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“No dia que for possível à mulher amar 
em sua força e não em sua fraqueza, não 
para fugir de si mesma, mas para de se 
encontrar, não para se renunciar, mas 
para se afirmar, nesse dia o amor tornar-
se-á para ela, como para o homem, fonte 
de vida e não perigo mortal”. 

Simone de Beauvoir 

https://www.pensador.com/autor/simone_de_beauvoir/


RESUMO 

 

  
A tese explora a relação estabelecida entre as concessões historicamente opostas à 
mulher pela cultura patriarcal e o processo, também histórico, de emancipações 
femininas. A partir da ocupação da mulher como Sujeito no mundo, sob a 
perspectiva de gênero, a pesquisa vai ter como foco a praxis feminina no cenário 
das profissões, quanto à docência e à produção científica, sob a indagação se essas 
mulheres que alcançaram espaços eminentemente masculinos representam uma 
emancipação ou se estão diante de mais uma forma simbólica de concessão 
patriarcal. Para tanto, o trabalho é desenvolvido sob o viés epistemológico do 
Estruturalismo de Pierre Felix Bourdieu e concentra-se em analisar a disparidade 
entre os universos feminino e masculino no tocante à atividade docente e científica 
no campo do Direito, uma vez que os dados oficiais registram uma presença maciça 
das mulheres dentre os mestres e doutores. A pesquisa foi desenvolvida contando 
com um estudo historiográfico da mulher na docência jurídica, mais precisamente, 
da sua participação nos programas de pós-graduação stricto sensu em Direito no 
Brasil e no Estado do Espírito Santo, de forma a verificar a realidade dessas 
mulheres no campo das violências simbólicas produzidas no campo jurídico. Assim, 
tem por objetivo entender o processo de emancipação feminina com foco na teoria 
do campo jurídico como um campo de poder, de dominação masculina e, sendo um 
instrumento legitimador do Estado, como um campo detentor do exercício das 
violências simbólicas. E, enfim, se essa realidade representaria o alcance da 
emancipação estrutural das mulheres ou se enquadraria, na verdade, em mais uma 
concessão social, cujo exercício do poder simbólico patriarcal persiste invisível. No 
tocante ao percurso metodológico, optou-se por uma abordagem quantiqualitativa 
uma vez que os dados estatísticos apresentados acerca das questões de gênero, 
ensino e profissões jurídicas, sob a perspectiva da violência simbólica postulada por 
Bourdieu, precisaram ser analisados também qualitativamente pelo fato de 
representarem um estudo indissociável dos fatos históricos e sociais.  
 

 

PALAVRAS-CHAVE: Mulher; Profissões Jurídicas; Produção Científica, Poder 
Simbólico; Violência Simbólica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

       

The thesis explores the relationship established between concessions historically 
opposed to women by patriarchal culture and the historical process of female 
emancipations. From the insertion of women as a Subject in the world, from a gender 
perspective, the research will focus on female praxis in the field of professions, 
concerning teaching and scientific production, under the question of whether women 
who have reached eminently masculine spaces represent an emancipation or if they 
are facing another symbolic form of patriarchal concession. For this, the work is 
developed under the epistemological bias of Pierre Felix Bourdieu's Structuralism and 
focuses on analyzing the disparity between the female and male universes in relation 
to teaching and scientific activity in the field of Law, since official data record a 
massive presence of women among the masters and doctors. The research was 
developed with a historiographic study of women in legal teaching, more precisely, 
their participation in the stricto sensu postgraduate programs in Law in Brazil and the 
State of Espírito Santo, in order to verify the reality of these women in the field of the 
symbolic violence produced in the legal field. Thus, it aims to understand the process 
of female emancipation with a focus on legal field theory as a field of power, male 
domination and, as an instrument legitimizing the state, as a field that holds the 
exercise of symbolic violence. And, finally, if this reality would represent the reach of 
women's structural emancipation or would, in fact, fit into yet another social 
concession, whose exercise of patriarchal symbolic power persists invisible. 
Regarding the methodological approach, a qualiquantitative approach was chosen, 
since the statistical data presented on gender, teaching and legal professions, from 
the perspective of the symbolic violence postulated by Bourdieu, had to be analyzed 
qualitatively as well because they represented an inseparable study of historical and 
social facts. 

 

 

KEYWORDS: Woman; Legal professions; Scientific Production, Symbolic Power; 
Symbolic Violence. 

                                      

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



RESUMEN 
 

 

La tesis explora la relación establecida entre las concesiones históricamente 
opuestas a la mujer por la cultura patriarcal y el proceso, también histórico, de 
emancipaciones femeninas. A partir de la ocupación de la mujer como Sujeto en el 
mundo, bajo la perspectiva de género, la investigación va a tener como foco la praxis 
femenina en el escenario de las profesiones, en cuanto a la docencia ya la 
producción científica, bajo la indagación si esas mujeres que alcanzaron espacios 
eminentemente masculinos representan una emancipación o se están ante otra 
forma simbólica de concesión patriarcal. Para ello, el trabajo se desarrolla bajo el 
sesgo epistemológico del estructuralismo de Pierre Felix Bourdieu y se concentra en 
analizar la disparidad entre los universos femeninos y masculinos en cuanto a la 
actividad docente y científica en el campo del Derecho, una vez que los datos 
oficiales registran una presencia masiva de las mujeres entre los maestros y los 
doctores. La investigación fue desarrollada contando con un estudio historiográfico 
de la mujer en la docencia jurídica, más precisamente, de su participación en los 
programas de postgrado stricto sensu en Derecho en Brasil y en el Estado de 
Espírito Santo, para verificar la realidad de esas mujeres en el campo de las 
violencias simbólicas producidas en el campo jurídico. Así, tiene por objetivo 
entender el proceso de emancipación femenina con foco en la teoría del campo 
jurídico como un campo de poder, de dominación masculina y, siendo un 
instrumento legitimador del Estado, como un campo poseedor del ejercicio de las 
violencias simbólicas. Y, en fin, si esa realidad representaría el alcance de la 
emancipación estructural de las mujeres o se encuadrar, en realidad, en otra 
concesión social, cuyo ejercicio del poder simbólico patriarcal persiste invisible. En lo 
que se refiere al recorrido metodológico, se optó por un enfoque cuantitativo, ya que 
los datos estadísticos presentados sobre las cuestiones de género, enseñanza y 
profesiones jurídicas, bajo la perspectiva de la violencia simbólica postulada por 
Bourdieu, precisaron ser analizados también cualitativamente por el hecho de 
representar un estudio indisociable de los hechos históricos y sociales. 
 

 

PALABRAS-CLAVE: Mujer; Profesiones Jurídicas; Producción Científica, Poder 
Simbólico; Violencia Simbólica. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

O Direito concebido sob a heteronormatividade masculina para formação das elites 

nacionais insiste com a rígida relação binária estabelecida socialmente na relação 

homem x mulher, público x privado, e na manutenção desse binarismo. As vozes 

são silenciadas no processo científico do Direito pelas instituições jurídicas e é 

preciso quebrar a fala apenas institucional. A função dos trabalhos científicos é, 

portanto, trazer os sujeitos excluídos da narrativa e enfrentar essas histórias; 

objetivo, então, da presente pesquisa.   

 

Dentre esses sujeitos - a mulher, que perpassou por toda a história como o sendo 

objeto secundário dos acontecimentos do mundo masculino, isto porque, não era 

considerada um sujeito nas relações sócio-estatais e sim parte dele (do homem), 

seja no próprio sentido existencial até o modernismo, seja como sujeito de direito no 

contexto pós-modernista. Realidade que subsiste em pleno séc. XXI, permanecendo 

ainda o ideário de que as mulheres pertencem ao campo privado, sendo a estrutura 

social voltada para os padrões de comportamento ditados pelo campo de atuação 

heteronormativo masculino.  

 

O que explica o fato de terem vivenciado movimentos emancipatórios, 

primeiramente individuais para depois de forma organizada, coletivamente, por meio 

das ondas feministas. Todavia, a inclusão feminina no espaço público se deu por 

meio de concessões advindas do poder patriarcal que foram verificadas conforme o 

espaço temporal dessas mulheres, sendo bem demarcadas porque foram também 

parte da evolução jurídica dos Estados 

 

Em contrapartida as fases emancipatórias são atemporais (e pouco registradas), 

principalmente quando verificadas nas lutas individuais encontradas, por exemplo, 

nas filósofas da Antiguidade, nas obras escritas pelas intelectuais das épocas 

medieval e moderna, nos documentos proclamados pelas rainhas ou nas batalhas 

combatidas pelas mulheres guerreiras. E, sobre essa dicotomia que vai permear o 

problema central da pesquisa entre concessões patriarcais e emancipações 

femininas.  
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Diante de tais fatos, a problemática que se pretende enfrentar pauta-se na análise 

acerca da atual emancipação feminina frente à uma história de concessões 

patriarcais e, a partir da ocupação do lugar de sujeito no mundo, sob a perspectiva 

de gênero, entender como a praxis feminina vem sendo inserida no campo jurídico, 

mais precisamente, no campo acadêmico. A partir dessas questões, pergunta-se: as 

mulheres na docência jurídica, assim como, na produção científica, representam 

uma emancipação estrutural feminina ou mais uma forma simbólica de concessão, a 

concessão social?  

 

Para a delimitação da hipótese é necessário compreender que as mulheres 

passaram por três fases de concessão patriarcal, quais sejam, a concessão 

paternal, a concessão estatal e por último a concessão social, mas também 

vivenciaram lutas e conquistas advindas como resultado de resistências ocorridas 

em todo percurso de sua caminhada e não somente dos movimentos feministas 

inicialmente individuais, mas posteriormente coletivos que se espalharam pela 

Europa e EUA, nos séculos XIX e XX, primeiramente com reivindicações pelo direito 

de voto, de acesso à universidade e ao mercado de trabalho, depois do direito sobre 

o próprio corpo e à sexualidade, para enfim expandir-se à ideia de gênero enquanto 

identidade1. 

 

Portanto, a hipótese da pesquisa constrói-se na ideia de que a emancipação feminina 

atingiu os planos da emancipação intelectual, emancipação sexual e emancipação 

política, mas procura entender se também atingiu o plano estrutural, ou seja, se a 

emancipação feminina como uma conquista traduz na contemporaneidade a 

liberdade  em relação às estruturas sociais fundadas nas dominações patriarcais.  

 

Contudo, o recorte de etnia não foi objeto específico da pesquisa, não obstante a 

transversalidade das realidades que envolvem mulheres brancas e negras 

perpassarem por todo este estudo. Isto, não por questões meramente temáticas, 

mas pela grande importância da relação de etnia na docência jurídica e, motivo pelo 

                                                           
1
 Ideia que tem perdido força conforme o feminismo radical tem aumentado entre as meninas, cujo 

não reconhecimento das mulheres transgêneras têm se acentuado, retomando o sexo biológico 
masculino como padrão contra o qual se luta.   
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qual, merecedora de um estudo aprofundado que se desenvolverá posteriormente 

em um momento próprio2. 

 

Para tanto, a pesquisa perseguiu como objetivos específicos: 

 

 Descrever, conforme Pierre Bourdieu, a Teoria dos Campos e o Estado como 

uma produção simbólica, apontando seus sistemas de legitimação das violências 

simbólicas a partir das estruturas estruturantes e das estruturas estruturadas; 

 Demonstrar o Direito como instrumento legitimador do Estado e, assim, 

representando a forma por excelência do exercício do poder simbólico e da violência 

simbólica, a partir de uma análise bourdieusiana do campo jurídico, do habitus e das 

profissões jurídicas; 

 Estudar os efeitos da feminização das profissões jurídicas, levando-se em 

conta a dominação masculina, principalmente no tocante à participação das 

mulheres na docência e na produção científica. 

  Delimitar a atuação da docente jurídica nos programas de pós-graduação 

stricto sensu em Direito no Brasil e no Estado do Espírito Santo, a fim de analisar a 

participação das mulheres nesse campo, para então entender o seu enquadramento 

nos processos de emancipação estrutural e de concessão social. 

 

E foi dividida em quatro Capítulos, sendo o quarto capítulo destinado à Conclusão, às 

Referências e aos Anexos. O estudo teórico foi desenvolvido nos Capítulos I e II que 

se propuseram a explicar a Teoria dos Campos, a concepção de Estado a partir de 

Pierre Bourdieu e sua aplicabilidade no Brasil, abordando os sistemas simbólicos 

como instrumentos de legitimação e dentre eles, o Direito e a Escola como 

instrumentos definidores das ações políticas e, portanto, como formas de exercício 

das violências simbólicas.  

  

Nessa perspectiva, analisou-se a feminização das profissões jurídicas, onde, para 

tanto, foram também objeto de estudo as construções sociais a partir das concessões 

historicamente opostas à mulher pelas instituições (paternal, estatal e social) e suas 

                                                           
2
 O termo etnia será utilizado ao invés do termo raça, posto que este refere-se aos atributos físicos de 

um indivíduo, como pele, estrutura óssea, cor dos olhos, dentre outros. Enquanto o primeiro remete à 
questões culturais de determinado grupo, como ascendência e linguagem. 
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fases emancipatórias (intelectual, sexual, política e estrutural), como também, a 

hierarquização dos signos no mercado de trabalho e a questão da hierarquias sociais.  

 

Já o capítulo III fora destinado à pesquisa empírica dada a importância de se 

perceber efetivamente a realidade social e de se demonstrar como estão dispostos 

os agentes no campo jurídico no tocante ao gênero, relativamente à participação das 

mulheres no ensino universitário e na produção científica. 

 

Dessa maneira, trabalhando com o modelo atual de igualdade democrática e,  

portanto, sendo as mulheres assistidas e protegidas por lei nos Estados Liberais, 

num plano ideário de igualdade constitucional, com a possibilidade de competição 

no mercado de trabalho e de acesso aos cargos públicos e políticos, investiga-se o 

quanto ainda vigoram os preceitos patriarcais. E se ainda vão opor a 

institucionalização masculina como padrão, de forma que não se perceba a relação 

do privado para o feminino e do público para o masculino; como também, se o 

campo jurídico abriga uma docência voltada para o homem e outra para a mulher.  

 

Sobre a docência jurídica, que está ligada ainda às ideias de poder, reprodução e 

técnica, para além dos seus currículos ou das novas diretrizes para sua alocação, 

importante se faz a análise do habitus jurídico; da sua influência na questão da 

estruturação social; da dinâmica recaída sob a divisão das disciplinas ministradas e 

das bibliografias adotadas; e, por fim, para se discutir se há uma reprodução das 

violências simbólicas no tocante ao gênero (e classe) ou se a feminização das 

profissões jurídicas está tomando força suficiente para inversão da cultura patriarcal.  
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS ACERCA DO TRABALHO DE TESE 

  

I A IMPORTÂNCIA DA TERMINOLOGIA EMANCIPAÇÃO FACE AO TERMO 

EMPODERAMENTO NO CONTEXTO DAS CONQUISTAS FEMININAS 

 

O termo emancipação vem sendo trabalhado por vários autores, seja no campo 

político, social ou econômico, com base num repúdio ao tradicionalismo, caminhado 

para um novo olhar entre a teoria e as práticas sociais, entendendo que as 

concepções culturais, econômicas e políticas influenciam o indivíduo na sociedade e 

sobre ele exercem força, vendo no capitalismo um dos obstáculos ao processo 

emancipatório.  

 

Boaventura de Sousa Santos (1999) entende que o capitalismo não transita para 

nada senão para que seja produzido mais capitalismo e assim, o liberalismo, na 

verdade, excluiu a subjetividade e a cidadania que agora são capitalizadas 

(mercantilizadas); devendo, dessa forma, a emancipação ser pensada em todos os 

níveis (político, social, econômico ou cultural); tanto no âmbito social quanto no 

âmbito do sujeito, cuja mudança deva ser fundamentalmente no caráter humano, do 

modo ter para o modo ser. 

 

A emancipação enquanto processo de transformação social também foi refletida na 

percepção jurídico-humanista.  Defensores dessa nova percepção, Boldt e Krohling 

(2011) escrevem sobre a Filosofia da Libertação e vêem na exclusão do “outro” o 

obstáculo à emancipação (que ele também chama de libertação), criticando o 

punitivismo do Estado no contexto penal como única solução para resolução de 

conflitos e a flexibilização dos direitos fundamentais, juntamente com a intolerância 

social, como fatores que influenciam fortemente nas desigualdades.  

 

Seria preciso uma consciência tanto jurídica quanto social da exclusão do “outro” e 

de que a emancipação/libertação do “outro” em uma sociedade civil, plural e diversa 

é o caminho para a dignidade, “razão pela qual torna-se fundamental (...) refletir 
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acerca das possibilidades de se produzir transformações sociais a partir de uma 

práxis libertadora.” (BOLDT; KROHLING, 2011, p.196). 

 

No entanto, a Teoria da Libertação apresentada pelos autores acredita na força do 

Direito enquanto instrumento libertador e emancipatório; o que não compartilha a 

ideia da presente pesquisa que será a frente desenvolvida. Fato que justifica, assim, 

a opção pelo significado de emancipação como o conhecimento   das dialéticas 

sociais acerca das questões de gênero, classe e etnia e, portanto, de rompimento 

com a estruturação social. 

 

Empoderamento representa em termos gerais (uma vez que não é possível 

constituir um único significado para sua alocação no processo científico) uma 

conquista individual ou coletiva de autonomia desencadeada por um sentimento de 

liberdade e de pertencimento a uma estrutura que lhe é recíproca. Sua origem é 

inglesa, empower, que significa permitir ou empowerment que se traduz em delegar 

ato de autoridade.  

 

Vários são os marcos históricos apontados para sua vinculação à questão social. De 

acordo com Rute Vivian Angelo Baquero (2012), o termo empowerment se deu com 

a explosão dos movimentos emancipatórios pelo direito ao exercício da cidadania 

nos Estados Unidos, no século XX, pelos vários movimentos sociais como o de 

negros, mulheres e homossexuais.  

 

Mas tradicionalmente o empowerment teve raízes na Europa, no contexto da 

Reforma Protestante conduzida por Lutero, no séc. XVI, nos movimentos surgidos 

pelos ideais de justiça social. (BAQUERO, 2012). Assim, “o tema do empoderamento 

social não é novo, no entanto, o marco histórico que trouxe notoriedade ao conceito 

foi a eclosão dos novos movimentos sociais contra o sistema de opressão em 

movimentos de libertação.” (BAQUERO, 2012, p.174). 

 

Carmen Silva e María Loreto Martínez (2004, s.p., tradução nossa)3, explicam o 

empoderamento como “quatro componentes relevantes: como um valor, como um 

                                                           
3
 “cuatro componentes relevantes: como valor, como proceso, situado en un contexto y 

experimentado en diferentes niveles del agregado social”. 
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processo, localizado em um contexto e experimentado em diferentes níveis do 

agregado social”: 

 

[...] o empoderamento implica um tipo de intervenção comunitária e social 
que se baseia nas competências, as competências e os sistemas de apoio 
social que promovem a mudança nas comunidades. Parte do seu conceito 
como conceito de desenvolvimento da flexibilidade do sistema humano de 
comportamento humano, como a identificação e o fomento das capacidades 
e a promoção do bem-estar social como a cura de problemas de 
identificação de fatores de risco. E é um enfoque que analisa as influências 
do contexto em vez de culpabilizar as vítimas (Zimmerman, 2000). Por 
tanto, dentro desta perspectiva, o profissional tem um papel de colaborador, 
de facilitador e de proporcionador de recursos, que é um consultor e perito 
para a comunidade. (SILVA; MARTÍNEZ, 2004, s.p., tradução nossa)

4
. 

 
 

Portanto, segundo as autoras SILVA e MARTÍNEZ (2004, s.p., tradução nossa)5, 

empoderamento “implica um processo e mecanismos através dos quais pessoas, 

organizações e comunidades ganham controle sobre suas vidas. Em sua formulação 

de capacitação, processos e resultados estão intimamente ligados”. Também 

explicam que “cada nível do agregado social experimenta seus processos de 

empoderamento em um ou vários contextos estruturais que o enquadram e que 

oferecem maiores ou menores oportunidades de desenvolvimento.” (2004, s.p., 

tradução nossa)6. 

 

Dessa forma, o termo empoderamento passou a trazer consigo uma conotação de 

reconhecimento social e de fortalecimento relativo às minorias no contexto da 

sociedade civil, como se adotou no espanhol, “empoderamiento ou fortalecimento” 

(SILVA; MARTÍNEZ, 2004) e, assim, representando uma forma de conscientização 

do indivíduo, dos grupos e das comunidades, de luta por direitos e transformações 

                                                           
4
 [...] el empoderamento implica un tipo de intervención comunitaria y de cambio social que se basa 

en las fortalezas, competências y sistemas de apoyo social que promueven el cambio en las 
comunidades. Parte de su atractivo como concepto nace de su énfasis en los aspectos positivos del 
comportamiento humano, como son la identificación y fomento de las capacidades y la promoci ón del 
bienestar más que la curación de problemas o la identificación de factores de riesgo. Es um enfoque 
que analiza las influencias del contexto em vez de culpabilizar a las víctimas (Zimmerman, 2000). Por 
tanto, dentro de esta perspectiva, el professional tiene un rol de colaborador, de facilitador y de 
proporcionador de recursos, más que de un experto y consultor para la comunidade. 
5
 “implica un proceso y mecanismos mediante los cuales las personas, las organizaciones y las 

comunidades ganan control sobre sus vidas. En su formulación del empoderamento los procesos y 
los resultados están intimamente ligados”. 
6
 “cada nivel del agregado social experimenta sus processos de empoderamiento en uno o varios 

contextos estructurales que lo enmarcan y que le ofrecen mayores o menores oportunidades de 
desarrollo”. 
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do seu cotidiano e da realidade vivenciada nas relações sociais estabelecidas 

objetivando a inclusão nas esferas do poder, da dignidade e da cidadania.  

 

No Brasil são dois os sentidos empregados para empoderamento, como explicam as 

doutoras Maria Elisabeth Kleba e Agueda Wendausen (2009) que estudam a 

participação social e o Sistema de Saúde como espaços de políticas sociais, quais 

sejam: (i) ações que promovam melhorias nas condições sociais e possibilitem mais 

autonomia dos indivíduos; e (ii) práticas que se preocupem com a inclusão social 

dos excluídos. O empoderamento, então, seria o processo de inclusão e 

fortalecimento individual e coletivo nos espaços de participação social e 

democratização política. (KLEBA; WENDAUSEN, 2009).  

 

Paulo Freire (1987), o grande educador brasileiro que trabalhou o ensino como uma 

prática libertadora, não entende a concepção de empowerment como um processo 

individual e sim coletivo, uma vez que não acredita na autolibertação, porque a 

libertação seria um ato social e somente possível em comunhão dado que “(...) se 

você não é capaz de usar sua liberdade recente para ajudar os outros a se 

libertarem através da transformação da sociedade, então você só está exercitando 

uma atitude individualista no sentido do empowerment ou da liberdade.” (FREIRE; 

SHOR, 1986, p.135). 

 

Analisando o empoderamento sob a perspectiva do empoderamento feminino, a 

história trouxe consigo a tentativa de universalização do Sujeito como sendo do sexo 

masculino, heterossexual, branco e intelectual, configurando uma relação normativa 

e opressora (BUTLER, 2003) em relação aos demais excluídos ou não- sujeitos, 

tornando-os ausentes ou invisíveis (SCOTT, 1995).  

 

A dominação masculina, em vários contextos, sempre fez parte da estrutura social; 

e, dentre as lutas e conquistas das minorias no âmbito do sistema de dominação 

patriarcal, onde se insere a figura do homem como um ser dominante e detentor de 

privilégios e de comando, surge o Movimento Feminista no combate à 

heteronormatividade masculina, como solução de mudança na tradição binária sobre 

a questão de gênero, visando garantir participação política, direitos de cidadania, 

liberdade sobre o corpo e sobre a sexualidade, conforme as garantias 
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constitucionais de reconhecimento e de tratamento igualitário defendidos nos 

Estados Democráticos de Direito.  

 

Sobre o termo feminismo não há uma definição posta, assim como não há um marco 

histórico que seja único na representação desse contexto. Caracteriza-se como um 

processo contínuo, heterogêneo, sem linhas demarcatórias, de reflexão e de recusa 

sobre a ordem “natural” da sociedade de identificação social quanto à função a ser 

exercida pela a mulher que nasce para o lar e para a maternidade no âmbito 

privado, além da coisificação sexual como consequência da sua condição de 

inferioridade imposta a partir da cultura patriarcal que, por sua vez, destacou o 

homem como o ser pensante, o provedor do lar e o dono legitimado pelo Estado, da 

sua mulher, da sua prole e das demais propriedades. 

 

 O feminismo representa “todo um processo que tem raízes no passado, que se 

constrói no cotidiano, e que não tem um ponto predeterminado de chegada. Como 

todo processo de transformação, contém contradições, avanços, recuos, medos e 

alegrias.” (ALVES; PITANGUY, 1991, p.07). E pode ser visto como um recorte 

conceitual acerca do que é ser mulher e de qual o seu papel no convívio social, 

como também uma conjunção dos discursos temporais representados pelos 

movimentos feministas que manifestaram-se por três grandes ondas que se 

sucederam no final do séc. XIX e a partir do séc. XX onde cada uma delas 

denunciou questões pertinentes à sua época.  

 

A atuação das suffragettes foi um marco para o Movimento Feminista na luta pelos 

direitos civis e políticos, como por exemplo, o movimento proletário alemão, em que 

havia mais de 150 mil trabalhadoras organizadas sindicalmente. No Brasil, as 

feministas da elite defendiam o acesso à educação e ao trabalho, enquanto as 

operárias discutiam a redução da jornada de trabalho e o fim da exploração 

(inclusive sexual) pelos patrões (LARA et al., 2016). 

 

Nos anos 60 uma nova onda se espalha questionando a ordem moralista, o papel 

cultural feminino e o acesso à pílula anticoncepcional. “O feminismo surgiu como 

parte e um projeto emancipatório mais amplo, no qual as lutas contra injustiças de 

gênero estavam necessariamente ligadas a lutas contra o racismo, o imperialismo, a 
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homofobia e a dominação de classe.” (LARA et al., 2016, p.57). A questão da etnia 

permeou o movimento feminista, uma vez que a mulher branca lutava pelo seu 

espaço no público, enquanto as mulheres negras sempre trabalharam e foram 

exploradas.  

 

Nesse contexto, Angela Davis (2013) aponta que as ativistas feministas perpetuaram 

na mesma opressão do qual protestavam. “No entanto o seu comportamento 

contraditório e a sua insensibilidade têm explicação, as pessoas que trabalham 

como criadas são vistas como menos do que seres humanos” (DAVIS, 2013, p.73). 

E acerca da força de trabalho, explica:  

 

Como uma consequência direta do seu trabalho fora de casa- como 
mulheres “livres” não menos do que enquanto escravas- o trabalho de casa 
nunca foi o ponto central da vida das mulheres negras. Elas escaparam 
largamente ao prejuízo psicológico infligido pelo capitalismo industrial nas 
classes médias de mulheres brancas donas de casa, cujas alegadas 
virtudes eram fraquezas femininas e submissões de esposas. (DAVIS, 
2013, p.164). 
 

 

Tratando-se dessas dominações invisíveis, o avanço do movimento feminista não 

ficou imune ao neoliberalismo e à sua premissa acerca da liberdade de consumo e 

do individualismo como metas para o sucesso. Na década de 90, passou-se a 

defender o empoderamento das mulheres como um caminho para a sua 

emancipação, já que “[o feminismo] deixa de ser um movimento coletivo, com foco 

nas desigualdades estruturais e objetivos primordialmente políticos, para tornar-se 

um chamado a uma revolução destinada à esfera interior de cada mulher” (LARA et 

al., 2016, p.63). E, para isso, “o primeiro passo seria o empoderamento individual, 

para só então – e não necessariamente – buscar mudanças sociais.” (2016, pp.63-

64). 

 

 A imagem da mulher empoderada, dona de si e forte, aparece como um slongan 

mercadológico infalível onde “ser poderosa, então, não é lutar pelo fim das 

desigualdades que resultam na dupla jornada, mas sim enfrentá-la sem perder o 

brilho – com o auxílio dos produtos da marca x ou y, é claro.” (LARA et al., 2016, p. 

66).  
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Como exemplo, tem-se um comercial da marca Bombril, veiculado em 2015, cujas 

protagonistas são Ivete Sangalo, Mônica Iozzi e Dani Calabreza, falando sobre o 

poder feminino: 

Amor, a gente arrasa. Arrasa no trabalho, faz sucesso o dia todo e 
ainda deixa a casa brilhando. É por isso que toda brasileira é uma 
diva. Enquanto isso, os homens...Ixi! Esses daí nem com todos os 
produtos Bombril pra ajudar na casa. Não, não, nem dá pra comparar. 
Não, pra comparar dá. Toda mulher é uma diva. E todo homem é 
devagar. Isso! Divou! Bombril: os produtos que brilham como toda 
mulher. (LARA et al., 2016, p.66). 

 

 

Assim sendo, o capitalismo vende a imagem de uma mulher que pode tudo e que 

superou o machismo (porque também superou o racismo e todos agora são iguais) 

e, em razão disso, o poder feminino estaria relacionado ao seu poder de compra ou 

liberdade de consumo. Portanto, “você pode ser o que quiser”, atual slogan da 

boneca Barbie, que tenta desconstituir a imagem de uma garota fútil, que só 

frequenta praia, piscinas e cozinha, para vender o discurso de uma garota 

empoderada, que agora é astronauta e cientista (desde que essa seja branca, 

magra, heterossexual e com poder aquisitivo – sem contar a representatividade de 

ser loira).   

 

A par dos conceitos até aqui apresentados, então, o termo empoderamento é 

inerente à ideia de poder e de dominação. E, ainda, para Heleieth Saffioti (2001) o 

conceito de dominação também está atrelado à ideia de exploração porque se trata  

de um processo que sujeita uma determinada categoria à sobreposição da outra.  

 

Michel Foucault também analisa as relações de Poder procurando explicar como se 

dão essas relações, como elas circulam e como agem7. Para Foucault (1989) as 

relações de poder se postam e se tornam aceitas porque não se configuram de 

maneira rígida e nem representam um espaço determinado, mas sim funcionam em 

rede dado que não se aplicam aos indivíduos, circulam entre eles e então: “o poder 

− desde que não seja considerado de muito longe – não é algo que se possa dividir 

entre aqueles que o possuem e o detêm exclusivamente e aqueles que não o 

possuem e lhe são submetidos.” (FOUCAULT, 1989, p.103). 

                                                           
7
 Sobre a Foucault, José Augusto Guilhon Albuquerque (1995), explica que ele rejeitava a idéia de 

Teoria com T maiúsculo, à qual atribuía uma função de poder muito mais do que de instrumento de 
conhecimento. 
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Hannah Arendt (2001) também analisa a concepção de poder e escreve sobre  sua 

distinção da violência, entendendo que o poder refere-se sempre a uma relação de 

consentimento, sendo a forma de todos contra um e já a violência seria a forma de 

um contra todos, explicando que deve ser “(...) tentador pensar o poder em termos 

de comando e obediência” (2001, p.38) e que, porventura, entre os teóricos parece 

existir um consenso acerca da violência, onde esta seria “tão-somente a mais 

flagrante manifestação do poder. (...) fazendo eco, por assim dizer, à definição de 

Max Weber, do Estado como o ‘domínio do homem pelo homem baseado nos meios 

da violência legítima, quer dizer, supostamente legítima’.” (2001, p.31).  

 

O poder, então, no caso das instituições sociais, é legitimado uma vez que tem o 

consentimento social e “esse apoio não é mais do que a continuação do 

consentimento que trouxe as leis à existência.” (ARENDT, 2001, p.35). Nas palavras 

de Pedro Guevara (1998, p.15, tradução nossa)8, na visão de Hannah Arendt, “o 

poder é uma relação social e não simples qualidade ou atributo de uma entidade 

individualmente considerada”.  

 

 Nesse sentir, poder significa a existência de uma relação naturalizada, material ou 

simbólica, de sobreposição em cadeia de uns sobre os outros. Dessa maneira, 

estando o poder intrínseco ao processo de empoderamento, indaga-se: como se 

pode estabelecer, numa relação de poder, a busca pela igualdade? Nessa 

perspectiva também é questionável a ideia de poder no contexto das conquistas 

femininas que subdividem-se em vários movimentos que se individualizam em 

relação aos demais, onde a mulher branca não pode representar os interesses de 

uma mulher negra; um homem não tem legitimidade e não pode defender os direitos 

de uma mulher; a mulher transexual não pode ser igualada a mulher cisgênera9 etc.  

 

E, assim, também no poder feminino sempre um grupo se sobrepõe ideologicamente 

a outro e naturalmente esse poder perpassa pelo tempo, tendo cor e valor, sendo 

flexível, porém permanente enquanto segue a lógica das relações de exclusão e não 

de libertação, porque sobre o discurso e sobre quem tem a legitimidade de fala 

                                                           
8
 “el poder es una relación social y no simple cualidad o atributo de un ente individualmente 

considerado”. 
9
 “Cisgêneros: indivíduos que se identificam integralmente com o seu gênero e com o seu sexo 

biológico. 
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sobre ele, vigora “um direito de soberania e um mecanismo de disciplina: é dentro 

destes limites que se dá o exercício do poder.” (FOUCAULT, 1989, p.106). 

Ao tratar sobre o discurso como uma mecânica do poder, Foucault (1989) aponta 

que o discurso representa uma regra "natural" e não jurídica, um código de 

normalização. Nessa lógica, a mulher branca não pode representar a mulher negra 

(e vice-versa), e um homem não pode representar os direitos de uma mulher, porque 

naturalmente, são opostos. Portanto, a luta social não seria, necessariamente, pela 

igualdade de todos: 

 

O que não quer dizer que exista, de um lado, um sistema de direito, sábio e 
explícito − o da soberania − e de outro, as disciplinas obscuras e silenciosas 
trabalhando em profundidade, constituindo o subsolo da grande mecânica 
do poder. Na realidade, as disciplinas têm o seu discurso. Elas são 
criadoras de aparelhos de saber e de múltiplos domínios de conhecimento. 
São extraordinariamente inventivas ao nível dos aparelhos que produzem 
saber e conhecimento. As disciplinas são portadoras de um discurso que 
não pode ser o do direito; o discurso da disciplina é alheio ao da lei e da 
regra enquanto efeito da vontade soberana. As disciplinas veicularão um 
discurso que será o da regra, não da regra jurídica derivada da soberania, 
mas o da regra "natural", quer dizer, da norma; definirão um código que não 
será o da lei mas o da normalização. (FOUCAULT, 1989, p.106). 

 

 

E os movimentos seguem com seus discursos próprios: O feminismo branco x 

feminismo negro. O feminismo x movimento LGBT. O movimento liberal, onde as 

diferenças compõem uma construção, decorrendo de uma questão gênero e não do 

sexo. O movimento radical com a luta pela emancipação estritamente da mulher no 

sentido de se combater, na verdade, todas as formas de opressão masculinas. O 

feminismo cultural e pós-moderno x o feminismo socialista que não possui um grupo 

ou escola específica, mas procura dar mais força às mulheres, realçando as 

características enquanto membro participativo da sociedade. (FERREIRA, 2009).   

 

Enfim, não há aqui uma pretensão de deslegitimar o Empoderamento enquanto uma 

importante conquista em vários segmentos sociais, mas apenas levantar uma outra 

forma de abordagem que não se remeta a ideia de poder -  a de Emancipação - 

enquanto ideia de independência, de tornar-se livre, consciente. A liberdade e a 

consciência para além da questão de gênero, também se faz necessária sobre a 

questão de classe e etnia.  Paradigmas que se pretende estudar, portanto, na 

presente pesquisa. 
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II A ESTRUTURAÇÃO METODOLÓGICA  

 

É preciso questionar as verdades e obter conhecimentos para além dos que já foram 

fornecidos, porque essa é a importância da ciência para o mundo contemporâneo, 

como aponta Antônio Carlos Gil (2008). A isso se dá a importância do conhecimento; 

é preciso questionar as verdades produzidas no campo científico porque estas 

também estão incorporadas em uma luta simbólica pelo poder da classificação 

legitimada do mundo social:   

 

A luta que opõe os profissionais é, sem dúvida, a forma por excelência da 
luta simbólica pela conservação ou pela trasnformação do mundo social 
por meio da conservação ou da trasnformação da visão do mundo social e 
dos princípios de divisão deste mundo: ou, mais precisamente, pela 
conservação ou pela transformação das divisões estabelecidas entre as 
classes por meio da transformação ou da conservação  dos sistemas de 
classificação que são a sua forma incorporada e das instituições que 
contribuem para perpetuar a classificação em vigor, legitimando-a. 
(BOURDIEU, 1989, pp.173-174). 
 

 

Gil (2008) define método como o caminho percorrido para se alcançar determinado 

objetivo, diferente do método científico que são os procedimentos técnicos utilizados 

para se chegar ao conhecimento pretendido. Sobre o percurso metodológico da 

tese, seguiu-se o viés epistemológico do Estruturalismo de Pierre Felix Bourdieu e 

optou-se por uma abordagem quantiqualitativa uma vez que os dados estatísticos 

apresentados acerca das questões de gênero, ensino e profissões jurídicas, sob a 

perspectiva da violência simbólica postulada por Bourdieu, precisaram ser 

analisados também qualitativamente pelo fato de representarem um estudo 

indissociável dos fatos históricos e sociais. Por essa razão, Silvio Sánchez Gamboa 

(2007, p.11) explica que “a pesquisa educacional não pode limitar-se a ser mera 

aplicação mecânica de instrumentos, técnicas e procedimentos (...)”.  

 

Quanto ao método que proporciona as bases lógicas da investigação, utilizou-se o 

método dialético, pois “fornece as bases para uma interpretação dinâmica e 

totalizante da realidade, já que estabelece que os fatos sociais não podem ser 

entendidos quando considerados isoladamente, abstraídos de suas influências 

políticas(...).” (GIL, 2008, p.14). 
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Nesse sentido, a dialética requer contrapostos; há um tensionamento, uma disputa 

entre opostos, e na formação do Estado e na lógica dos campos em Bourdieu, há 

uma força que recai sobre os agentes (habitus) condicionando de forma invisível 

suas ações conforme o campo a que pertencem, mas, em contrapartida, vai 

representar uma luta no próprio campo entre os agentes que, apesar de seguirem a 

mesma lógica, vão travar uma disputa simbólica quanto ao poder de definir o mundo 

social de forma a ser considerada legítima.  

 

Mas essa legitimidade vai ao encontro de uma classe cuja cultura é dominante 

(detentora dos capitais dominantes) o que passa despercebido pela classe 

dominada que vai entender tais fatos como naturais. O que parece uma contradição 

é o que Bourdieu (1989) vai chamar de exercício do Poder Simbólico.  

 

Do ponto de vista da pesquisa social, esta foi explicativa (GIL, 2008),  preocupando-

se em identificar os fatores que influenciam ou são determinantes para a ocorrência 

de um determinando fenômeno social. Fora abordado, então, o fenômeno da 

feminização das profissões jurídicas em relação à teoria de Bourdieu sobre a 

dominação masculina, o campo jurídico e o poder simbólico; explicando-se, portanto, 

os efeitos dessa ocorrência na docência e na produção científica. Para tanto, o 

delineamento da pesquisa deu-se de forma bibliográfica (GIL, 2008), pois sua 

elaboração teórica o fora a partir de livros e artigos científicos já publicados.  

 

Sobre o meio técnico da investigação, fora adotado o estatístico (GIL, 2008), posto 

que os procedimentos estatísticos auxiliaram de forma importante nas conclusões 

prestadas, servindo como reforço para as probabilidades defendidas. Nesse sentir, 

“mediante a utilização de testes estatísticos, torna-se possível determinar, em 

termos numéricos, a probabilidade de acerto de determinada conclusão, bem como 

a margem de erro de um valor obtido.” (GIL, 2008, p.17).  

 

Por fim, as amostragens na pesquisa social foram por acessibilidade ou por 

conveniência (GIL, 2008, p.98), que “constitui o menos rigoroso de todos os tipos de 

amostragem. Por isso mesmo é destituída de qualquer rigor estatístico”. O que 

permitiu a seleção dos elementos acessados, tornando possível a representação do 

universo pesquisado. 
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As pesquisas desenvolvidas na tese, então, procuraram descrever as relações de 

gênero no campo jurídico acadêmico, abordando a realidade da docente jurídica 

quanto à divisão por gênero, por disciplinas ministradas e por bibliografias indicadas, 

nos Cursos de Direito do Estado do Espírito Santo, assim como, a participação 

feminina nos Programas de Mestrado e Doutorado no Brasil e no Estado ora 

indicado. 

 

 

III A RELEVÂNCIA TEMÁTICA DO TRABALHO E A RELAÇÃO COM A ÁREA DE 

CONCENTRAÇÃO “DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS” 

 

 

O programa de pós-graduação stricto sensu da Faculdade de Direito de Vitória-FDV 

seguindo a área de concentração “Direitos e Garantias Fundamentais” e tendo como 

linha de pesquisa “Democracia, Cidadania e Direitos Fundamentais”, apresenta os 

seguintes pontos de abordagem: (i) As lutas sociais por reconhecimento e pela 

efetivação dos Direitos Fundamentais. (ii) As relevantes lutas sociais e o Estado do 

Espírito Santo: uma necessidade de se levar a academia à sociedade civil. (iii) O 

papel da sociedade para a efetivação dos direitos fundamentais.  

 

No cumprimento às abordagens expostas e em respeito à linha de pesquisa do 

Programa, a presente tese trabalha a história da submissão feminina à condição de 

inferioridade imposta pelo padrão de dominação masculina, onde o próprio conceito 

de “feminino” representou um determinismo biológico que, muito além das 

características e restrições impostas quanto à identificação sexual, representou a 

identificação quanto ao seu lugar na sociedade, não sendo, definitivamente o de 

detenção de poder. 

 

Vivenciou-se por meio de movimentos feministas individuais e coletivos, a luta por 

uma sociedade de iguais, face ao tratamento dado à mulher ao longo dos tempos 

como condição de objeto, onde a família e a escola exerceram de forma potencial o 

papel de controle social sobre a mulher. 
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O Movimento Feminista representado pelas três grandes ondas que se sucederam 

no final do séc. XIX e a partir do séc. XX apresentou uma abertura inevitável no 

campo constitucional, legal e social, no que tange à diversidade e à aceitação das 

diferenças de gênero seja no acesso à educação, no mercado de trabalho, seja nas 

carreiras jurídicas.  

 

No entanto, juntamente com essa abertura conquistada, se faz necessário analisar 

as reais conjunturas que cercam a sociedade contemporânea, multi e complexa, a 

partir do viés da universidade como instituição que deveria ser reflexiva e de 

capacidade crítica, sendo preciso mais do que um conjunto de currículos e grades 

disciplinares, mas sim uma interação acadêmica com a comunidade em prol do 

debate e do crescimento de todos.  

 

E por isso registra-se a importância da figura masculina nesse universo como forma 

de se pensar e agir criticamente acerca da história e da condição social feminina, 

uma vez que não é a educação que transforma já que ela é responsável pela 

reafirmação das condicionantes sociais relativas ao gênero e classe social. O que se 

questiona, então, não é a participação masculina na academia ou seu quantitativo, 

mas o porquê ainda da retração da participação feminina principalmente no que 

tange à pesquisa e, como foco desse trabalho, na academia jurídica.  

 

Sabe-se que o determinismo biológico, cujas definições de sexo se dão no momento 

do nascimento e a partir da “imposição” social sobre o qual se pertence e, portanto, 

qual papel será desenvolvido socialmente, se menino ou menina, em seguimento da 

lógica ética patriarcal que, como em todas as estruturas institucionais, é também 

representada e reafirmada na escola. Assim, sob o viés do estruturalismo 

bourdieusiano face à perspectiva educacional em relação às questões de gênero, a 

efetivação da igualdade de acesso em relação às estruturas, como promessa dos 

Estados Liberais, não será uma conquista advinda do campo legislativo ou de 

qualquer outro poder estatal e institucional. 
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CAPÍTULO I 
 

 

1 O ESTADO E OS SISTEMAS SIMBÓLICOS DE DOMINAÇÃO A PARTIR DE 

PIERRE BOURDIEU 

 

“A força das ideias que se propõe mede-se pela 
força do grupo que as reconhece”. 

 
(Pierre Bourdieu).  

 

 

A ideia de campo proposta por Pierre Bourdieu se formou a partir de Weber e dos 

conceitos econômicos utilizados por ele, como o de capital. Bourdieu, então, vai 

estudar a sociedade a partir de uma divisão em campos que vão representar 

sistemas hierárquicos (invisíveis), com normas próprias e constituídos pelas relações 

estabelecidas pelos atores sociais que os compõem e que vão incorporar suas 

regras, sem que isso seja percebido, parecendo-lhes legítimas.  

 

Para Bourdieu o mundo social é um conjunto de multicosmos chamados de campo, 

cuja estrutura é produto da sua própria história. O campo é um espaço de 

relacionamento simbólico entre sujeitos cujo habitus incorporado vai ordenar suas 

posturas sociais, naturalizando seu agir e pensar. 

 

Habitus são práticas e simbolismos que vão ordenar cada gosto, escolha, estética, 

linguagem ou pensar do indivíduo; está atrelado à sua posição no espaço social. “O 

habitus, como indica a palavra, é um conhecimento adquirido e também um haver, 

um capital.” (BOURDIEU, 1989, p.61). É uma “(...) espécie de sentido do jogo que 

não tem necessidade de raciocinar para se orientar e se situar de maneira racional 

num espaço.” (1989, p.62).  

 

Não tem caráter de imutabilidade e predeterminação, mas constitui uma força que 

transpassa o agente do campo, sendo este um filtro composto de estruturas sociais 

que são incorporadas, duráveis e que se reproduzem. Todavia, a teoria 
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bourdieusiana não cede ao determinismo10, já que o indivíduo pode se transformar 

quando toma consciência do habitus, como acontece com os movimentos sociais e 

a luta por reconhecimento (como as ondas feministas).  

 

Motivo pelo qual “a tomada de consciência do arbitrário, quer dizer, a revelação da 

verdade objetiva e o aniquilamento da crença: (indireta) destrói falsas evidências – 

neutraliza o poder de desmobilização – potencializa o poder das classes 

dominadas.” (BOURDIEU, 1989, p.15).  

 

As escolhas não são livres. São incorporadas a partir das práticas e simbolismos 

que vão coordenar as posturas sociais a partir dos rituais, dos discursos e dos 

capitais culturais que vão naturalizar as classes e as hierarquias sociais. O habitus, 

portanto, são códigos de conduta estabelecidos simbolicamente nos diversos 

campos sociais, configurando um “sistema das disposições socialmente constituídas 

que, enquanto estruturas estruturantes, constituem o princípio gerador e unificador 

do conjunto das práticas e das ideologias (...).” (BOURDIEU, 2007, p. 191). 

 

 O campo, nesse sentir, é um espaço simbólico que define as posições sociais 

conforme a acumulação do capital, ou seja, do capital percebido pelos agentes 

dotados de categorias de percepção resultantes da incorporação das estruturas no 

qual fazem parte (o habitus). 

 

Sendo assim, o campo é como um sistema; como “um jogo das oposições e das 

distinções.” (BOURDIEU, 1989, p.179). E mundo social constitui-se como um 

sistema simbólico e organizado, que funciona como um espaço simbólico composto 

por grupos caracterizados conforme a classe a que pertençam. (BOURDIEU, 2004). 

 

Isto porque, no campo também há uma luta simbólica entre classes, estando em 

jogo a definição do mundo social que mais atende aos interesses de uma cultura 

dominante que por meio de um processo de eufemização faz com que tais 

                                                           
10

 Apesar do estruturalismo, o sociólogo rejeita o determinismo das estruturas, assim como a 
classificação dos objetos que investiga e também o fato de se desconsiderar a história dos indivíduos 
(que vai se construir num sistema de relações no qual ele faz parte). 
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condicionantes sejam ignoradas enquanto violência, mascarando-se a manutenção 

do processo de distinção11. 

 

O Estado, nessa perspectiva, como um campo, vai representar um espaço social de 

luta de classes; de luta pelo monopólio de uma cultura dominante acerca da 

definição dos princípios que serão legítimos; sendo o “detentor do monopólio na 

nomeação oficial, da boa classificação, da boa ordem.” (BOURDIEU, 1989, p.81).  

 

Cultura, na concepção teórica aqui assumida, é um capital, ou seja, uma fonte de 

poder que reproduz um “universo específico que é a luta (ou competição) pela 

apropriação de bens escassos... os poderes sociais fundamentais (...).” 

(BOURDIEU, 1987, p.04). Por conguinte, capital significa a quantidade e a estrutura 

de forças acumuladas pelos agentes no campo. O capital, além do cultural, também 

apresenta-se sob a forma de capital econômico, capital social e capital simbólico, 

que entrelaçam-se na distinção e na formação dos campos. 

 

O capital cultural é um conceito complexo utilizado por Bourdieu (1979) para 

demonstrar como a cultura, tratada de forma ampla, é condicionada conforme as 

condições econômicas e sociais (capital econômico e capital social) dos indivíduos. 

E, além desses fatores, também representa um capital simbólico que vai reproduzir 

as distinções de classe12.  

 

Em se tratando da instituição estatal, esta possui também o capital político que é 

uma espécie de capital simbólico, ou seja, um reconhecimento conferido pelos 

agentes do campo a uma pessoa ou a um objeto, em razão dos próprios poderes 

que eles representam. (BOURDIEU, 1989). Dentre os capitais simbólicos utilizados 

pelo Estado, símbolos como hinos, linguagem, comunicação persuasiva e palavras 

de ordem, representam um mecanismo indispensável para a concepção das 

                                                           
11

 A distinção vai ser trabalhada por Bourdieu como a apropriação dos sinais distintivos que vão 
classificar as culturas dominantes e dominadas. 
12

 No capital econômico importa a produção, a renda e as redes de relacionamento que se formam 
em torno dos bens econômicos. O capital social se configura nas redes de relações estabelecidas 
pelos indivíduos. Já o capital simbólico vincula-se à ideia de reconhecimento; de rituais, etiquetas e 
padrões estabelecidos pelo campo.   
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estruturas mentais de reconhecimento das identidades, no exercício do seu poder 

simbólico.  

 

 O Estado como um espaço social de luta, detém o poder simbólico da produção do 

senso comum e das classificações oficiais, determinando a visão legítima do mundo 

social (fundada em concepções da natureza), cujas posturas investidas, quase 

irreconhecíveis no caráter de violência (por isso, violência simbólica), são 

legitimadas e atendidas pela sociedade. 

 

O poder simbólico compreende o modelo teórico em que se insere as noções de 

espaço simbólico e de classe social que funcionam como condicionantes de um agir 

conforme padrões sociais já estruturados. Essas estruturas construídas, e 

enraizadas socialmente, vão gerar produções simbólicas, ou seja, as formas 

invisíveis de dominação. (BOURDIEU, 1989). 

 

E, no exercício do poder simbólico, estão presentes sistemas simbólicos13 que vão 

estruturar a atuação dos agentes no campo. A ideia de estrutura se traduz naquilo 

que é permanente ou que provoca permanência; desenvolvida nas Ciências 

Sociais, remete ao conjunto de padrões sociais que vão influenciar na construção 

dos indivíduos.  

 

Na concepção de Bourdieu (1989), os sistemas simbólicos possuem como 

instrumentos as estruturas estruturantes e as estruturas estruturadas, que são 

mecanismos de conhecimento e vão se caracterizar pelos interesses da classe que 

as reproduzem. 

 

As estruturas estruturantes são o modus operandi pelos quais as formas simbólicas 

vão assumir subjetivamente as estruturas sociais - como a estrutura do patriarcado. 

As estruturas estruturadas são o opus operatum, ou seja, os objetos simbólicos nos 

quais as estruturas objetivas vão se manifestar para legitimar suas ações e 

                                                           
13

 Bourdieu cita Durkheim e a sua visão dos sistemas simbólicos como estruturas estruturantes. 
Aborda também o estruturalismo de Lèvi-Strauss e os sistemas simbólicos como estruturas 
estruturadas e, por fim, analisa o marxismo e os sistemas simbólicos de dominação de classe. 
Todavia, para ele, os sistemas simbólicos possuem como instrumentos as estruturas estruturantes e 
as estruturas estruturadas. 
 



37 
 

 

reproduzir seus valores; como, por exemplo, a educação e o discurso jurídico, dos 

quais se utiliza o Estado para a manutenção da sua condição de perpetuador dos 

capitais dominantes. 

 

Enfim, para Bourdieu (2014), o Estado é o detentor do monopólio da violência 

simbólica legítima sobre um território e sobre sua população. E como trabalha para 

além do viés econômico; a classe sob a perspectiva da identidade social, quando 

promovida pelo Estado, será um objeto também da dominação simbólica, como no 

caso das regionalidades que integram, na verdade, um mercado de bens simbólicos 

adquiridos por um grupo dominante sobre outro. O que vai ser chamado de processo 

de desmobilização. 

 

 

1.1 O DIREITO COMO INSTRUMENTO DEFINIDOR DAS AÇÕES DO ESTADO: O 

campo jurídico e a representação do Poder Simbólico 

 

 

A história clássica, institucionalizada, descreve a formação dos Estados a partir de 

três critérios; a fixação territorial em detrimento da cultura nômade ou seminômade; 

a instituição de um governo (simbolicamente masculino) ativo e forte; e, por fim, o 

reconhecimento de um povo, para o qual se dirigem as suas finalidades.  

 

O Direito, nesse contexto, surge como um instrumento para a manutenção da 

ordem e do equilíbrio social, promovendo a delimitação (e legitimação) do Estado, 

assim como, a criação e a categorização das coisas, das ações, das práticas 

oficializadas e dos agentes autorizados a exercê-las, a partir de palavras de ordem 

(comandos) que de forma impessoal vão representar uma universalidade e um 

sentido de força no discurso jurídico; consequentemente, seu reconhecimento pelos 

grupos sociais. 

 

Todavia, não obstante a visão clássica acima oposta, acerca da relação 

estabelecida entre o Estado e o Direito, para Bourdieu (1989) essas palavras de 

ordem vão produzir uma ordem social; vão dar sentido aos fatos sociais de forma 
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que o sistema jurídico funcione como um sistema simbólico de legitimação da 

atuação estatal, a serviço de um capital dominante. Descreve, assim, o sistema 

jurídico também como um campo próprio, o campo jurídico.  

 

No campo jurídico, o habitus vai ser construído por meio de rituais, comportamentos, 

linguagens e práticas comuns, onde, por meio dos textos jurídicos codificados e que 

produzem uma eficácia simbólica quanto à legitimação das ações, está também a 

competência dos profissionais e o poder de compreensão da visão justa do mundo 

social que lhes é conferido pelas formas interpretativas.  

 

A neutralidade do Direito como um pressuposto, vai assegurar que a sua decisão 

não seja expressão da visão de uma autoridade, mas da lei. O que faz desse 

campo, um campo próprio. Pois essa “neutralidade” como uma garantia jurídica, 

somada a dois outros efeitos elencados por Bourdieu (1989), vão caracterizar o 

campo jurídico, quais sejam: a apriorização e a universalização.  

 

Pela apriorização, o Direito se apropria da língua comum dando-lhe um sentido 

próprio da ciência jurídica e descreve as condutas (a visão legítima de mundo) de 

forma impessoal, o que faz acreditar na sua neutralidade, generalidade e, dessa 

forma, na universalidade das suas regras.    

 

E é justamente essa universalização que vai trazer a ideia de normalização dos 

fatos, onde vão passar despercebidas as violências simbólicas produzidas no âmbito 

da luta de classes que se estabelecem tanto no campo jurídico, como nos demais 

campos. Isto porque a universalização e a racionalidade vão produzir um sistema 

normativo que parece ser independente das relações de poder, pois parte de um 

reconhecimento universal que é um fator preponderante no exercício da violência 

simbólica. (BOURDIEU, 2014). 

 

Sobre o habitus jurídico14, Bourdieu (1972) descreve o que chama de juridismo, ou 

seja, a idealização de se considerar que as práticas são produto da obediência às 

                                                           
14

 O habitus, como um princípio durável, difere-se da regra jurídica, pois esta é temporal e utilizada, a 
priori, para conter falhas no processo de socialização. 
 



39 
 

 

normas, mas explica que dessa concepção vem a legitimidade e a força do campo 

jurídico que está no fato dos juristas acreditarem na função jurídica dentro do 

contexto social.  

 

 Logo, há um poder simbólico existente no campo jurídico que se caracteriza pela 

sua aparência crítica, revolucionária, intervencionista e de defesa dos interesses 

coletivos, como consta nas palavras de André Filipe Pereira Reid dos Santos (2012, 

p. 81), “(...) as profissões jurídicas têm uma espécie de missão na sociedade, lutar 

pelo direito posto como única e suficiente maneira de resolução de conflitos.”. 

Significando que “o poder simbólico só se exerce se for reconhecido, quer dizer, 

ignorado como arbitrário.” (BOURDIEU, 1989, p.14). 

 

Mas essa é a regra dos campos - os agentes são “socializados de forma a acreditar 

que vale a pena jogar” (BOURDIEU, 1991, p.99), o que explica como os grupos 

dominados “aceitam” a reprodução da estrutura jurídica. Por que a luta dos 

dominados acontece, todavia, é quase uma luta egoísta uma vez que permanece 

no interesse de uma aquisição simbólica do poder, e não se estende a outros 

campos ou grupos de forma coletiva. 

  

No campo jurídico, “todas as palavras que têm uma relação com o direito têm uma 

raiz que significa dizer” (BOURDIEU, 1989, p.166, grifo do autor) e reúne nesse 

“dizer” as aspirações de um conjunto de agentes pertencentes a diversos campos 

(como o religioso e o político) hierárquicos e dotados de capital (social, cultural, 

econômico e simbólico) que os permitem agir na manutenção dos seus interesses, 

ou melhor, dos interesses das classes dominantes. 

  

Assim, para Bourdieu (1989, p.130) “os fatos jurídicos são produto da construção 

jurídica (e não o inverso)” e, portanto, ao universalizar e naturalizar padrões sociais, 

coercitivamente, a ação jurídica é também a manifestação por excelência do poder 

simbólico.  Acerca dessa relação estabelecida entre a norma jurídica e as práticas 

sociais, Weber (1999) parte da ideia de que o Direito resulta dos interesses da 

sociedade, constituindo-se como um produto racional dela mesma, onde seu desejo 

de criar as leis serve para coordenar a si mesma. Bourdieu, comungando das ideias 

de Weber, entretanto, alerta para o fato de que as práticas sociais vão se constituir 
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a partir de um habitus cultural, uma vez que “além de norma expressa e explícita ou 

do cálculo racional, existem outros princípios geradores de práticas.” (BOURDIEU, 

1987, p.94). 

 

Sendo o Direito um instrumento a serviço dos dominantes, o campo jurídico é um 

campo de poder onde persite a função de manuntenção da ordem simbólica 

estabelecida para reprodução das hierarquias. Razão pela qual “os juristas são os 

guardiões hipócritas da hipocrisia coletiva, isto é, do respeito pelo universal.” 

(BOURDIEU, 1991, p.99). 

 

Já, em relação aos agentes que integram o campo jurídico, estes não estão 

representados somente num corpo jurista; estão também nos detentores do capital 

político, ou seja, de um capital pessoal dotado de notoriedade e de popularidade, 

“conhecido e reconhecido na sua pessoa (de ter um nome, uma reputação, etc) e 

também no facto de possuir um certo número de qualificações específicas que são a 

condição de aquisição e da conservação de uma boa reputação.” (BOURDIEU, 

1989, pp.191-192), como, por exemplo, os legisladores15.  

 

Da mesma forma, estão dispostos dentre os agentes, os detentores do capital 

delegado que, adquirido por meio da nomeação ou investidura, vão ter funções de 

execução das estratégias propostas pelos diferentes campos e, conforme Bourdieu 

(1989), mesmo que se mantenham distantes daqueles, há uma lógica nos campos 

que, quase mecânica, vai persistir.  

 

Por fim, o discurso jurídico, os títulos e os certificados produzidos pelo Direito 

(estruturas estruturadas), a serviço dos detentores do capital dominante, são 

sistemas simbólicos de reconhecimento da visão legítima do mundo social. E o 

Estado, como uma estrutura formada pelos capitais dominantes, se utiliza desses 

sistemas simbólicos para a manutenção e legitimação da ordem pública (estrutura 

estruturante). Isto porque, o Estado burocratizado forma seus capitais simbólicos, 

                                                           
15

 Na visão bourdieusiana, o verdadeiro legislador não é o redator da lei, mas sim o conjunto de 
agentes que atuam conforme os seus interesses e as suas posições nos campos (como o campo 
religioso e o campo político). E, se o indivíduo ocupa, ao mesmo tempo, diferentes campos, estes 
serão unidos pela homologia das posições que ele ocupa. 
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garantindo também o monopólio de instuir os cargos e suas respectivas 

autoridades, legitimados pela força do texto jurídico. (BOURDIEU, 2005). Santos 

(2018) afirma que o campo burocrático, conforme a concepção weberiana, é a 

forma mais completa da dominação legal ou racional. O campo burocrático, então, 

compõe o Estado que também é formado por outros campos como o campo 

jurídico; porque os campos são interligados e o Estado é um espaço estruturado.   

 

No entanto, para além de Weber que, na visão bourdieusiana, condiciona o 

monopólio estatal aos seus poderes públicos, Bourdieu “permite compreender o 

Estado como o resultado de um processo de concentração de diferentes tipos de 

capital: capital de força física; capital econômico, capital cultural, capital simbólico. 

Esses diversos tipos de capital possuem campos.” (SOUZA, 2017, p.38).  

 

No campo jurídico, por conseguinte, como um campo de poder e de produção das 

violências simbólicas, também são promovidas lutas simbólicas pelos seus próprios 

agentes, os profissionais jurídicos, com base no exercício do poder simbólico, para a 

manutenção das estruturas sociais e das regras do jogo, ou seja, a luta pelo poder 

(invisível) de dominação e pelo poder de representação de classe.  

 

À esta dinâmica, Bourdieu (1989) explica que as distinções sociais não se esgotam 

na luta simbólica pelo poder de representatividade social, mas prolongam-se nos 

campos. O que explica o fato do poder simbólico, pautado na dominação e na 

hierarquia social, fundamentar-se no que o historiador Roger Chartier (2002) 

descreve como a relação do presente com um passado de longa duração. Motivo 

pelo qual, o Direito vai funcionar mais como um sistema de reprodução do que, 

propriamente, de emancipação. 

 

Acerca do Estado como uma dimensão simbólica, produtor das violências simbólicas 

que são reproduzidas, naturalizadas e legitimadas, por meio de instrumentos como o 

direito e a educação, explica Sâmela Cristina Souza:  

 

As análises históricas se prestam a revelar que essas situações que são 
tidas hoje como naturais, como não arbitrárias e como se “sempre tivessem 
sido assim” foram objetos de lutas no passado. Somente por meio da 
análise que Bourdieu faz da gênese do campo burocrático é possível 
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compreender o efeito da dimesão simbólica do Estado e o papel da 
educação e dos juristas nessa criação. (SOUZA, 2017, p.41). 

 

Deste modo, além do Direito, a Educação como monopólio do Estado será também 

um dos mecanismos para a reprodução e perpetuação das suas estruturas 

estruturantes; como, por exemplo, os determinismos sociais fundados no 

patriarcalismo. E, sendo uma estrutura estruturada, vai figurar como fonte 

naturalizada da violência simbólica16, que se dará pelo processo de inculcação dos 

arbitrários culturais legitimados por outra grande instituição – a Família. 

 

 

1.2 O ENSINO COMO INSTRUMENTO SIMBÓLICO DE MANUTENÇÃO DA ORDEM 

ESTATAL: A personificação masculina do Estado pela história e a institucionalização 

do bem-estar coletivo  

 

 

O Estado foi historicamente constituído como um ente personalizado em uma figura 

fictícia (simbolicamente masculina)17, capaz de gerir o interesse coletivo, os bens de 

natureza pública e o bem-estar social. E, para tanto, contou com o uso da 

linguagem que exerceu papel fundamental na concepção dessa instituição como 

sujeito de ação, quando se remete ao fato de que “o Estado decretou...” 

 

Traduzido por uma história institucionalizada, o Estado foi descrito como aquele 

capaz de gerir por sua própria vontade; reduzindo os agentes a um papel de 

executantes das políticas e práticas adotadas. Sobre essa personificação fictícia do 

Estado, explica Bourdieu (1989, p.158) que “(...) ele recebe o direito de se assumir 

pelo grupo, de falar e de agir como se fosse o grupo feito homem (...)”.  

 

                                                           
16

 A violência simbólica, descrita por Bourdieu, compreende o poder de se impor significações como 
legítimas, dissimulando as relações de força que são invisíveis, como ocorre na questão de gênero, 
relativamente às definições (construídas) de homem e de mulher. 
17

 Não obstante os grandes atores políticos apontados pela história institucionalizada serem 
masculinos, Bourdieu também relaciona a lei (simbólica) do grupo familiar à função paterna e, assim, 
explica que o ato de emanar uma ordem se dá a partir dessa lógica de poder e de legitimação da 
autoridade, ou seja, partir de uma ordem masculina.   
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A história institucionalizada é definida por Bourdieu (1989) como aquela que 

estabelece as demarcações temporais e espaciais acerca dos fatos sociais, como 

os tipos de Estado, ou ainda, as definições de Estado. Como exemplo, tem-se o 

marco dos direitos fundamentais na Revolução Francesa, séc. XVIII, sob o lema 

“liberdade, igualdade e fraternidade”. A história só não pontuou para quem, 

efetivamente, se deram esses direitos fundamentais, já que as mulheres não 

estavam inseridas nessa conquista.  

 

Nesse sentido, alerta Bourdieu (1989, p.105) que “(...) caímos constantemente na 

armadilha de um sentido que se faz, fora de nós, sem nós, na cumplicidade 

incontrolada que nos une, coisa histórica, à histórica coisa”. Mas, como um 

mecanismo eficaz de propagação da história institucionalizada, acrítica, como uma 

verdade absoluta, em que o Estado aparece como o garantidor do bem comum, 

tem-se uma das mais fortes Instituições destinadas a promover o conhecimento 

determinado arbitrariamente como legítimo – a Escola.  

 

O problema central, então, está focado no ensino enquanto instrumento simbólico 

para implementação das diretrizes do estado, determinadas por uma classe 

dominante, atuando como um mecanismo de reprodução e não como um processo 

transformador, libertário e de fomento à igualdade de oportunidades, como é posto.  

 

Na defesa do caráter libertário da educação, Paulo Freire foi um marco na 

educação e na pedagogia mundial do séc. XX18.  Acreditava no poder da educação 

e de como a conscientização poderia ser humanitária e transmissora de 

democracia, como quando escreve sobre a luta dos oprimidos que “ao buscar 

recuperar sua humanidade, que é uma forma de criá-la, não se sentem 

idealistamente opressores, nem se tornam, de fato, opressores dos opressores, 

mas restauradores da humanidade.” (FREIRE, 1987, p.16). 

 

Para o educador, seria um processo coletivo de combate ao projeto de dominação 

das minorias, já que “dividi-las e mantê-las divididas são condição indispensável à 

                                                           
18

 A presente análise não tem a intenção de diminuir o importante trabalho pedagógico que foi 
idealizado por Paulo Freire. Mas propor outra realidade da educação, qual seja, a de ser um projeto 
estrutural de manutenção da classe dominante. 
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continuidade de seu poder.” (FREIRE, 1987, p.79). Dessa forma, defendeu a união 

da classe oprimida e escreveu sobre a importância da representação de classe no 

processo revolucionário.  

 

Mas, assim com Bourdieu, Paulo Freire entende que a opressão é desconhecida 

pelo oprimido que naturaliza sua condição e não percebe o processo de violência 

que se impõe, conformando-se com ela, pois “não haveria oprimidos, se não 

houvesse uma relação de violência que os conforma como violentados, numa 

situação objetiva de opressão.” (FREIRE, 1987, p.23), como ocorre no que ele 

denomina de invasão cultural pela classe dominante que se aproveita do processo 

de alienação da classe dominada para despotencializá-la e impor a sua cultura.  

             

Entretanto, Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron (1975), em contraponto a Paulo 

Freire, percebem a instituição escolar como um mecanismo de reprodução e 

perpetuação dos determinismos de uma classe dominante, e descrevem a ação 

pedagógica (tanto familiar, quanto educacional) como um exercício de violência 

simbólica que promove a inculcação de arbitrários culturais legitimados pela tradição 

social; e que aloca simbolicamente cada qual dentro do que seria “seu lugar”.   

 

Fato que explica as indagações de Richard Sennett (2004) sobre o respeito entre os 

indivíduos na perspectiva das desigualdades, das diferenças sociais e, 

principalmente, das atividades burocráticas dos serviços que deveriam ser sociais. 

Sennett explica que, na satisfação dos padrões econômicos, as diferenças (que, na 

verdade, para ele seriam habilidades) acabam sendo utilizadas como forma de 

inferiorização das pessoas que não integram (o que Bourdieu vai chamar de cultura 

dominante) o padrão dos considerados mais dotados.  

 

Desta maneira, as habilidades de cada pessoa vão definir seu lugar no espaço 

social. Relação que Bourdieu vai trabalhar como acumulação de capitais de uma 

cultura dominante, que vai deslegitimar outras culturas de forma que sejam 

desprovidas de valor social. “Mas, mesmo que o sistema escolar oferecesse 

oportunidades idênticas, o mesmo ensino, a todos os alunos, ainda assim o capital 
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cultural prévio dos alunos será sempre diferente uns dos outros, distinguindo os 

alunos (...).” (SANTOS, 2018, p.76).  

 

“Nesse sentido, todos falam de diversidade e de diferença e propõe-se o 

multiculturalismo como uma pedagogia possível para compor o diverso; no entanto, 

a proposta multicultural é, de certa forma, um tipo de relação, na medida do possível 

consensual (...).” (ABRAMOWICZ; OLIVEIRA, 2010, p.44). Na visão bourdieusiana, 

a escola de forma sutil e quase imperceptível, não obstante o discurso educacional,  

obedecer ao modelo estabelecido na relação familiar e reproduz a cultura 

dominante, onde as significações propostas pela ação pedagógica vão ser 

repetidoras das condicionantes de gênero e de classe.  

 

Sendo o efeito democrático pregado por Paulo Freire utópico, se analisado de modo 

geral, mas não inatingível quando visto individualmente pelo agente que superou os 

limites da luta de classes. No entanto, a superação pelo oprimido não reflete o 

rompimento com a estrutura.  

 

Enfim, por meio do processo educacional, têm-se três efeitos: (i) naturalização das 

violências; (ii) manutenção da divisão de classes e (iii) reprodução das estruturas 

sociais que, na percepção bourdieusiana, são sistemas hierárquicos determinados 

pelos capitais econômico, cultural, social e simbólico. Nessa perspectiva, o Estado 

como a grande estrutura gestora do processo educacional, é produtor dos princípios 

e das estruturas mentais que garantem uma “obediência generalizada (...) sem 

apelar a coerção.” (BOURDIEU, 2014, p.22).  

 

O monopólio da determinação da visão legítima do mundo social (conforme 

princípios ditos da natureza) permite que sejam criadas classificações naturalizadas, 

como a construção dos corpos feminino e masculino, assim como, seus papéis 

socialmente definidos nas estruturas do Estado e da Família, aqui, fundados nos 

moldes do patriarcado19. 

                                                           
19

 A questão de gênero, que será estudada mais a frente, foi abordada de maneira significativa por 
Bourdieu quando escreveu sobre o exercício do poder simbólico envolvendo a padronização social 
acerca do que pertence ao feminino e ao masculino; muito embora não tenha se dedicado a trabalhá-
la especificamente. Sendo a dominação masculina um processo social despercebido pelas próprias 
mulheres que, construídas num campo simbólico para assumir o lar, incorporam esse habitus. 
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Em razão disso, a estrutura estatal (masculina e patriarcal) se utiliza de objetos 

simbólicos, como o ensino, para que se mantenha, na cultura dominante, a ordem 

natural das coisas. Para isso, o “habitus adquirido na família (está) no princípio da 

recepção e assimilação da mensagem escolar, e (...) o habitus adquirido na escola 

(está) no princípio da recepção e do grau de assimilação das mensagens produzidas 

e difundidas pela indústria cultural.” (BOURDIEU; PASSERON, 1975, p. 54). 

 

Desse modo, o ensino (estrutura estruturada), como instrumento simbólico de 

representação a serviço do Estado, funciona como um mecanismo de reprodução 

cultural que se faz inerente à reprodução social, tanto no que se refere à 

manutenção do lugar de classe, como no que tange às questões de gênero 

(estruturas estruturantes). 

 

 

1.2.1 A mulher e a dominação masculina a partir da construção social dos 

corpos  

 

Inicialmente é preciso entender a dimensão do que se fala em torno da construção 

dos corpos. Há uma diferença física existente entre um corpo com órgãos sexuais 

femininos e um corpo com órgãos sexuais masculinos20. Isto é um fator natural. Mas 

essa diferença, que é meramente anatômica, vai se tornar uma diferença social no 

momento em que passa a justificar a divisão e o pertencimento de cada indivíduo na 

sociedade conforme a definição do sexo biológico.  

 

Mas, a par dessa dicotomia que foi estabelecida entre os sexos, os próprios termos 

feminino e masculino passaram a ser objeto de questionamento na medida em que 

trazem consigo também uma conotação de construção; como por Judith Butler 

(2003), que aponta a existência de um terceiro elemento na relação entre o corpo e 

o sexo: o gênero, ou seja, a identidade percebida pelo indivíduo independente do 

corpo e do sexo. 

                                                           
20

 Bourdieu chama a atenção para esse fato, pois a própria determinação dos órgãos que são sexuais 
é, por si, uma construção cultural. E utiliza como o exemplo a delimitação do corpo feminino a partir 
da cintura como um limite simbólico entre o puro e o impuro. 
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O feminino e o masculino vão ser construídos pela reiteração de gestos e signos, o 

que ela chama por performatividade, subvertendo a ideia de equilíbrio e de 

estabilidade promovidas pelo binarismo heteronormativo macho e fêmea. Ponto que 

será convergente com Bourdieu (1999) quando este descreve a sexualização 

associada ao masculino como um padrão ético, valorativo e cognitivo, que dará 

significação ao mundo social.  

 

Como nos ambientes dentro de uma casa que simbolicamente representam o 

feminino e o masculino, cozinha e varanda, respectivamente, ou nos gestos 

reproduzidos pelos agentes, como o ato de cruzar as pernas para a mulher 

significando que sua honra está protegida; honra que para o homem está na 

exposição da sua virilidade, no poder do falo, como se representa na posição sexual 

no qual o homem está superior à mulher e sobre ela exerce domínio. (BOURDIEU, 

1999).  

 

Essa superioridade voltada para a sexualização masculina é instaurada já na ação 

pedagógica primária, onde os meninos logo na primeira infância já devem ser 

desmamados da mãe, diferente das meninas. Bourdieu (1999) vai demonstrar que 

esse processo de construção do macho simbolicamente inicia com o primeiro corte 

de cabelo, que dará ao bebê a característica visual de um menino.  

 

Outro aspecto também inicial será a exposição do falo21 pelos pais como motivo de 

orgulho (e de expectativa pela virilidade), fato que não acontece com as meninas 

que são devidamente guardadas. Por fim, os brinquedos infantis não são ingênuos 

na sexualização dos corpos, já que são determinados a uma divisão binária bem 

delimitada: enquanto os brinquedos “masculinos” estimulam a velocidade, o 

raciocínio e a competição (como disputas de poder/guerras), os brinquedos 

“femininos” fomentam a quietude, o silêncio e os dotes domésticos/maternais. 

 

                                                           
21

 Junito Brandão (1991) explica que para os antigos o falo era um objeto de poder, perpetuador da 
vida. Era possível cultuá-lo por meio de imagens e cerimônias, como um antídoto contra a impotência 
ou para simbolizar a fecundidade. O falo é associado ao pênis, mas, apenas no âmbito simbólico, 
porque é mais do que isso, é na verdade uma materialização de poder, de quem detém poder.  
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Sobre a ideia de performatividade trabalhada por Butler, Simone de Beauvoir (1967) 

escreveu sobre o fato de que o “feminino” representa um conjunto de qualificações 

culturais construídas e que, pejorativamente, vão compor o que é ser uma mulher. 

 

Ao encontro da ideia de representação do feminino descrita por Beauvoir, Bourdieu 

(1999, p.16) aponta para “uma topologia sexual do corpo socializado, de seus 

movimentos e seus deslocamentos, imediatamente revestidos de significação social 

– o movimento para o alto, por exemplo, associado ao masculino, como a ereção 

(...).”, cuja significação social, a partir da construção pelos gestos e pelo corpo em si, 

será incorporada pelos agentes conforme o habitus. 

 

E ainda aponta para o fato de que no corpo, a frente e as costas são também 

sexualmente diferenciados, por exemplo, sendo a frente para homem refletida no 

peitoral e na representação da força masculina (virilidade) enquanto para a mulher 

postam-se os seios e o leite como representações da vida e da maternidade, fato 

que “estabelece o vínculo (...) entre o falo e o lógos; os usos públicos e ativos, de 

parte alta, masculina, do corpo – fazer frente a, enfrentar, frente a frente, olhar no 

rosto, nos olhos, tomar a palavra publicamente - são monopólio dos homens.” 

(BOURDIEU, 1999, p.26). À vista disso, a escola produz a imposição desses 

arbitrários, que se iniciam na família (socialização primária), por meio de violências 

simbólicas, ou seja, de violências invisíveis, mas legitimadas socialmente.  

 

Nesse sentir, a força da normatividade masculina não precisa ser explicada posto 

que é “naturalmente” um atributo e sequer precisa ser enunciada pois o trabalho 

dessa reprodução está inerente à atividade das instituições sociais, na garantida da 

manutenção da ordem social22. E, dentre essas instituições, a escola, por meio das 

estruturas que norteiam os processos de ensino, terá um papel primordial nessa 

concepção binária entre sexos. 

 

                                                           
22

 A dominação masculina, portanto, enquanto construção social, conforme Bourdieu, também 
aprisiona os homens como fruto de uma socialização baseada na diferenciação entre os sexos, tendo 
este que corresponder à virilidade, à potência sexual e à chefia moral e financeira da família.  Mas, 
não obstante ao fato do dominador não se perceber como tal, ele se beneficia dela, constituindo uma 
relação que independe de justificação. 
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 A escola também segue as diretrizes da instituição familiar que reproduz a 

naturalização da força masculina em detrimento das meninas como um capital 

simbólico; ou seja, como símbolos de honra que vão funcionar como mercadorias, 

no mercado de bens simbólicos; motivo pelo qual necessita da manutenção da 

beleza e do respeito à regras sociais, pois “as mulheres são valores que é preciso 

conservar ao abrigo da ofensa e da suspeita; valores que, investidos nas trocas (...) 

e, portanto, de lucro simbólico (...), isto é,  de sua reputação e sobretudo de sua 

castidade.” (BOURDIEU, 1999, p.58). 

 

Pierre Bourdieu inicia sua análise acerca da violência simbólica produzida nas 

relações de gênero a partir da dominação masculina, apontando para um fato que, 

em si, remete à própria violência invisível contida nas construções históricas aqui 

anteriormente já referenciadas, ou seja, para o fato de que os escritos da história e 

da ciência, dominantes, assumem as características de neutralidade e de eternidade 

e, por isso, são reproduzidos até se tornarem verdades inquestionáveis, excluindo 

as que não se enquandram na sua estruturação.  

 

Entendimento que é compartilhado por Heleieth Saffioti: 

 
Há várias taxionomias das ciências. Ora são classificadas em ciências 
naturais, ciências biológicas e ciências humanas; ora se reduzem a 
ciências da natureza e ciências do espírito; ora, ainda, se dividem em 
ciências naturais e exatas, de um lado, e ciências sociais, de outro; ou, 
então, em ciências duras e humanidades. Os cientistas que acreditam na 
neutralidade das ciências duras e no comprometimento político-ideológico 
das ciências humanas e sociais ainda não compreenderam o que é ciência. 
Por esta razão, se referem às ciências humanas e sociais, pejorativamente, 
como perfumaria. (SAFFIOTI, 2004, pp.39-40). 

 

E essa história, como parte de um projeto de manutenção do poder de uma estrutura 

dominante, é, na verdade, um produto do trabalho ligado às instituições sociais 

(família, escola, igreja). Acerca da construção dos corpos, que esbarra nesses 

arbitrários essencialistas que cuidam da divisão binária “macho e fêmea”, Bourdieu 

(1999, p.17) aponta que “A divisão entre os sexos parece estar “na ordem das 

coisas”, como se diz por vezes para falar do que é normal, natural, a ponto de ser 

inevitável: ela está presente, ao mesmo tempo, em estado objetivado nas coisas 

(...), em todo o mundo social (...)”. 
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E, com o objetivo de demonstrar a transformação desses arbitrários culturais em 

naturais, Bourdieu (1999) explica que a divisão sexual está desde a família até o 

sistema educacional como reprodutor dos arbitrários culturais que, incorporados nos 

agentes, vão funcionar como sistemas de ação e de percepção. 

 

A divisão sexual, então, é absorvida enquanto uma divisão social manifestada nas 

atribuições que cada sexo representa enquanto força de trabalho, sendo o sexo 

masculino fundado na exposição da honra, da força e da virilidade e o sexo feminino 

firmado num “ser menor” (fisicamente e intelectualmente); firmado no interior da 

casa, nos seios como símbolos da maternidade e na proteção e segurança da 

cintura para baixo, que deve manter-se secreta. 

  

O que explica o fato de que “sob o ponto de vista, que liga sexualidade a poder, a 

pior humilhação, para um homem, consiste em ser transformado em mulher.” 

(BOURDIEU, 1999, p.32). A construção social dos corpos segue, então, para além 

de um processo biológico e social, é também um processo simbólico que conduz a 

construção do corpo masculino para o alto, para o ereto, para assumir o público, o 

perigoso, o racional; e conduz a construção do feminino para o pequeno (falar baixo, 

se fazer discreta, ser dócil, ser boa esposa, ser boa mãe...).        

 

O que Simone de Beauvoir vai declarar quando diz que não se nasce mulher e sim, 

torna-se mulher, está justamente no sentido de que todos quando nascem têm “os 

mesmos prazeres; a sucção é, inicialmente, a fonte de suas sensações mais 

agradáveis; (...) seu desenvolvimento genital é análogo; exploram o corpo com a 

mesma curiosidade e a mesma indiferença.” (1967, pp.09-10). Ou seja, a construção 

dos corpos é um fator social “porque a intervenção de outrem na vida da criança é 

quase original e desde seus primeiros anos sua vocação lhe é imperiosamente 

insuflada”. (1967, pp.09-10). 

 

Nessa linha, segue a inculcação nas meninas e nos meninos, acerca dos seus 

atributos, como num mercado de bens simbólicos, porque ambos são socializados 

para isso. Bourdieu (1999) vai apontar que essa relação representa um habitus em 

que homens e mulheres incorporam sob a forma de esquemas inconscientes de 

percepção e de apreciação, naturalizando a ordem da dominação masculina que se 
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dá de forma invisível e legítima, mas que perpetua a diferenciação dos gêneros no 

mundo concreto:   

 

Assim, as disposições (habitus) são inseparáveis das estruturas que as 
produzem e as reproduzem, tanto nos homens como nas mulheres, e em 
particular de toda a estrutura das atividades técnico-rituais, que encontra 
seu fundamento último na estrutura do mercado de bens simbólicos. 
(BOURDIEU, 1999, p.55). 

 

A isto, a teoria bourdieusiana vai chamar de violência simbólica. Como exemplifica 

por meio do casamento que continua sendo, para o universo feminino, a forma de 

ascenção a uma posição social privilegiada. E, em contrapartida, “(...) a mesma 

lógica de ajustamento das tendências às oportunidades objetivas explica por que se 

pode se pode constatar que acesso das mulheres ao trabalho profissional é fator 

preponderante de seu acesso ao divórcio.” (BOURDIEU, 1999, p.49). 

 

Em relação a violência invisibilizada, Virgínia Woolf (2004) vai chamar de “poder 

hipnótico da dominação”, uma vez que o processo de inculcação das 

responsabilidades femininas morais na sociedade são promovidas de forma que se 

perpetue a divisão sexual de maneira invisível, mas reconhecida como legítima.  

 

Virgínia Woolf foi uma escritora e romancista inglesa do século XX que suicidou-se.  

Criticava a falta de espaço e de liberdade feminina na história; e em uma de suas 

obras, “Um Teto Todo Seu” (1929), refletiu sobre a condição feminina perante as 

facilidades e as comodidades do universo masculino: 

 

Trabalhando ano após ano e sentindo dificuldade em reunir duas mil libras, 
e que fizeram tudo o que puderam para obter trinta mil libras, irrompemos 
numa explosão de escárnio diante da repreensível pobreza de nosso sexo. 
O que estavam fazendo nossas mães, que não tiveram nenhuma riqueza 
para nos legar? Empoando o nariz? Olhando as vitrines das lojas? 
Exibindo-se ao sol em Monte Carlos? Havia algumas fotografias sobre a 
lareira. A mãe de Mary — se é que aquele era seu retrato — talvez tivesse 
sido uma esbanjadora nas horas vagas (teve treze filhos de um pastor da 
igreja), mas, se assim foi, a vida alegre e dissoluta lhe havia deixado muito 
poucos traços de seus prazeres no rosto. (WOOLF, 2004, pp.27-28). 
 

 

Os relatos da autora e de muitas outras, inclusive em séculos anteriores, numa luta 

individual, demonstra o que Bourdieu chamou de rupturas heróicas. Bourdieu (1999), 

escrevendo sobre a dominação masculina e o processo de construção dos corpos 
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pelas instituições educacionais, cita Butler (pós-estruturalista e muito cara ao debate 

de gênero na contemporaneidade) aludindo que as rupturas heróicas da rotina 

feminina são, na verdade, lutas quase individuais, por não conseguirem romper com 

a estrutura da divisão binária/sexual legitimada socialmente. 

 

 A essas rupturas heróicas genericamente mencionadas por Bourdieu, a presente 

pesquisa vai entender como Emancipações que podem ser verificadas em quatro 

momentos: Emancipação Intelectual, Emancipação Sexual, Emancipação Política e 

Emancipação Estrutural23.  

 

Isto porque, o patriarcado também encontrou ao longo da sua história, resistência 

feminina à dominação masculina como representação das lutas internas ao campo 

cujo habitus incorporado seguia (e segue) durável. As emancipações femininas não 

surgiram de uma lógica temporal, uma vez que essas lutas ocorreram em todos os 

tempos históricos, mas foram devidamente ausentadas dos registros oficiais como 

um projeto patriarcal bem sucedido. 

 

A Emancipação Intelectual significa a concepção pela mulher da sua condição de 

Sujeito no processo social e não de coisificação, ou seja, de ser objeto ou 

propriedade do pater. A palavra intelecto vem do latim intellectus (“us”, percepção) 

significando conhecimento, entendimento, ato de compreender.  

 

Na própria mitologia grega essa representação intelectual já se postava nas 

Amazonas, como mulheres guerreiras integrantes de uma comunidade que, sem a 

participação de homens, recusavam-se a seguir o destino posto às mulheres. “Os 

mitos das Amazonas como uma sociedade governada por mulheres são um estudo 

de caso para compreender maneiras pelas quais o gênero foi usado para conceituar 

questões e problemas culturais centrais no período clássico.” (FANTHAN et al., 

1994, p.128). 

 

Essa emancipação pôde ser verificada em vários momentos da história como as 

autoras feministas Christine de Pizan, no século XV (NERI, 2013) e Mary 

                                                           
23

 Não obstante tais emancipações virem acompanhadas, numa relação dialética, de concessões 
patriarcais, que serão trabalhadas mais a frente. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Christine_de_Pizan
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Wollstonecraft, no século XVIII (ESTACHESKI; MEDEIROS, 2017), ou pelas 

mulheres artistas no séc. XVI ou ainda pelas mulheres que lutaram no período da 

Revolução Francesa também no séc XVIII.  

 

Em se tratando da Emancipação Sexual, é representada nas mulheres que 

ocuparam o campo público, para além do privado a qual eram submetidas, no 

âmbito das instituições sociais, como nas igrejas (as mulheres pastoras), no acesso 

à educação, à produção científica e à condição de cidadania24. 

 

Como escreve Jamie Lee Anderson (2005), sobre as experiências do matriarcado e 

da liderança feminina na religião, a partir de um estudo sobre o Candomblé na 

Bahia.  E Rosalira Oliveira (2013), que já não utiliza o termo matriarcado, 

entendendo que neste ou no patriarcado, um grupo se sobrepõe ao outro, utilizando 

então o termo sociedade matrifocal ou matrística para demonstrar a existência de 

sociedades culturalmente cooperativas, com “mulheres chefes de clã matrilineares, e 

onde não se encontram registros de grandes diferenciações de status baseadas no 

sexo.” (OLIVEIRA, 2013, p.05). 

 

Já a Emancipação Política se remete à ideia de atos políticos25 com a ocupação do 

que significava um universo estritamente masculino: o campo do Poder. Vai ser 

representada pela participação da mulher na vida pública, ao longo da história, no 

tocante aos cargos representativos do Estado, ou seja, cargos responsáveis por 

manifestar a vontade estatal que sempre esteve ligada ao campo da força, da guerra 

e da razão, que são atributos construídos pelo patriarcalismo como fonte da 

virilidade masculina.  

 

 A emancipação política verificou-se na execução tanto das funções executivas, 

quanto legislativas e judiciárias, como, por exemplo, nas monarquias dos Estados 

Antigos e Modernos, com as Rainhas (ainda que em razão da linha sucessória) e 

nos Estados Contemporâneos com a representatividade no âmbito dos três Poderes 

                                                           
24

 Como as Ondas Femininas, que se iniciaram no final do séc. XIX. 
25

 A definição de atos políticos, adotada por esta tese, segue a ideia de que são aqueles praticados 
no exercício das funções legislativa, administrativa ou jurisdicional, que manifeste a vontade do 
Estado. 
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Estatais, Executivo, Legislativo e Judiciário, como se verificou no final do séc. XX até 

o séc. XXI, com as Chefes de Estado, Presidentas e Primeiras Ministras, Ministras 

de Estado e Ministras do Judiciário. 

 

Chegando então na Emancipação Estrutural que representaria o rompimento 

estrutural tanto ao patriarcalismo como a outras formas de dominação, refletindo a 

atuação feminina: (i) no âmbito intelectual, ou seja, quanto ao seu direito de ser 

sujeito e não res; (ii) no âmbito sexual, quanto ao fato de contraposição à divisão 

sexual oposta entre público e privado; (iii) no âmbito político, quanto à representação 

do Estado e responsabilidade pela manifestação da vontade estatal.  

 

 

No entanto, nessa última forma de emancipação, importa o reconhecimento da força 

estrutural que perpassa tanto pelas questões de gênero, quanto pelas de etnia e 

classe existentes em relação ao habitus, como na dialética posta entre as conquistas 

sociais frente à distinção e à dominação simbólica que legitimam e reproduzem as 

violências simbólicas. Voltando à ideia das rupturas heróicas de Bourdieu, são 

conquistas que não foram capazes de romper a estrutura. 

 

 A problemática, portanto, da ausência de historicização das lutas e conquistas 

femininas, como um projeto do patriarcado, consigna no fato de que este conseguiu 

que se fizesse prevalecer na difusão do conhecimento, a reprodução das verdades 

resultantes daquele que foi o relato vencedor (ADEODATO, 2013). Neste caso, o 

relato dos feitos masculinos.  

Emancipação 
Estrutural 

Emancipação 
Intelectual 

Emancipação Sexual 

Emancipação Política 

Estruturas Sociais:  

gênero + etnia + classe 
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Acerca da naturalização masculina dos fatos históricos (como também das 

produções científicas), Michelle Perrot (2005, p. 11) aponta que “as mulheres [foram] 

mais imaginadas do que descritas ou contadas, e fazer a sua história é, antes de 

tudo, inevitavelmente, chocar-se contra este bloco de representações que as 

cobre.". 

 

 E, além da exclusão feminina dos acontecimentos históricos e do fato de que sua 

história foi contada a partir da visão masculina e patriarcal do mundo social, a 

aparição das mulheres nos arquivos públicos dos atos da administração ainda deu-

se somente quando, de uma maneira ou de outra, havia uma perturbação da ordem. 

(PERROT, 2005).  

 

A historiadora, apesar de descrever a ignorância histórica produzida em relação aos 

feitos femininos, descreve também o início do feminismo e, assim, da visibilidade da 

mulher enquanto Sujeito dos processos sociais a partir do século XIX, afirmando que 

“seria errado pensar que essa época é apenas o tempo de uma longa dominação, 

de uma absoluta submissão das mulheres.” (FRAISSE; PERROT, 1991, p. 09).  

 

De forma contraposta, Bourdieu (1999) vê na ausência da mulher na história, um 

projeto institucionalizado em que não se precisasse explicar a superioridade 

masculina e a sua naturalização enquanto postulado social. Explicando que: “(...) as 

instituições, família, igreja, estado, escola etc, que, com pesos e medidas diversas 

em diferentes momentos, contribuiram para arrancar da história, mais ou menos 

completamente, as relações de dominação masculina.” (BOURDIEU, 1999, p.101, 

grifo do autor)26. Portanto, a dominação masculina é um habitus incorporado; uma 

estrutura quase imutável. Como explica Chartier (2002), é um processo de pouca 

transformação e de longa duração. 

 

                                                           
26

 Bourdieu é bastante criticado por não fazer alusão às grandes escritoras feministas em sua obra 
sobre a dominação masculina, como Simone de Beauvoir; o que seria a reprodução da própria 
relação de dominação e de exclusão da mulher no campo científico. Uma dessas abordagens consta 
da obra “O marxismo encontra Bourdieu”, de Michael Burawoy. Mas o sociólogo relata que não teve a 
intenção de escrever sobre a história do patriarcado e sim sobre as formas de poder simbólico.  



56 
 

 

No mesmo caminho percorrido pela história que excluiu as mulheres dos seus 

relatos, o campo científico não foi diferente. A legitimação do saber masculino e as 

barreiras impostas por essa dominação ao ingresso feminino na produção científica, 

fizeram com que ela optasse entre a família e a carreira, opondo uma 

incompatibilidade em torno da maternidade, do casamento e da pesquisa. O que 

além de obstacularizar a participação feminina na produção científica, ainda reforçou 

os estereótipos de inferiorização da capacidade da mulher. 

 

Logo, é função das instituições (Estado, Igreja, Família, Escola), “(...) inculcar nas 

mulheres, o mesmo título das virtudes e da moral que lhes impõem, todas as 

propriedades negativas que a visão dominante atribui à sua natureza.” 

(BOURDIEU,1999, p.42, grifo do autor). E o habitus, como um princípio durável, vai 

encontrar no trabalho pedagógico familiar, os mecanismos para sua reprodução; e, 

na instituição escolar, os instrumentos legitimados para a inculcação desses 

arbitrários. 

 

De tal modo que no contexto de igualdade constitucional (formal), de participação 

feminina no ideal democrático, a exclusão não aconteça de forma explícita e é aí 

que operam as violências simbólicas, ou seja, onde se apresentam as “vocações” - 

femininas e masculinas; como se verá mais a frente no estudo quanto ao mercado 

de trabalho e, mais propriamente, quanto à docência.  

 

 

1.2.2 A feminização das profissões jurídicas: A violência simbólica, as 

profissionais do Direito e a força do habitus jurídico  

 

 

As profissões jurídicas têm na magistratura, seu ponto de partida e sua carreira 

mais poderosa. A magistratura representava o cargo público ocupado por homens, 

fidalgos, de notável honra e mérito, que, nomeados como servidores de confiança 

do Estado (personificado no monarca), estavam aptos a gerenciar questões 

públicas para mais tarde cuidarem propriamente de questões jurídicas. 

Sua indicação, em qualquer tempo, esteve vinculada à participação, portanto, de 

um capital cultural dominante. Nesse sentido, também surge a advocacia por meio 
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dos intelecutais e intérpretes da lei, também pertencentes as mesmas estruturas de 

poder27. Assim, o campo do Direito, fora, historicamente, representado por uma elite 

masculina e viril (legitimidade do uso da força)28, num sistema de hierarquias 

sociais, inclusive internas ao campo. 

 

Por conseguinte, seguiu distanciado da sua função idealizada de garantidor do 

equilíbrio e da justiça social. Sobre essa relação que foi disposta entre: campo 

jurídico - estruturas de poder – e Estado, vai explicar Bourdieu 

 

A função de manuntenção da ordem simbólica que é assegurada pela 
contribuição do campo jurídico é – como a função de reprodução do próprio 
campo jurídico, das suas divisões e das suas hierarquias, e do princípio de 
visão e de divisão que está no seu fundamento – produto de inúmeras 
ações que não têm como fim a realização desta função e que podem 
mesmo inspirar-se em intenções opostas, como os trabalhos subersivos 
das vanguardas, os quais contribuem, definitivamente, para determinar a 
adaptação do direito e do campo jurídico ao novo Estado das relações 
sociais e para garantir assim a legitimação da forma estabelecida dessas 
relações. É a estrutura do jogo (...). (BOURDIEU, 1989, p.254). 

 

 Na estruturação de uma relação de forças características do campo, o campo 

jurídico “forma uma espécie de pequenos microorganismos, compostos pelos 

profissionais de determinada carreira jurídica. E que a existência de disputas 

internas só é possível em função da existência de interesses singulares (...).” 

(SANTOS; FITTIPALDI, 2013, s.p.). Então, lutas simbólicas vão ser dispostas entre 

os próprios profissionais jurídicos pela manutenção das hierarquias internas ao 

campo e pelo monopólio da interpretação da norma jurídica.   

 

Assim, pela manutenção do poder simbólico, a “(...) luta travada entre as profissões 

jurídicas por status dentro do próprio campo jurídico denota a existência de uma 

espécie de “hierarquia” entre esses grupos profissionais, os quais a todo o momento 

estão a disputar o lugar de maior privilégio (...).” (SANTOS; FITTIPALDI, 2013, s.p.). 

Sob essa perspectiva, a interpretação e o conteúdo da decisão de um magistrado 
                                                           
27

 No Direito Romano, berço das funções jurídicas no mundo ocidental, a advocacia surge dos 
intelectuais que interpretavam as Leis. Inicialmente eram chamados pelo Monarca para se 
manifestarem. Depois passaram a ser contratados pelas partes, ou melhor, pelos patrícios que 
podiam pagar. 
28

 Bourdieu descreve a autoridade jurídica como a forma por excelência do exercício da violência 
simbólica, em que, sendo um monopólio estatal, tem a legitimidade do discurso jurídico que permite a 
utilização da força física. Por isso, as práticas jurídicas não são fruto das necessidades sociais e sim 
da lógica de poder do próprio campo. 
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não seria um ato desprovido de capitais estruturantes, pois “a lei e os valores 

dominantes não podem ser transgredidos sem serem simultaneamente reforçados.” 

(BOURDIEU, 1986, p.98).  

 

O campo jurídico, como um campo de poder, vai opor lutas simbólicas também 

entre seus próprios agentes, os profissionais jurídicos, onde estará em jogo a 

manutenção das estruturas sociais historicamente construídas pela classe 

dominante sobre a classe dominada, seja no tocante ao gênero, à classe ou à etnia.  

 

De qualquer forma, a evolução da força dos dominados vai produzir no campo 

jurídico lutas internas entre posições de poder, todavia, mantendo a inferioridade 

dos profissionais que assumem essas causas e a estrutura social reproduzida no 

campo (a força do habitus enquanto um processo durável).  

 

No tocante ao gênero, objeto dessa pesquisa, a presença da mulher no campo 

jurídico vai ser marcada pela reprodução invisível e naturalizada de uma cultura 

patriarcal (estrutura estruturante) de que se utiliza o Estado para perpetuação das 

relações dominantes.  

 

Para descrever a inserção das mulheres no campo jurídico, é preciso chamar 

atenção para o fato de que a investigação não poder ser estática ou generalizada. 

É preciso analisar a presença feminina conforme a estrutura em que a mesma se 

encontre. Isto porque, na perspectiva de Bourdieu (2007), a condição de classe e a 

posição de classe não são pontos culturalmente equivalentes, posto que essa 

última é estrutural (hierárquica) e a primeira representa apenas as características 

similares entre os que pertencem ao mesmo campo. 

 

A condição de classe das mulheres no campo jurídico, vista como acesso a um 

campo de poder, não segue a mesma equivalência quando se pensa na sua posição 

de classe, pois as mulheres vão vivenciar de formas diferenciadas a dominação 

masculina, visto que: (i) a luta simbólica pelas hierarquias internas vai se encarregar 

de mantê-las à parte dos cargos de chefia; (ii) o habitus jurídico (masculino) 

incorporado vai ser também reproduzido pelas mulheres no campo jurídico; (iii) as 

juristas também vão reproduzir as distinções.  
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Dada a naturalização envolvida naqueles que têm seu capital simbólico dimunuído 

em torno de um grupo dominante. Como ocorre com a diminuição do que é feminino 

presente nos discursos, sejam religiosos, educacionais ou jurídicos (SANTOS, 

2016a), que são reproduzidos pelos gêneros enquanto atributos “da natureza”. 

 

Postas as devidas considerações, analisando-se, então, as mulheres no campo 

jurídico, Carrie Menkel – Meadow (2013), a partir de uma pesquisa realizada com 

dados referentes à realidade da feminização jurídica nos Estados Unidos e no 

Canadá - dados que, conforme a autora, são similares aos da Europa -  escreve que 

a expansão das universidades no mundo, em meados dos anos 70, promoveu uma 

expansão feminina nos cursos profissionalizantes de Direito, sendo, no entanto, a 

grande porção dessas mulheres pertencente à classe média.  

 

Nessa perspectiva, indaga se a profissão jurídica, como uma ordem masculina de 

poder, poderia ser modificada pela inclusão da presença das mulheres. Acerca do 

efeito pós-anos 70, a partir de uma crescente feminização das profissões jurídicas. A 

autora aponta que esse fenômeno poderia ajudar a redimir as falhas prejudiciais 

quanto à segmentação desumanizadora, estratificada e alienante que se 

estabeleceu no universo jurídico. (MEADOW, 2013).  

 

Sobre esse fenômeno, Sharin Roach Anleu (2013, p.97), ao escrever sobre as 

mulheres nas profissões jurídicas no contexto da Austrália, também alude que 

“Desde meados dos anos 1970 o número de mulheres se graduando em direito e 

exercendo a profissão cresceu consideravelmente na maioria das sociedades 

ocidentais industrializadas”. E acrescenta: 

 

Entre 1878 a 1987, a proporção de mulheres se formando em Direitos 
cresceu quase 50% em algumas escolas de direito (vide tabela 1). Da 
mesma forma, mas não de maneira tão drástica, o número de advogadas 
cresceu. Em 1947 somente 2% de todos os advogados praticantes na 
Austrália eram mulheres, se comparado com o ano de 1986, no qual esse 
percentual já era de 17% e, em 1991, já se estimava 25% (vide tabela 2). O 
mesmo padrão tem sido registrado em diversas outras sociedades (Abel 
1985). Nos Estados Unidos, por exemplo, as mulheres recebiam 2.5% de 
todos os diplomas de direito concedidos em 1960, aumentando para 40% 
em 1987. Atualmente, as mulheres constituem 1/5 dos profissionais do 
direito, comparado com menos de 5% até os anos 60 (Epstein 1983. p.4; 



60 
 

 

Instituto Demográfico dos Estados Unidos 1990, pp. 163, 189). (ANLEU, 
2013, p.97).  
 

 
Todavia, aponta que apesar da sua ascensão, “as barreiras resultam em uma 

segmentação por gênero, haja vista que as mulheres tendem a estar concentradas 

em posições com menores salários, de menor prestígio e com menos oportunidades 

de promoção, se comparadas com os homens.” (ANLEU, 2013, p.98). 

 

Sobre as pontuações feitas por Carrie Menkel, Anleu (2013) explica que para Menkel 

há uma questão positiva no aumento das mulheres nas carreiras jurídicas, um 

potencial que é transformador, e deriva justamente da experiência feminina de 

exclusão que acaba influenciando no surgimento de uma visão crítica das mulheres 

sobre as próprias condições sociais impostas a elas.  

 

Deste modo, há uma desigualdade de gênero que implica numa considerável 

limitação da área de atuação feminina, de modo que a revolução feminista “parece 

ser aplicável somente em certas áreas do direito, impedindo, assim, a afirmativa de 

que eles são potencialmente transformadores”. (ANLEU, 2013, p.116). Como no fato 

de que “homens e mulheres foram igualmente distribuídos pelo setor público e 

corporativo, o que mostra que a desigualdade de gênero é maior no setor jurídico 

privado do que na administração pública.” (ANLEU, 2013, p.107).  

 

E que em contrapartida no setor privado, a preferência dos escritórios de advocacia 

é por homens, dada sua habilidade natural como negociadores, sendo o direito de 

família e sucessões mais comum entre as mulheres, ao contrário do direito criminal. 

Demonstrando, assim, que há uma especialização das mulheres em áreas 

consideradas femininas e, portanto, as mulheres não estão competindo com os 

homens e sim reproduzindo a divisão sexual do trabalho conforme suas “habilidades 

naturais.” (ANLEU, 2013).  

Mas, ainda assim, alude que a formação cada vez maior de advogadas poderá 

alterar tanto a realidade da desigualdade de gênero no âmbito jurídico, como 

também, nos próprios procedimentos judiciais por meio de formas alternativas de 

soluções dos conflitos, como a mediação, que seria uma habilidade “natural” 

feminina. (ANLEU, 2013). 
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Sobre as habilidades naturalmente femininas, estas foram também relatadas nos 

estudos de Rafaela Cyrino (2012), que, ao pesquisar sobre as mulheres executivas, 

descreve que a maioria das entrevistadas trabalham mais do que os homens e que 

as mesmas entendem que a habilidade de lidar com essa dupla jornada é uma força 

feminina natural e, por isso, mesmo estando a maior parte do tempo fora de casa em 

razão das empresas que representam, ainda são mais competentes no desempenho 

/ gerenciamento das funções domésticas. 

 

Percebe-se que na carreira jurídica feminina, como um campo de poder 

eminentemente masculino, a persistência do habitus patriarcal se estende à atuação 

profissional das mulheres de forma naturalizada. Como descreve Carrie Menkel – 

Meadow (2013, p.89): “A socióloga Eve Spangler concluiu que advogados e 

advogadas não falavam de seus trabalhos de forma diferente, mas que apenas as 

mulheres pareciam preocupadas com a acomodação entre a carreira e a família.”. 

 

Enfim, no processo de feminização das profissões jurídicas, na luta simbólica 

(interna) pela manutenção das hierarquias, subsiste um habitus jurídico incorporado, 

que é um habitus patriarcal, e que vai ser também incorporado e reproduzido pelas 

mulheres. O que é próprio do campo jurídico, onde os agentes são socializados para 

isso. 

  

De toda maneira, acabam jogando as regras do jogo jurídico e não alteram a 

estrutura de poder masculina. Assim, as mulheres avançam nas profissões jurídicas, 

mas não perturbam a ordem natural do campo e da distinção29, o que será melhor 

trabalhado nos capítulos a seguir, que se propõem a analisar a participação feminina 

na formação das carreiras jurídicas no Brasil e, especificamente, no âmbito da 

docência e da produção científica.  

 

 

 

 

                                                           
29

 O perfil dos profissionais jurídicos no Brasil, conforme o último Censo do CNJ: branco, casado, 
católico, além de eminentemente masculino. 
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CAPÍTULO II 

 

 

2 A HOMOLOGIA DO CAMPO JURÍDICO NA FORMAÇÃO DO ESTADO 

BRASILEIRO: OS MAGISTRADOS COMO AGENTES POLÍTICOS  

 

“A socialização diferencial predispõe os homens a 
amar os jogos de poder e as mulheres a amar os 
homens que os jogam”. 

(Pierre Bourdieu).  

 

Conforme a ideia dos campos, no campo jurídico como um espaço de luta 

autônomo, à serviço de um capital simbólico dominante, o habitus das hierarquias é 

reproduzido por meio de práticas jurídicas incorporadas, que vão dar sentido a uma 

visão naturalizada do mundo social, de tal forma a produzir uma eficácia simbólica 

enquanto legitimado a interpretar as ações sociais e categorizá-las arbitrariamente, 

exercendo seu poder simbólico, invisível, mas imponente quando tratado como o 

único caminho seguro na defesa da justiça.  

 

O campo jurídico, então, como uma fonte de poder, vai trazer consigo não somente 

os juristas, mas também outros representantes dotados de capitais que, ao 

justificarem sua atuação convergente com uma determinada função social, na 

verdade, travam uma luta simbólica pela manutenção de uma estrutura dominante. 

Razão pela qual ser a fonte por excelência do exercício das violências simbólicas.  

 

A concepção do Estado como um campo; como um espaço social de luta pelo 

monopólio de uma cultura dominante, vai se dar como resultado de um processo 

onde os campos político e jurídico vão ser constituídos de maneira indissociável. O 

que Bourdieu (1989) vai chamar de Homologias.  

 

Homologias são as semelhanças de posição entre as partes que ocupam mais de 

um campo e que possuem relação numa mesma estrutura. A isto se dá o fato de um 

mesmo agente, no interesse pelo monopólio da legitimação do mundo social, poder 

ocupar outros campos com interesses equivalentes e, nessa seara, encontram-se os 
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agentes do campo jurídico, dado que, para além dos juristas, estão os que se 

apropriam do discurso normativo enquanto ato de normalização e controle social. 

 

Como acontece no campo político posto os próprios discursos “acham-se tocados de 

uma espécie de duplicidade estrutural: na aparência directamente destinados aos 

mandantes, eles são, na realidade, dirigidos aos concorrentes no campo.” 

(BOURDIEU, 1989, p.156).  

 

E, sob essa perspectiva, partindo de uma análise sociológica (e não com objetivo 

estritamente histórico), a formação do Estado brasileiro não será diferente, dado 

que, não obstante o foco da pesquisa estar concentrado no período da 

redemocratização do país com a Constituição de 1988, ao perpassar os períodos 

colonial e pós–independente, resta claro como que a gênese da relação entre 

político e jurídico foi aqui constituída e de como a homologia entre seus agentes não 

será rompida, ao contrário, estará enraizada estruturalmente na fusão entre os atos 

públicos (de Estado) e os atos privados.30  

 

Explicando a gênese dessa relação político-jurídica, importante se faz entender 

como esse habitus está incorporado e reproduzido nas profissões jurídicas do Brasil 

caracterizando-as como um processo pouco transformador; e como o habitus 

jurídico trabalhado na teoria bourdieusiana terá atuação na reprodução invisível das 

estruturas de poder aqui instauradas.  

 

Para isso, foram adotados o ensino jurídico e a magistratura como pontos de partida 

dada sua ligação histórica com a construção normativa e jurídica do Estado por uma 

classe oligárquica, burocrática, branca e masculina, dotada de capital dominante e 

de um notável saber. Isto porque, mesmo com o surgimento de outras profissões no 

campo jurídico, estarão no ensino jurídico, como processo inicial, e na função 

jurisdicional, como o poder de se dizer o direito, a reprodução e afirmação da força 

do habitus jurídico. 

 

                                                           
30

 Fato que será mascarado pelas propostas liberais de liberdade e igualdade, que, dificilmente, se 
concretizarão dada a força do habitus no campo social.  
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Dessa forma, no período colonial, séc. XVI, como aponta Raymundo Faoro (1975, p. 

120), “os navios que trouxeram os donatários e os colonos não trouxeram um povo 

que transmiga, mas funcionários que comandam e guerreiam, obreiros de uma 

empresa comercial”. Um “sistema privado de colonização” (1975, p.121), onde, os 

interesses do Estado português misturavam-se aos interesses particulares dos 

agentes que, conforme sua vontade, se expressavam tanto como autoridade 

administrativa e militar, quanto judicial. 

 

O estado brasileiro, dessa maneira, estruturou-se, conforme Faoro “estranho, alheio, 

distante à sociedade, amputando todos os membros que resistissem ao domínio” 

(1975, p.164); e ainda sem “nenhum contato, nenhuma onda vitalizadora foi entre o 

governo e as populações: a ordem se traduz na obediência passiva ou no silêncio.” 

(1975, p.165). 

 

Conforme Antônio Carlos Wolkmer (2002, p.63), com o avanço da colônia e da 

administração local dividida entre militares, jesuítas e cargos administrativos, os 

funcionários públicos e os nomeados magistrados “revelavam lealdade e obediência 

enquanto integrantes da justiça criada e imposta pela Coroa, o que explica sua 

posição e seu poder em relação aos interesses reais, resultando em benefícios nas 

futuras promoções e recompensas”.  

 

O que demonstra o fato de que, no Brasil, “a distinção entre o público e o privado 

nunca chegou a se constituir, na consciência popular, como distinção de direitos 

relativos á pessoa, ao cidadão.” (MARTINS, 1994, p.20). Até porque havia uma 

“resistência do conservadorismo clerical (nas duas formações históricas estudadas, 

Portugal e Brasil).” (NEDER; FILHO, 2001, p.117), com desdobramentos no controle 

e na disciplina. Como explica Elda Coelho de Azevedo Bussinger (2012), quando 

aborda os preceitos religiosos que foram aqui adotados num âmbito político31, e que 

ainda hoje não há uma separação isenta desse contexto histórico quanto se trata de 

funções legislativas, judiciais e de políticas públicas. 

 

                                                           
31

 A religião, na verdade,  acompanhou a política por toda a história ocidental. 
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E, enquanto colônia, vai constituir “uma pesada herança, que as leis, os decretos e 

os alvarás não lograrão dissolver.”. (FAORO, 1975, p.164). A aplicação da justiça, 

portanto, se inicia como uma função jurisdicional e também administrativa, sendo, 

sobretudo, uma atividade política centralizada em agentes nomeados ou promovidos 

que atuavam na conservação dos interesses do estado, como também nos próprios 

interesses, reproduzindo o que foi a cultura no contexto do modernismo, qual seja, a 

adoção de um modelo institucional autoritário somado a uma elite política seletiva, 

dotada de capitais econômicos, sociais, culturais e simbólicos (como aponta 

Bourdieu), e que projetou a sua manutenção enquanto grupo e visão de mundo 

dominantes. 

 

 

2.1 A CONSTRUÇÃO DAS PROFISSÕES JURÍDICAS NO BRASIL: O PAPEL DO 

ENSINO JURÍDICO E DA MAGISTRATURA NA CONCEPÇÃO DA CULTURA 

JURÍDICA NACIONAL 

 

 

Com a chegada da independência, promovida inclusive pelo próprio representante 

da Coroa, não houve uma ruptura estrutural em relação à elite agrária aqui 

instaurada e suas funções jurídico-administrativas de estado (as homologias do 

campo), mas afirmou a importância de se constituir uma elite nacional, uma classe 

dominante, com interesses definidos, “sucessora da dominação colonizadora, que 

buscava concretizar a independência político-cultural, recompondo, ideologicamente, 

a estrutura de poder e preparando nova camada burocrático-administrativa.” 

(WOLKMER, 2002, p.80).  

 

Era necessária a formação de uma elite política nacional; uma “elite política coesa, 

disciplinada, devota às razões de Estado, que se pusesse à frente dos negócios 

públicos e pudesse, pouco a pouco, substituir a tradicional burocracia herdada na 

administração joanina.” (ADORNO, 1988, p.235). O que, de fato, representava, “(...) 

um projeto de construção de império (luso-brasileiro) elaborado por um segmento da 

intelectualidade influenciada pela orientação política pombalina (Neves, 1998) e seu 

projeto de modernização conservadora.” (NEDER; FILHO, 2001, p.115). 
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Um mecanismo para a formação dessa “identidade nacional”, tanto no âmbito 

político, quanto normativo, foi a instituição do Curso de Direito e da cultura 

intelectual europeia no Brasil.  Cultura essa que, de acordo com Neder e Filho 

(2001), foi pautada numa história cujas idéias jurídicas tinham por referência a 

questão do poder e da disciplina, “(...) principalmente o ideário político (e jurídico) 

(...) dos fins do século XVIII em Portugal e na conjuntura de emancipação política no 

Brasil (1822).” (NEDER; FILHO, 2001, p.113). 

 

Os cursos jurídicos, para tanto, criados em Recife e em São Paulo no séc. XIX, 

propiciaram a inauguração de um corpo político que, até então, formava-se em 

Coimbra, cujo o ensino erudito, clássico e isolado dos pensamentos revolucionários 

que transitavam pela Europa, fora adotado ideologicamente no corpo teórico 

brasileiro, culminando numa elite jurídico-política homogênea.  

 

Essa elite concentrou a formação de seus futuros membros em apenas dois cursos 

jurídicos, formando-os para uma magistratura que representava, na verdade, cargos 

políticos. (CARVALHO, 1980). As carreiras políticas confundiam-se com as 

judiciárias, e os jovens juristas se formavam para assumir as funções de Estado, 

posto que “a contaminação era natural em instituições que formavam políticos e nas 

quais boa parte dos professores ocupava os cargos no ensino enquanto aguardava 

a vaga no parlamento.” (ALONSO, 2002, p.133).  

 

De toda forma, os futuros juristas formavam-se tecnicamente para assumir carreiras 

burocráticas, estando totalmente afastados da realidade e das necessidades sociais 

aqui vivenciadas, como explica André Filipe Pereira Reid dos Santos (2007, p.186) 

quando aponta a profissão jurídica “como uma ocupação em especiais poder e 

prestígio, tendo membros com conhecimento de leis e habilidades em argumentação 

jurídica, adquirido em prolongado treinamento formal.”. 

 

E como também expressa Cristina Costa: 

 
Esse caráter de distinção social e de alienação em relação às reais 
necessidades da sociedade como um todo marcou profundamente as 
atividades intelectuais que aqui se estabeleceram. Durante séculos, 
premida por diferentes circunstâncias, a cultura no Brasil manteve seu 
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perfil ilustrado, de distinção social e de dominação. (COSTA, 2011, p. 
301). 
 
 

Segundo Wolkmer (2002, p.99), “além disso, há que se fazer menção ao perfil dos 

bacharéis de Direito mediante alguns traços particulares e inconfundíveis. Ninguém 

melhor do que eles para usar e abusar do uso incontinente do palavreado pomposo, 

sofisticado e ritualístico.”. 

 

Assim como, alude COSTA (2011) que por séculos a cultura jurídica no Brasil 

manteve um perfil burocrático, estatizado e de dominação32. Lôbo (2007, p.09) 

explica que “durante a República Velha os profissionais do direito entraram em de-

clínio. Até então, gozavam de grande respeito e hegemonia política.”. A isto se dá o 

fato da profissão jurídica ter caído socialmente em descrédito dada sua atuação 

política e desvinculada da realidade brasileira.  

 

Com a Constituição de 1891 o Estado brasileiro rompe em definitivo com o modelo 

imperial, declarando a laicidade como um princípio, assim como, a extinção do 

Poder Moderador para a adoção da relação tripartite entre os Poderes. Com isso, o 

Poder Judiciário e a atividade jurídica aparecem como as instituições que 

assegurariam a justiça e os direitos da sociedade.    

 

Foi no primeiro período republicano, onde o Estado brasileiro passava pela transição 

de um regime autoritário para o que fosse, aparentemente, um Estado social, que a 

magistratura assume perante sociedade, uma função de garantidor da justiça, 

sendo, inclusive, a aprovação em concurso (e não mais a indicação política) um 

critério para o ingresso na carreira. Não alterando estruturalmente o acesso que 

continuava restrito àqueles que pertenciam ao núcleo erudito dominante dos homens 

brancos e letrados.  

 

                                                           
32

 O que justifica a adoção da terminologia ensino jurídico ao invés de educação jurídica. Uma vez 
que o que se vivencia nos Cursos de Direito não representa um ato de educar e nem os seus 
docentes são educadores, ou seja, não há uma transmissão de valores que sejam necessários ao 
desenvolvimento das humanidades, nos seus mais variados contextos. Mas, ao invés disso, os 
docentes são operadores jurídicos que, na lógica do campo, funcionam como instrumentos para a 
reprodução no corpo discente do habitus elitista e masculino da lógica social.  
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Nesse contexto, “a invasão do direito sobre o social avança na regulação dos 

setores (...), em um claro processo de substituição do Estado e dos recursos 

institucionais classicamente republicanos pelo Judiciário.” (VIANNA et al., 2007, 

p.41). São criados, assim, a Justiça Federal e o Supremo Tribunal Federal em 1890, 

com a função de aproximação do direito em relação à sociedade. 

 

O juiz se torna a representação dos direitos sociais. E, mediante a garantia da 

neutralidade enquanto uma postulação da dogmática jurídica, o que Bourdieu vai 

descrever como forma legítima do exercício das violências simbólicas, “o cidadão 

volta-se para ele, mobilizando o arsenal de recursos criados pelo legislador a fim de 

lhe proporcionar vias alternativas para a defesa e eventuais conquistas de direitos.” 

(VIANNA et al., 2007, p.41).  

 

A magistratura seguiu como uma das mais organizadas instituições do estado, 

conquistando poderios e amplas vantagens, posto que os juízes como 

representantes da ordem “(...) apresentavam a mais perfeita combinação de 

elementos intelectuais, ideológicos e práticos favoráveis ao estatismo.” 

(CARVALHO, 1980, p.76).  

 

Antônio Carlos Wolkmer (2002, p.92) descreve como os juízes se constituíam num 

dos setores essenciais da organização política nacional, aludindo que “por sua 

educação e orientação os magistrados estavam preparados para exercer papel de 

relevância nas tarefas de governo. Daí que, marcados por um sentido mais ou 

menos político”. E, nessa atuação jurídica, estadista e política, mesmo no período da 

ditadura militar no Brasil, de 1964 a 1985, “Juízes e outros profissionais do campo 

do direito não tiveram tanta atuação (...), ou porque eram nomeados pelo governo, 

ou porque apoiavam o regime autoritário, ou porque eram indiferentes à ordem 

vigente.” (SANTOS, 2018, p. 114). 

 

O Judiciário não sofreu nenhum abalo relevante, dado que, diante dos graves 

cerceamentos a direitos fundamentais, legitimou, tanto de forma comissiva, por meio 

das suas decisões, como de forma omissa, as atuações do Executivo, sob a 

fundamentação de estar submetido em sua competência à normatização da época: 
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O relatório da Comissão Nacional da Verdade encerra suas considerações 
sobre o tema entendendo que durante a ditadura militar as decisões do 
Poder Judiciário refletiam seu tempo e seus senhores, em uma sociedade 
repressiva e violenta. Os magistrados que permaneceram como tais no 
Poder Judiciário frequentemente eram parte da estrutura militar e tinham 
clareza das circunstâncias em que haviam sido ungidos, interpretando e 
aplicando o ordenamento em consonância com o regime militar. 
(BECHARA; RODRIGUES, 2015, pp.601 - 602) 
 

 

Com a nova república, séc. XX, e perante a afirmação dos Estados Constitucionais 

de Direito, mais do que nunca a função jurisdicional refletiu no Estado brasileiro o 

ideário liberal de direitos e garantias, firmando o Poder Judiciário como o poder 

estatal de proteção e defesa dos direitos fundamentais. E, a partir desse novo 

paradigma democrático, com “a Constituição Cidadã (1988), que fez a transição 

entre o autoritarismo de estado e a redemocratização política do Brasil, houve um 

aumento significativo da “necessidade” das profissões jurídicas numa realidade 

socialmente injusta.” (SANTOS; FITTIPALDI, 2013, s.p.).  

 

Na visão de André Filipe P. Reid dos Santos (2018, p.131),“Após a constituição de 

1988, e talvez por causa dela, os profissionais do direito tenderam a se retirar um 

pouco do cenário político-partidário, o que não quer dizer que eles tenham deixado 

de fazer política.”. A isto se dá o fato de que, seja a magistratura como o coração 

pulsante do campo jurídico, sejam as demais profissões jurídicas surgidas no anseio 

da busca pela justiça social, os agentes do campo, inseridos num habitus, 

naturalmente vão reproduzir as homologias que estarão representadas dentre os 

juristas e os atores pertencentes aos outros campos, dotados de capitais. Por isso a 

importância de se entender que “essa expansão das profissões jurídicas brasileiras 

e do campo do direito após 1988 esconde conflitos no interior do campo jurídico e 

competições inter e intraprofissionais deste campo.” (SANTOS; FITTIPALDI, 2013, 

s.p.). 

 

Esses conflitos invisíveis que integram o campo do direito, a priori, como um campo 

revolucionário, podem ser demonstrados pela magistratura que, enraizada numa 

tradição oligárquica, se mantém construída numa trajetória de legitimação daqueles 

que possuem os capitais dominantes no campo. Assim como, pelo ensino jurídico 

(objeto em específico dessa pesquisa) que, apesar da aparência formatada num 

discurso de igualdade, também vai seguir na luta simbólica pela manutenção da 
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cultura dominante. E esse habitus jurídico, naturalizado e despercebido, seguirá 

reproduzido nas profissões jurídicas brasileiras, como característica do próprio 

campo jurídico.  

 

Em se tratando dessa luta interna entre os agentes do campo, os capítulos que se 

seguem trabalharão, sob o enfoque de gênero (mas não ignorando a questão de 

etnia e classe), a inserção da mulher no discurso democrático e, por conseguinte, sua 

condição em relação às profissões jurídicas. Enfim, será analisada a presença 

feminina na estrutura jurídica brasileira frente à reprodução do habitus jurídico. Para 

tanto, será utilizado o método trazido por Bourdieu (1989), cuja abordagem dialética 

recai nas categorias utilizadas por ele - campo, capital e habitus - que deverão estar 

harmonicamente interligados para que seja possível a comprovação empírica dos 

argumentos teóricos abordados.  

 

E, para que, por meio do percurso metodológico bourdieusiano, se possa reconstruir 

“(...) a lógica específica da mudança histórica, e das realidades históricas, em 

particular dos campos” (2014, p.341), primeiramente, é necessário a identificação do 

campo e da estrutura desse espaço; para, depois, se identificar os agentes que o 

integram, as relações estabelecidas e os capitais que ali circulam.   

 

Nesse caminho, o objeto central da pesquisa identifica-se no campo jurídico (como 

um campo também político)33, no espaço das universidades, pois “A oficialização das 

profissões jurídicas pelo estado, reconhecidas como necessárias para o bom 

funcionamento da estrutura burocrática, se desenvolve também pelo viés do ensino 

jurídico.” (SANTOS, 2018, p.75). Isto porque o ensino jurídico se apresenta como 

uma estrutura estruturada onde as relações se estabelecem pela internalização e 

reprodução de um habitus, para a manutenção dos capitais dominantes. Dentre eles, 

a cultura do patriarcado e a submissão feminina à visão de mundo posta por uma 

ordem masculina34.  

 

                                                           
33

 Que, apesar de autônomo, está intimamente ligado ao Estado como um campo político. 
34

 Não podendo ser ignorado o fato de que as mulheres nas profissões jurídicas também incorporam 
o habitus jurídico, que é patriarcal. 
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Como aponta Bourdieu (1989, p.11), “os sistemas simbólicos (instrumentos 

estruturados e estruturantes de comunicação) cumprem a sua função política de 

instrumentos de imposição ou de legitimação da dominação (...), dominação de uma 

classe sobre a outra (violência simbólica)”. Acerca dos agentes e dos capitais 

adquiridos (que interligam-se), tem-se: (i) o capital simbólico; (ii) o capital social, (iii) 

o capital econômico e (iv) o capital cultural. 

 

O capital simbólico representado no poder simbólico normativo do Direito que é 

derivado da figura masculina (oligárquica e europeia) do pater, dado que “o poder 

simbólico reside numa forma determinada, numa relação determinada: o poder das 

palavras e das palavras de ordem” (BOURDIEU, 1989, pp.14-15). E essa palavra de 

ordem surge do agente dominante - do pai - porque “dentro da família, que se 

exerce a ação psicossomática que leva à somatização da lei.” (BOURDIEU, 1999, p. 

88).  

 

O que explica a permanência, via de regra, das disciplinas de ordem (como o direito 

penal e processo penal), como uma docência de responsabilidade masculina, pois 

exige virilidade e força, que foram atributos construídos como não femininos. 

Relação que, da mesma forma, se estabelece nas profissões jurídicas de maior 

prestígio, onde a superioridade masculina é a regra: 

 

[...] é o princípio dos sistemas de estratégias de reprodução pelas quais os 
homens, detentores do monopólio dos instrumentos de produção e de 
reprodução do capital simbólico, visam a assegurar a conservação ou o 
aumento deste capital: estratégias de fecundidade, estratégias 
matrimoniais, estratégias educativas, estratégias econômicas, estratégias 
de sucessão, todas elas orientadas no sentido de transmissão dos poderes 
e dos privilégios herdados. (BOURDIEU, 1999, p.63). 
 

Já o capital social é verificado na rede de relações exercidas pelo corpo docente (os 

agentes do campo) que, a interesse próprio, mantém a sobreposição da ciência do 

direito em relação às outras ciências dentro da mesma rede de ensino, como 

acontece com a desvalorização das disciplinas chamadas propedêuticas no ensino 

jurídico. Ou, simbolicamente, com as que trabalham com as relações privadas 

(opostamente ao direito punitivo) em que figuram o maior número de mulheres, 

como o direito civil e o direito do trabalho, compondo uma luta simbólica interna ao 

campo jurídico, como alude Bourdieu: 
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[...] é o regresso às realidades que favorecem o aumento da diferenciação 
do campo e a intensificação da concorrência interna ao mesmo tempo que 
o esforço dos dominados no seio do campo jurídico, em ligação com o 
reforço dos seus homólogos no seio do campo social (ou dos seus 
representantes).(...) de um lado, actualmente, o direito privado e, 
especialmente, o direito civil, que a tradição neoliberal, apoiada na 
economia, vem reactivar e, do outro lado, disciplinas como direito público 
ou direito do trabalho, que se constituiram contra o direito civil, por meio do 
desenvolvimento das burocracias e do reforço dos movimentos de 
emancipação política, ou ainda, o direito social, definido pelos seus 
defensores como a ciência que, ao apoiar-se na sociologia, permite adaptar 
o direito à evolução social. (BOURDIEU, 1989, p.253). 

 

Também, o capital econômico que mantém as distinções, ou seja, as hierarquias 

sociais e luta simbólica entre as classes. Somado a isso, o capital cultural, como um 

capital herdado, também vai figurar na luta de classes, servindo às classes 

dominantes na medida em que a cultura, como um instrumento de dominação, 

diferencia as identidades e afirma a identidade dos grupos dominantes em relação   

aos grupos dominados.  

 

A situação das mulheres em relação aos homens, tal como a cor da pele em relação 

aos negros, para Bourdieu (1999, p.111), se dá, na verdade, por um coeficiente 

simbólico negativo, haja vista que “qualquer outro sinal de pertencer a um grupo 

social estigmatizado, afeta negativamente tudo que elas são e fazem, e está na 

própria base de um cojunto sistemático de diferenças homólogas.”.  

 

A seletividade construída no campo jurídico e que se mantém reproduzida no 

processo educacional jurídico, da mesma forma já ocorreu nos ensinos pretéritos em 

relação à divisão de classe, gênero e etnia (juntamente com o capital econômico), 

cujas desigualdades em relação à cultura herdada\acumulada na ação pedagógica 

primária, que é feita pela família, são ignorados, mas vão aparecer após a 

diplomação. Fato apontado por Gabriela Honorato (2011, p.175), quando explica que 

“(...) estratégias escolares (sejam elas objetivas e explícitas e/ou subjetivas e 

implícitas) empreendidas pelos alunos e suas famílias estariam intimamente 

relacionadas a outros tipos de estratégias, como por exemplo, às estratégias de 

fecundidade,(...); às estratégias econômicas (...); às estratégias sociais (...)”. 

 



73 
 

 

Nesse sentido, os que possuem maior capital cultural têm, em grandes proporções, 

maiores possibilidades de se chegar a uma carreira de sucesso, do que aqueles 

desprovidos desses capitais; somando-se ainda, o fato de que os valores feminino e 

negro, como coeficientes simbólicos negativos, acabam sendo fundamentais no 

mercado dos bens simbólicos para a manutenção dos capitais dominantes.  

 

2.1.1 O contexto emancipatório feminino frente às concessões patriarcais: Uma 

análise sobre a mulher na Redemocratização do Brasil 

 

 

Com a inauguração dos estados constitucionais, a igualdade entre os sexos, 

enquanto direito fundamental, passou a ser um discurso fomentado pelos ideais 

liberais. Contudo, ao longo da história, a inclusão feminina no espaço público se deu 

por meio de concessões de um poder patriarcal, verificadas conforme o espaço 

temporal e jurídico dos Estados35. 

 

As concessões patriarcais são classificadas por essa pesquisa em três fases, 

Concessão Paternal, Concessão Estatal e Concessão Social, numa espécie de 

percurso temporal que representa um processo de longa duração. E, sobre essa 

dicotomia entre concessões patriarcais e emancipações femininas, que vai permear 

o problema central da pesquisa, seguem algumas considerações do patriarcalismo, 

do patriarcado e da dominação masculina. 

 

O patriarcalismo é uma estrutura institucional sob o qual se assentou a formação 

social caracterizada pela autoridade do homem sobre a mulher e sua prole, 

institucionalizando-se na divisão sexual do trabalho, na atividade pública (política), 

na legislação dos Estados e na cultura das sociedades. Essa estrutura foi concebida 

dada a existência da figura do Patriarca que coordenava impositivimante um grupo, 

podendo ser religioso ou familiar.  

 

                                                           
35

 Todavia, também fora acompanhada de movimentos emancipatórios, o que Bourdieu (1989) chama 
de rupturas heróicas, primeiramente individuais para depois coletivamente por meio das ondas 
feministas, podendo ser verificadas, por exemplo, nas lutas encontradas nas artes e obras escritas 
pelas intelectuais, nos documentos proclamados pelas rainhas ou nas batalhas combatidas pelas 
guerreiras.  
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O patriarcado é um termo, então, utilizado para descrever a formação social onde a 

autoridade familiar era masculina; nas palavras de Rosalira Oliveira (2013, p.04, 

grifo da autora): “o termo “patriarcado” significa literalmente “governo feito pelos 

pais”.. Carole Pateman (1993) analisa o patriarcado a partir da Teoria Contratualista 

e descreve, em linhas gerais, a representação de um contrato sexual marital com 

base no direito sexual do marido em relação à mulher que tem o dever de satisfazê-

lo. 

 

Como nas sociedades contemporâneas, via de regra, não mais se configura esse 

modelo social (pelo menos oficialmente), o que se analisa são as heranças do 

patriarcado e seus efeitos que ainda se mantém, ou seja, a reprodução social do 

ideário “de que os meninos – e, consequentemente, os homens – são mais fortes, 

mais práticos, menos emocionais, menos cuidados, mais violentos e impulsivos (e 

tudo isso é retirado arbitrariamente das características femininas).” (SANTOS; 

BUSSINGUER, 2017, p.03). E ainda: 

 

Nesse cenário, desde cedo a sociedade passa a tratar meninas e meninos 
de forma diferente, atribuindo valores e desafios diferentes para cada um, 
diferenciações sustentadas em razão do sexo, o que é feito de uma forma 
bastante naturalizada, a fim de criar na sociedade a cultura de que homens 
e mulheres, em razão de suas diferenças biológicas, possuem 
comportamentos e características sociais diferentes. (SANTOS; 
BUSSINGUER, 2017, p.03). 

 

Heleieth Saffioti (2004) entende que o patriarcado é um caso específico de gênero, 

com a existência de uma ordem patriarcal hierárquica de dominação, exploração e 

opressão das mulheres pelos homens. Para Saffioti (2004), como a dominação 

masculina está interligada com a divisão sexual do trabalho, com a exploração 

capitalista e com as questões de etnia e classe, não obstante o progresso da 

emancipação feminina (termo também adotado por essa tese em preferência ao 

termo empoderamento), a herança do patriarcado ainda não foi superada. 

 

No tocante à ideia da dominação masculina como uma violência simbólica, está o 

ponto de encontro entre Saffioti e Bourdieu, pois, apontando a raiz weberiana, a 

autora percebe “(...) o processo de sujeição de uma categoria social com duas 

dimensões: a da dominação e a da exploração.” (SAFFIOTI, 2001, p. 117); e alude 
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que “embora não se aceitem muitas das idéias expostas por Bourdieu, admite-se o 

uso de seu conceito de dominação simbólica.” (2001, p.118).  

 

Sobre a força da ordem masculina, Saffioti escreve que: 

 

A força da ordem masculina pode ser aferida pelo fato de que ela não 
precisa de justificação: a visão androcêntrica se impõe como neutra e não 
tem necessidade de se enunciar, visando sua legitimação. A ordem social 
funciona como uma imensa máquina simbólica, tendendo a ratificar a 
dominação masculina na qual se funda: é a divisão social do trabalho, 
distribuição muito restrita das atividades atribuídas a cada um dos dois 
sexos, de seu lugar, seu momento, seus instrumentos... (BOURDIEU apud 
SAFFIOTI, 2001, p.118). 
 
 

Nessa premissa, alude que a dominação, por si só, já se constitui uma violência e, 

compartilhando de Bourdieu, escreve que “a violência simbólica impregna corpo e 

alma das categorias sociais dominadas, fornecendo-lhes esquemas cognitivos 

conforme esta hierarquia, como já havia, há muito, revelado.” (SAFFIOTI, 2001, 

pp.118-119). 

 

A violência simbólica, na perspectiva de Saffioti, então, é apresentada também 

como uma relação de dominação:   

 

A violência simbólica institui-se por meio da adesão que o dominado não 
pode deixar de conceder ao dominador (logo, à dominação), uma vez que 
ele não dispõe para pensá-lo ou pensar a si próprio, ou melhor, para 
pensar sua relação com ele, senão de instrumentos de conhecimento que 
ambos têm em comum e que, não sendo senão a forma incorporada da 
relação de dominação, mostram esta relação como natural; ou, em outros 
termos, que os esquemas que ele mobiliza para se perceber e se avaliar 
ou para perceber e avaliar o dominador são o produto da incorporação de 
classificações, assim naturalizadas, das quais seu ser social é o produto. 
(BOURDIEU apud SAFFIOTI, 2001, p.118). 

 

 

Deste modo, na constituição de limites sociais capazes de conter o que se considere 

“impulsos irracionais” (MOZINE, 2010), à procura de uma racionalidade que seja 

assim compreendida e legitimada moralmente pela sociedade, o controle sob a 

mulher e sobre o corpo feminino foram fatores preponderantes para a perpetuação 

da condição racional e inquestionável da superioridade masculina.  
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E, no exercício da violência simbólica, “para que esses sujeitos masculinos 

continuem exercendo seu poder e seu controle, é preciso de forma concomitante 

que seja construída a ideia de que os corpos feminilizados são dóceis, (...) e sempre 

dispostos ao exercício do poder masculino.” (SANTOS; BUSSINGUER, 2017, p.07). 

No patriarcalismo e em suas estruturas dominantes, a dominação masculina operou 

de forma eficiente no controle da atuação da mulher na sociedade, permitindo-lhe 

apenas agir no que fosse necessário ao bom andamento social e que não fugisse ao 

seu restrito campo de atuação secundária. 

 

A CONCESSÃO PATERNAL deu-se a partir do casamento como instituição social 

simbolizada e representada na figura do pater, vigorando até meados do séc. XIX. A 

propriedade sob a mulher, na condição de res, transferia-se do pai para o marido, 

tendo esta que assumir as responsabilidades do lar e da procriação, vivendo 

exclusivamente no campo privado, para satisfazer as vontades do esposo36.  Maria 

Berenice Dias, sobre a história da mulher enquanto um negócio jurídico, escreve 

que: 

 

Para justificar a discriminação contra a mulher Aristóteles chegou a dizer 
que ela não tinha alma. Assim, como um objeto, não merecia sequer 
respeito. Era considerada uma mercadoria. Não só para compra, mas 
também para venda. Basta lembrar o regime dotal, ainda vigorante em 
alguns países, e que estava previsto na legislação brasileira até o ano de 
2003, quando do advento do novo Código Civil. O dote nada mais é do que 
o pagamento feito pelo pai para alguém casar com sua filha. (DIAS, 2011, 
s.p). 
 

 

Contudo, com o casamento e com o marido voltado para o campo público, a mulher, 

mesmo na condição de res, desligava-se da insana vigilância da mãe e/ou da 

cuidadora e podia criar espaços que fossem seus, por exemplo, por meio das artes, 

poesias e de outras literaturas (até mesmo para relações sexuais com outros 

homens). E foram esses espaços que propiciaram as faíscas de uma emancipação 

intelectual, primeiramente individuais, mas que se tornariam mais a frente focos de 

resistência.  

 

                                                           
 
36

 Conforme o Código Civil Brasileiro de 1916, Lei nº 3.071: “Art. 6. São incapazes, relativamente a 
certos atos (art. 147, n. 1), ou à maneira de os exercer: (...) III. As mulheres casadas, enquanto 
subsistir a sociedade conjugal”. (BRASIL, 2019). 
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Com a revolução industrial iniciada na Europa no final do séc. XVIII e no séc. XIX 

(principalmente na Inglaterra) e a necessidade de mão de obra nas fábricas, uma 

vez que os homens estavam envolvidos numa realidade de guerra (I e II guerras 

mundiais), a CONCESSÃO ESTATAL, fortemente ligada à uma condição jurídica, se 

inicia no momento em que se permite a contratação das mulheres (brancas - pois as 

mulheres negras ainda eram escravizadas, mesmo que sob o “emprego doméstico”) 

que passam a ser aceitas no campo público como uma força de trabalho 

complementar, sendo utilizadas nas fábricas a baixos salários e mediante 

precaríssimas condições de trabalho37.  

 

Acumulando a força de trabalho laboral (exploratória) a serviço do capitalismo, e a 

força de trabalho doméstico, como atributo natural da sua condição, a serviço do 

patriarcado. Como explica Angela Davis: 

 

Se a revolução industrial resultou na separação estrutural da economia 
pública da privada, não pode o trabalho doméstico ser definido como parte 
integrante da produção capitalista. Aliás essa é uma pré-condição. O patrão 
não está preocupado sobre a maneira como a força de trabalho é produzida 
ou sustentada, ele apenas está preocupado com a sua viabilidade e 
capacidade de gerar lucro. Por outras palavras o sistema capitalista 
pressupõe a existência de uma força laboral de exploração. (DAVIS, 2013, 
p.166). 
 

 

Barros (2016) aponta que as legislações trabalhistas tiveram sua origem na Europa, 

com a necessidade de uma intervenção do Estado dadas à nova realidade social e 

econômica.  Araújo e Mourão (2007), apontam que as mulheres operárias e do setor 

têxtil, ao final do séc. XIX já representavam 78,3% da mão-de-obra nesses setores, 

a um baixo custo e condições legais (e indignas) impostas igualmente ao trabalho 

masculino, sem levar em conta suas peculiaridades, como a maternidade.  

 

Jordana Pelegrini e Silvana Neumann Martins (2010) explicam que no Brasil as 

mulheres ingressaram no mercado de trabalho, séc. XVIII - XIX, por uma condição 

de viuvez ou pela falência das famílias tradicionais, dando aulas de “boas maneiras”, 

música, pintura ou de atividades domésticas para as damas da sociedade. Dessa 

                                                           
37

 Todavia, mesmo com a difícil realidade, o ingresso no campo público, conduziu as mulheres para 
outras conquistas com o direito de estudar, de frequentar universidades, de participar de concursos 
públicos e de ter reconhecido seus direitos políticos.  
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maneira, as profissões femininas que primeiramente se desdobraram aqui foram as 

de professoras, costureiras (e outros dotes manuais) e também parteiras.  

 

No final do séc. XIX na Europa e nos EUA, as mulheres passaram a ser contratadas 

para o serviço de secretariado, o que exigia uma certa qualificação profissional. No 

Brasil, a mulher passou a ocupar a função de secretária empresarial na década de 

50. (BINI, 2008). Mas, em se tratando da utilização mulher na função de 

secretariado, Maria Rita Gramigna (2002) vai explicar que esse aproveitamento se 

deu pelas virtudes femininas, que já nascem com as secretárias.  

 

Posteriormente, passaram a ocupar outros espaços públicos, como as escolas, que 

auxiliavam na construção das moças de família; razão pela qual a educação 

feminina não era uma questão relevante para a sociedade, visto que à mulher 

restava “dedicar-se ao cuidado do homem.” (BOURDIEU, 1999, p.97).   

 

Sobre a educação das mulheres no Brasil, Maria Inês Sucupira Stamatto (2002, 

p.02), escreve que a “formação cultural da elite branca e masculina foi nítida na obra 

jesuítica. As mulheres logo ficaram exclusas do sistema escolar estabelecido na 

colônia. Podiam, quando muito, educar-se na catequese. Estavam destinadas ao lar 

(...)”. Com a independência, o estado brasileiro instituiu escolas públicas femininas 

em 1827, cujo ensino era voltado para artes e costura e, em 1879 foi permitido às 

mulheres estudar em instituições de ensino superior. (DUARTE, 2003). 

 

Assim, até o início do século XIX “as mulheres brasileiras, em sua grande maioria, 

viviam enclausuradas em antigos preconceitos e imersas numa rígida indigência 

cultural” (DUARTE, 2003, p.152).  E “(...) até então as opções eram uns poucos 

conventos, que guardavam as meninas para o casamento, raras escolas particulares 

nas casas das professoras, ou o ensino individualizado.” (DUARTE, 2003, p.153). 

No entanto, mesmo quando a escola foi separada da igreja, a cultura do 

patriarcalismo foi mantida, representando “tudo aquilo que contribui para traçar não 

só os destinos sociais como também a intimidade das imagens de si mesmo.” 

(BOURDIEU, 1999, p.104). 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1879
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 A escola, então, assumiria e disseminaria a visão patriarcal38. Maria Lúcia de Arruda 

Aranha (2002), alude justamente que a seção feminina na Escola Normal abriu a 

possibilidade para as mulheres na carreira do magistério. E, nessa concepção, 

houve (e há) uma naturalização da mulher enquanto professora, principalmente, 

naquilo que seria “seu instinto”, ou seja, a ideia do maternal39, perfil que acompanha 

a mulher na educação infantil contemporânea, partindo da primeira infância até o 

ensino infantil e fundamental, como limites simbólicos do poder patriarcal.40  

 

No tocante a condição das mulheres como professoras, com base no INEP sobre o 

perfil docente na educação básica do Brasil “a feminização da profissão pode ser 

vista como sinal de desvalorização social dessa atividade, uma vez que, em áreas 

profissionais mais valorizadas e estratégicas, a predominância masculina dificulta a 

inserção das mulheres.” (INEP, 2018b, p.16)41. Em relação a predominância de 

mulheres nos postos de trabalho da educação: 

 

Gatti e Barretto (2009) destacam a predominância de mulheres nos postos 
de trabalho de profissionais da educação. Segundo estudo exploratório 
realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Brasil. Inep, 2009), apesar de, no cômputo geral, a maioria 
dos professores em regência de classe serem mulheres, esse perfil de 
predominância vai-se alterando à medida que progridem as etapas de 
ensino, ou seja, predominância marcadamente feminina no ensino infantil e 
anos iniciais do ensino fundamental, com crescimento gradual da 
participação masculina nas etapas finais. Vianna (2001) aponta algumas 
explicações históricas para esse fenômeno, destacando sua origem nas 
chamadas escolas domésticas ou de improviso, ainda no século 19, onde 
as mulheres exerciam funções de cuidado e orientação das crianças. Com a 
institucionalização do ensino primário, na transição do Império para a 
República, nas escolas sob a responsabilidade estatal as professoras 
passaram ao quadro de servidoras públicas e o magistério tornou-se 
oportunidade de inserção das mulheres no mercado de trabalho, tendência 
que se intensificou ao longo do século 20. (INEP, 2018b, p.16). 
 
 
 

Em se tratando das mulheres na universidade, a inserção ocorreu primeiramente 

nos Estados Unidos no ano de 1837, com a criação de universidades exclusivas 

                                                           
38

 E para as que não se casassem, uma saída para essas “pouco graciosas” era o Magistério como 
alternativa socialmente aceita. 
39

 A própria ideia do amor materno também é uma construção social. 
40

 No ensino médio, pelo seu status profissionalizante e que, simbolicamente, representa a forma de 
acesso ao campo público, já há uma paridade quanto ao gênero em relação aos professores. Em se 
tratando do ensino superior, essa paridade diminui seguindo uma maioria dos docentes do gênero 
masculino. 
41

 O que as tornam mercadorias cujo coeficiente simbólico é negativo. 
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para as mulheres. É no estado de Ohio que surge a primeira universidade feminina o 

women’s college.” (BEZERRA, 2010, p.03). No Brasil, em 1887, no Estado da Bahia, 

Rita Lobato Velho Lopes foi a primeira mulher em um curso de medicina (BEZERRA, 

2010). Em relação ao ingresso das mulheres em cargos públicos no Brasil, já no 

séc. XX, Bertha Lutz, formada em na Universidade de Sorbonne, se tornou bióloga 

do Museu Nacional por meio de um concurso público. (BEZERRA, 2010).  

 

No Brasil, a inserção nas universidades veio somente em 1881 por meio de um 

decreto que facultava à mulher a matrícula em curso superior, “todavia, era difícil 

vencer a barreira anterior, pois os estudos secundários eram essencialmente 

masculinos, além de caros e os cursos normais não habilitavam as mulheres para as 

faculdades.”42 (BELTRÃO; ALVES, 2009, p.128). Ainda, havia a falta de professoras 

qualificadas para o ensino superior de mulheres, já que também não havia interesse 

dos pais (BELTRÃO; ALVES, 2009), pois a educação deveria ser voltada para a 

construção de boas esposas.  

 

Por fim, no séc. XX, as mulheres conseguem o direito ao voto. A Nova Zelândia foi o 

primeiro país a conceder o direito de voto às mulheres em 1893. No Brasil, deu-se 

em 1932. Na França, berço da Revolução pela “Liberdade, Igualdade e 

Fraternidade”, o voto feminino foi aprovado apenas em 1945. Na Arábia Saudita, 

somente em 201143.  

 

Passando também a ter acesso a cargos públicos e concursos públicos. Na visão de 

Rose Marie Murardo (1992, p.193) “(...) uma verdadeira revolução, as mulheres 

invadem o mundo de trabalho masculino, e, tecnicamente, acabam com a separação 

entre o mundo privado e o público.” E, de acordo com Susana Rodríguez 

Escanciano (2008, p. 89), passam a se dedicar tanto ao trabalho quanto o homem e, 

“quando voltam para casa instintivamente se dedicam com a mesma intensidade ao 

trabalho do lar.”.  

 

                                                           
42

 Há uma certa divergência quanto acesso da primeira mulher ao ensino superior no Brasil. Mas os 
autores coincidem no fato de que ocorreu na década de 80.  
43

 O que era necessário, diante das guerras e do fato de que os homens estavam compondo os 
exércitos. Fato que também impulsionou a condição de cidadania para os negros, que agora podiam 
representar “seus países” nas guerras. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Zel%C3%A2ndia
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 A “grande” revolução acima expressada, acerca da “espetacular” capacidade da 

mulher de se dividir entre a casa e o trabalho, o que seria “inato à sua condição”, 

fundamenta a última concessão que se aponta - a CONCESSÃO SOCIAL que se dá 

no séc. XXI a partir do senso comum como resultado do pós-movimento feminista, 

com a ideia de um direito igualitário existente entre os sexos e da participação da 

mulher vista como positiva no mercado de trabalho, inclusive quanto à sua 

capacidade “natural” e “instintiva” de lidar com a dupla jornada que lhe é imposta.  

 

Essa concepção social da plena igualdade constitucional entre os sexos não 

corresponde às próprias práticas sociais pré-estabelecidas, onde a sociedade 

entende que todos são iguais em direitos e obrigações, mas mantém ideários como: 

“toda mulher nasceu para ser mãe”; “a maternidade é o que completa uma mulher”; 

“homem não chora”; “homem tem que sustentar a família”. 

 

Saffioti (2001, p.119), mais uma vez, convergindo com Bourdieu, vai pontuar que 

“trata-se de fenômeno situado aquém da consciência”, e isto porque o "poder 

masculino atravessa todas as relações sociais, transforma-se em algo objetivo, 

traduzindo-se em estruturas hierarquizadas, em objetos, em senso comum.” (2001, 

p. 119). 

 

Dessa forma, as Concessões Patriarcais podem ser vislumbradas no mundo 

ocidental da seguinte forma: 

 

 

 

Diante do cenário exposto, construído pelo modelo patriarcal e legitimado pelo 

Direito enquanto manifestação das relações públicas estabelecidas pelo viés 

masculino como fator dominante, Gizlene Neder e Gisálio Cerqueira Filho (2001, 

• Até o séc. 
XIX 

Concessão 
Paternal 

• A partir do 
séc. XIX 

Concessão  
Estatal • A partir do 

final do séc. 
XX 

Concessão 
Social 
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p.115) propõem a seguinte indagação: “Por fim, de que forma esta estrutura afetou 

(afeta ainda) a condição feminina e o modelo institucional?”.  

 

Concluindo os autores que: 

 

A extensão da obediência ao pai conferida pelo costume e pela prática 
política seguiu dando suporte político e ideológico a uma autoridade paterna 
plenipotente. Estamos lidando com uma figura paterna que dificulta a 
identificação de limites impostos pela lei, no sentido jurídico, mas também 
no sentido psicanalítico. (NEDER; FILHO, 2001, p.123). 

 

Iniciando, portanto, nessa caminhada, a análise da mulher no campo público pelo 

viés do mercado de trabalho, na perspectiva do mundo ocidental, exige 

primeiramente a análise de um outro fator, sem o que não é possível tal discussão: a 

do trabalho doméstico. A Revolução Industrial foi sem dúvida o ponto de partida para 

o ingresso feminino no mercado de trabalho, mas não por uma questão de 

emancipação evolutiva ou por reconhecimento de direitos, mas como mão-de-obra 

complementar e de baixo custo, não substituindo o serviço doméstico, ao contrário, 

reforçando-o na condição social da mulher e naturalizando a dupla jornada de 

trabalho.  

 

O capitalismo emerge como um sistema valorativo de produção comercial (pré-

capitalismo) em meados dos séc. XV a XVIII rumo ao capitalismo industrial que, a 

partir daí, vai utilizar a força feminina em trabalhos não dignos de ser exercidos 

pelos homens, até porque, nesse sistema não há lugar para todos, é preciso lucro e, 

portanto, se estabelece uma relação de exploração para além do âmbito doméstico. 

Mozine (2010) alude que o surgimento desse espírito capitalista, num processo de 

racionalização da modernidade, passou a ser o motor da visão de mundo dominante 

no ocidente a partir do século XVIII. 

 

A divisão sexual do trabalho girou em torno do trabalho doméstico fixando o universo 

masculino no campo público e o feminino no interior da casa junto aos filhos sendo, 

por exemplo, a reprodução concebida como uma função da mulher e a estipulação 

das regras como uma função do homem, uma vez que “é principalmente por 

intermédio daquele que detém o monopólio da violência simbólica legítima (e não 
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apenas da potência sexual) dentro da família que se exerce a ação psicossomática 

que leva à somatização da lei.” (BOURDIEU, 1999, p.87). 

 

E, diante disso, a função normativa foi construída como um campo masculino de 

poder, de mando e de ação, haja vista que “o não do pai não precisa ser expresso, 

nem se justificar” (BOURDIEU, 1999, p.88) e, em contrapartida, a passividade e a 

aceitação foram construídas em torno do ser feminino, como um ser maternal, cuja 

adesão à essa lógica representa em si um fator incondicional e natural, como aponta 

Bourdieu (1999, p.88): “(...) o corte paterno se opõe à compreensão materna que 

abjeta ao veredito paterno.”.  

 

Essa disposição binária vai refletir em dois fatores quando posta à análise de gênero 

no mercado de trabalho. Primeiramente, no ideário sobre as mulheres de que as 

mesmas têm menos capacidade de reação; de que não almejam grandes cargos; 

não são competitivas; e não podem assumir horários noturnos ou viagens em razão 

da família, filhos e casa (o que é uma rotina, por exemplo, para as profissionais da 

área da saúde e para as aeromoças).  

 

Como demonstra Carloto (2002), quando escreve sobre a fala de um administrador 

de uma linha de montagem em Taiwan, num Congresso Canadense do Trabalho 

das Mulheres, que explicava sua preferência por mulheres da seguinte maneira: "os 

trabalhadores homens são demasiados inquietos e impacientes para fazer um 

trabalho monótono sem perspectiva de carreira. Não se submetem à disciplina, 

sabotam as máquinas e inclusive ameaçam o supervisor. Mas as moças, quando 

muito, choram um pouco. (rev.ISIS,1991).” (CARLOTO, 2002, s.p.). 

 

E como aludido anteriormente, a própria ciência se encarrega de manter tais 

estereótipos femininos, como em uma pesquisa recentemente divulgada pelo 

SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, sobre os “Os 

desafios da mulher empreendedora”: 

 

Mesmo com 80% dos empreendedores reconhecendo que muito ainda deve 
ser feito para que as mulheres sintam-se atraídas por cargos de liderança. 
(...). Esse desencorajamento no ambiente de trabalho é refletido em dados: 
43% das mulheres veem o medo do fracasso como o principal empecilho 
para não abrir a própria empresa. Com os homens, a mesma taxa cai para 
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34%. (...) Depois de aproximadamente cinco anos, as mesmas mulheres 
que desejavam ascender de cargo já se conformaram com a atual posição 
por acreditarem que não são capazes ou não têm as habilidades 
necessárias para conquistar promoções. (SEBRAE, 2016). 
 
 

Em segundo lugar, sobre as mulheres que subvertem esse ideário limitador, há uma 

tendência de se relativizar o sucesso profissional já que de algum modo parecem 

ficar em débito por um insucesso doméstico, posto que a responsabilidade pelo 

sucesso do casamento e dos filhos ainda recai sobre a mulher, que também se 

culpa pela sua ausência no âmbito familiar44
. Fato apontado por Bourdieu (1999, p. 

49), onde “a mesma lógica de ajustamento das tendências às oportunidades 

objetivas explica por que se pode constatar que acesso das mulheres ao trabalho 

profissional é fator preponderante de seu acesso ao divórcio”.  

 

Dessa maneira, acompanhando a desvalorização feminina no mercado de trabalho 

está o trabalho doméstico como uma atividade tida como inerente à condição 

feminina45 (e, portanto, secundária), vista como uma obrigação e não como uma 

atividade laboral/profissional. Mesmo quando exercida por terceiro, como se percebe 

pelo fato de não constar na consolidação da legislação trabalhista pátria, estando 

em uma legislação à parte com inúmeras falhas de regulamentação.  

 

O emprego doméstico é majoritariamente ocupado por mulheres (negras), havendo 

atualmente homens como empregados domésticos, fato que não significa uma 

opção profissional, mas sim a falta de opção dada às questões econômicas. No 

entanto, as mesmas tarefas domésticas, quando exercidas por homens, passam a 

ser dotadas de valor simbólico e de reconhecimento, como por exemplo na diferença 

de capital simbólico ao se pensar em um cozinheiro e em uma cozinheira, como 

aponta Vívian Matias dos Santos (2016b, p.816), observando que os homens em 

carreiras femininas acabam sendo enaltecidos e “as dificuldades que as mulheres 

enfrentam em áreas de predomínio masculino não parecem ser vivenciadas por 

homens atuantes em carreiras tradicionalmente femininas”.  

                                                           
44

 Dada à eficácia do processo de inculcação desse arbitrário cultural. 
45

 Esse habitus incorporado explica o fato das próprias mulheres considerarem que os homens não 
são tão bons nos serviços domésticos e assumirem, dessa maneira, tais funções dentro de casa, 
como alude Marli Lúcia Tonatto Zibetti (2010), apontando que as mulheres por entendem que os 
homens são incapacitados para exercer o labor doméstico, admitem a possibilidades de conseguirem 
realizar algumas tarefas, e ainda com ressalvas.   
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A situação da mulher no mercado de trabalho na América Latina não foi diferente. 

Sua história foi marcada pela violência, abusos sexuais e exploração, onde “oficiais 

da Coroa e até o Clero (...) submeteram a população local a trabalhos forçados nas 

minas e (...) sujeitaram mulheres indígenas a todas as maneiras de abuso sexual, o 

que teve um enorme custo humano e social.” (STOLKE, 2006, pp. 18-19).  

 

O processo de industrialização vivenciado a partir do final do séc. XVIII e séc. XIX na 

Europa vai ser sentido no mercado de trabalho latino-americano próximo ao séc. XX 

e, relativamente à participação feminina, vai ser iniciado de forma tardia, se 

intensificando no início dos anos oitenta. Inmaculada Cebrián López e Gloria Moreno 

Raymundo (2008, p.121, tradução nossa)46, explicam que: “Durante os últimos 

quinze anos, uma das mudanças mais importantes que o mercado de trabalho 

espanhol experimentou foi a incorporação de mulheres em atividades 

remuneradas.”.  

 

No entanto, em contrapartida, o mercado masculino também avança para além do 

feminino: "Por outro lado, a população ativa masculina só aumenta ligeiramente 

durante os anos 80 e praticamente permanece constante até começar a crescer 

novamente a partir do final dos anos 90." (LÓPEZ; RAYMUNDO, 2008, p. 121, 

tradução nossa)47. Nas palavras de Bourdieu (1999, pp. 109-110), “a mesma lógica 

rege o acesso às diferentes profissões e às diferentes posições dentro de cada uma 

delas: no trabalho, tal como na educação, os progressos das mulheres não devem 

dissimular os avanços correspondentes dos homens.”. 

  

Nesse sentir, também escreve Jeisson Arley Cardenas Rubio (2013, tradução 

nossa)48 sobre “O impacto da participação feminina no mercado de trabalho dos 

homens na Colômbia de 1984 a 2012”: 

 

                                                           
46

 “Durante los últimos quince años uno de los cambios más importantes que ha experimentado el 
mercado de trabajo español ha sido la incorporación de las mujeres a la actividad remunerada”.  
47

 “En cambio, la población activa masculina sólo aumenta ligeiramente a lo largo de los años ochenta 
y prácticamente se mantiene constante hasta que de nuevo comienza a crecer a partir de finales de 
los años noventa”. 
48

 El impacto de la participación femenina en el mercado laboral de los hombres en Colombia desde 
1984 hasta 2012 
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Essa maior participação das mulheres na atividade econômica refletiu-se 
diretamente no aumento da participação feminina no mercado de trabalho 
global. Essas mudanças no mercado de trabalho ocorreram em diferentes 
períodos de tempo em um comparativo de países que começaram com um 
aumento mais rápido e anterior para economias mais desenvolvidas. Nas 
últimas décadas, as economias em desenvolvimento seguiram um caminho 
semelhante às economias modernas em termos de participação feminina no 
mercado de trabalho e, no caso colombiano, um alto crescimento na 
participação das mulheres tem sido documentado, mesmo acima da média 
Latino-americano (Ñopo, Peña e Hoyos, 2010). (RUBIO, 2013, p.02, 
tradução nossa)

49
. 

 
 

E apontando que "(...) Grande parte do diferencial salarial entre homens e mulheres 

não pode ser explicada por características observáveis de indivíduos ou empregos, 

dando origem à hipótese da existência de discriminação no trabalho" (RUBIO, 2013, 

p.05, tradução nossa)50, explica o fato das mulheres estarem no mercado de trabalho 

e se mostrarem competitivas em relação aos homens, conforme a lógica capitalista 

(em que não há lugar para todos), numa demanda que ainda não cresceu o 

suficiente para absorver ambas as forças de trabalho e por isso, não obstante o 

crescimento da participação laboral, as mulheres ainda sofrem com a perda de 

empregos para homens: 

 
Os resultados sugerem que as mulheres estão entrando para competir com 
os homens no mercado de trabalho e a demanda não cresceu o suficiente 
para absorver essa crescente força de trabalho, então tem havido um 
processo de mudança da força de trabalho onde cada vez mais As 
mulheres são ativamente incluídas no mercado de trabalho, mas com 
perdas de emprego para os homens. (RUBIO, 2013, p.25, tradução 
nossa)

51
. 

 
 
 

A par dessa realidade, o economista David Kaplan (2017) alude que, à primeira 

vista, o trabalho feminino não parece estar tão distanciado do universo masculino, 

                                                           
49

 Esta mayor participación de la mujer en la actividad económica se ha visto reflejada directamente 
en un aumento en la participación femenina en el mercado laboral a nivel global. Dichos cambios en 
el mercado laboral han ocurrido en diferentes periodos de tiempo en un comparativo de países 
empezando por um aumento más temprano y rápido para las economías más desarrolladas. En las 
ultimas décadas, las economías en desarrollo han recorrido un camino similar a las economías 
modernas en materia de participación femenina en el mercado laboral y, en el caso Colombiano se ha 
documentado un alto crecimiento en la participación de las mujeres, incluso superior al promedio 
latino-americano. (Ñopo, Peña y Hoyos, 2010). 
50

 “(...) buena parte del diferencial salarial entre hombres y mujeres no pudo ser explicado por 
caractersticas observables de los individuos ni de los puestos de trabajo, dando lugar a la hipotesis 
de la existencia de discriminacion laboral”. 
51

 Los resultados sugieren que las mujeres estan entrando a competir junto con los hombres en el 
mercado laboral y la demanda no ha crecido lo suciente para absorber esta mano de obra creciente 
por lo que ha habido un proceso de cambio de fuerza de trabajo donde cada vez mas se incluyen 
activamente las mujeres en el mercado laboral pero con perdidas en empleo para los hombres. 
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mas que essa visão igualitária se mostra equivocada quando se analisa as 

pesquisas e os dados relativos a questão de gênero no mercado de trabalho.  

Mesmo no contexto do México, ele entende que a situação da laboral mulher ainda é 

difícil. 

 

À primeira vista, nem todos os números parecem mostrar um mercado de 
trabalho mais desfavorável para as mulheres. Por exemplo, a taxa de 
informalidade trabalhista e a taxa de desemprego são semelhantes para 
mulheres e homens, enquanto a taxa de subemprego é menor para 
mulheres do que para homens, mas esses resultados devem ser 
considerados à luz do sério problema no México com a baixa participação 
do trabalho das mulheres. (KAPLAN, 2017, s.p., tradução nossa)

52
. 

 
 

No contexto brasileiro, o trabalho doméstico foi constituído como o pilar histórico da 

sociedade burguesa que, na contramão da evolução social, ainda mantém este setor 

laboral como sua força estrutural. Entretanto, algumas pesquisas já apontam uma 

mudança comportamental nessa relação, posto que as meninas jovens, das classes 

mais baixas, não têm tido mais tanto interesse em trabalhar como domésticas, 

restando a função às mulheres de mais idade que já ocupam os cargos domésticos, 

o que, num futuro próximo, vai obrigar a sociedade (e o Estado) a repensar essa 

logística de trabalho, podendo fazer, inclusive, que as mulheres saiam do mercado 

de trabalho e retornem ao trabalho interno em suas casas53.  

 

Realidade sinalizada por um estudo realizado pela Fundação SEADE54, que analisou 

o trabalho doméstico na Região Metropolitana de São Paulo em 2015, acerca da 

diminuição da proporção de empregadas domésticas entre as mulheres: 

 

Em 2015, a parcela de empregadas nos Serviços Domésticos reduziu-se 
pelo terceiro ano consecutivo, passando de 13,7% do total de ocupadas, 
em 2014, para 13,1% em 2015, menor proporção já registrada na série da 
pesquisa. As mulheres representavam 46,0% do total de ocupados na 
RMSP em 2015. Nos Serviços Domésticos, elas eram 96,4%. (...) O 
trabalho doméstico tem absorvido progressivamente mulheres em faixas 
etárias mais elevadas. Houve forte crescimento da parcela de mulheres 

                                                           
52

 A simple vista, no todas las cifras parecen mostrar un mercado laboral más desfavorable para las 
mujeres. Por ejemplo, la tasa de informalidad laboral y la tasa de desempleo son similares para 
mujeres y hombres, mientras la tasa de subempleo es menor para mujeres que para hombres.No 
obstante, estos resultados deben considerarse a la luz de que en México hay un problema grave con 
la baja participación laboral de las mujeres. 
53

 O que já se percebe hoje. Com a crise econômica, as mães têm saído dos empregos e retornado 
pro âmbito do lar, para economizar com gastos de limpeza, cuidadora e transporte escolar.  
54

 SEAD - Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados, vinculada à Secretaria de Planejamento 
e Gestão do Estado de São Paulo. 
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com 40 anos e mais (de 29,7% em 1992, para 70,2%, em 2015) e 
consequente redução daquela com 25 a 39 anos (de 40,0% para 27,5%, no 
mesmo período). (SEAD, 2016). 
 
 

Ainda assim, tem-se uma estrutura social que dificulta no Brasil tanto a questão das 

mulheres no mercado de trabalho quanto a própria mobilidade social, isto porque “as 

mulheres continuam separadas uma das outras por diferenças econômicas e 

culturais, que afetam, entre outras coisas, sua maneira objetiva de sentir e vivenciar 

a dominaçao masculina.” (BOURDIEU, 1999, p.112).  

 

E, por sua vez, mais do que um problema de gênero, a emancipação estrutural 

feminina, ao qual se propõe a análise dessa pesquisa, vai estar representada numa 

luta de classe vivenciada pelas mulheres a partir de um habitus naturalizado e 

socialmente reproduzido. Nesse sentir, com base no conceito apresentado por 

Bourdieu, passa-se a investigar a estrutura social no qual se encontra envolvida a 

mulher no campo público e sua relação com a questão da mobilidade social 

(estrutural) no Brasil. 

 

A Revista BBC Brasil (2016), ao analisar os resultados divulgados pelo Fórum 

Econômico Mundial, no relatório anual que examinou a relação de trabalho e gênero 

em 144 países (onde o país ficou na 79ª posição no ranking acerca da igualdade de 

gêneros) publicou que: “Com uma população feminina mais educada e saudável que 

a masculina, o Brasil poderia rapidamente reequilibrar a relação de desigualdade 

entre homens e mulheres se adotasse ‘políticas concretas’”. 

 

 A essa pontuação da revista percebe-se que a igualdade, no plano estatal, não é 

uma prioridade, sequer um objetivo, pois é preciso entender que o Estado, na 

verdade, não passa de um espaço social fundado em sistemas simbólicos de 

dominação e de lutas simbólicas, cuja finalidade é a manutenção de uma classe cujo 

capital é dominante. Nas estatísticas de gênero envolvendo as responsabilidades 

por afazeres domésticos, o retrato das desigualdades de gênero e raça divulgado 

pelo IBGE (2018) apontou o quanto as mulheres ainda estão inseridas no campo 

privado, e como também a dupla jornada de trabalho é uma difícil realidade feminina 

que se mantém como um processo praticamente inalterado. Fatos afetam a inserção 

feminina no mercado de trabalho:   
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As mulheres trabalham em média 7,5 horas a mais que os homens por 
semana. Em 2015, a jornada total média das mulheres era de 53,6 horas, 
enquanto a dos homens era de 46,1 horas. Em relação às atividades não 
remuneradas, mais de 90% das mulheres declararam realizar atividades 
domésticas – proporção que se manteve quase inalterada ao longo de 20 
anos, assim como a dos homens (em torno de 50%).  (IBGE, 2018, s.p.). 
 
 

Todavia, apontou também que as mulheres cujas rendas são melhores, transferem 

as atividades domésticas a outras empregadas, sendo o emprego doméstico uma 

ocupação em maioria pelas mulheres negras no Brasil. O que explica o fato das 

mulheres brancas avançarem no mercado de trabalho enquanto as mulheres negras 

se mantém marginalizadas em subempregos: 

Quanto mais alta a renda das mulheres, menor a proporção das que 
afirmaram realizar afazeres domésticos – entre aquelas com renda de até 
um salário mínimo, 94% dedicavam-se aos afazeres domésticos, contra 
79,5% entre as mulheres com renda superior a oito salários mínimos. 
(IBGE, 2018, s.p.). 

 

Relação que já havia sido descrita por Angela Davis:  

 
 

A enervante obrigação doméstica provocou nas mulheres em geral um 
flagrante sexismo. Por causa do intruso racismo, um vasto número de 
mulheres que tinham de fazer as suas tarefas, bem com as daquelas para 
quem trabalhavam e esse trabalho algumas vezes conduziu à situações de 
mulheres negras negligenciarem a sua própria casa e até os seus filhos. 
Como assalariadas de serviço doméstico foram chamadas para substituir 
esposas e mães em milhões de casa de brancos. (DAVIS, 2013, p.168).  

 

E de acordo com o IBGE (2018), a valorização no mercado de trabalho segue a 

seguinte ordem: homens brancos, mulheres brancas, homens negros e, por último, 

mulheres negras, ou seja: (i) homens se mantém à frente das mulheres; (ii) a 

população negra se mantém à margem da população branca; (iii) mulheres brancas 

dependem da força laboral das mulheres negras. 

 

Nessa perspectiva, a atuação estatal (sob uma proteção jurídica), faz com que se 

acredite nas propostas liberais de igualdade, o que se caracteriza pelo exercício do 

que se chama de violências simbólicas. Mas, os números estão cada vez mais 

distantes dessa realidade. Os avanços femininos seguem e são amplamente 

divulgados, mas ainda não se viram alteradas as estruturas estruturantes e as 

estruturas estruturadas quanto a manutenção e reprodução dos valores femininos e 

do poder masculino na sociedade.     
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Sob a lógica da luta pela manutenção da dominação, está o mundo social que 

funciona como um espaço simbólico formado por grupos diferenciados conforme o 

campo que integrem. E, nesse contexto, tem-se o habitus patriarcal como um código 

de conduta simbólico que, incorporado pelos indivíduos, vai coordenar suas ações 

sem que os mesmos percebam.  

 

Enfim, a partir do habitus patriarcal incorporado e reproduzido pelos atores sociais 

(mulheres e homens), somado ao problema de estrutura social que está ligado a 

uma lógica de manutenção das classes e dos capitais simbólicos (a distinção), o 

tópico que se segue analisará as mulheres que passam a integrar o campo cujos 

capitais são dominantes - o campo jurídico. 

 

 

2.1.2 A presença feminina na estrutura jurídica brasileira e a incorporação do 

habitus jurídico como um habitus patriarcal 

 

 

Com a redemocratização, a Constituição de 1988 trouxe em seu texto condições 

jurídicas que permitissem à sociedade caminhar para uma igualdade de gênero. O 

que não se concretizou, mesmo reconhecendo que houve um aumento da 

feminização dos espaços públicos e, especificamente, das profissões jurídicas. 

Gilsilene Passon Picoretti Francischetto (2012), sobre os efeitos pós-88, explica que 

apesar da dignidade da pessoa humana constituir a espinha dorsal do sistema 

constitucional e de todo o sistema legal, ainda há uma grave exclusão de vários 

grupos do campo da cidadania.  

 

No Brasil, o Relatório Educação para Todos no Brasil 2000-2015, informou que no 

critério educação, a inserção feminina ainda é superior à masculina nas creches e 

no ensino infantil55; sendo equiparada à masculina no ensino fundamental, e superior 

quanto ao ensino médio e universitário. (BRASIL, 2014). 

 

                                                           
55

 As questões relacionadas à infância e à juventude são sempre guetos femininos. 
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No ensino superior a participação feminina se mostrou efetivamente maior, 

representando 57,2% das matrículas, ultrapassando a masculina em 28,6% em 2000 

e 33,9% em 2012 (BRASIL, 2014). Índices que se mantém, conforme os dados da 

Associação Brasileira de Estágios – ABRAES, retirados do Censo do Ensino 

Superior, divulgado pelo Ministério da Educação e pelo Inep, com base nos dados 

colhidos no ano de 2017: 

 

Imagem 1: Extraída de ABRAES (2018) 

 

Seja na graduação a distância, seja na graduação presencial, em relação ao número 

de estudantes matriculados e concluintes, o sexo feminino predomina em ambas as 

modalidades de ensino. (INEP, 2018a). Segundo Honorato (2011), mais da metade 

dos estudantes matriculados no ensino superior é composta por mulheres.  E 

“Quanto à raça ou cor, (...) a taxa de frequência dos jovens (18 a 24 anos) brancos 

de classe alta ao ensino superior é de 2,7 vezes a taxa total, e, a dos negros de 

classe baixa é de 0,4 a taxa total.” ( 2011, p.168). 

 

Em se tratando do Curso de Graduação em Direito, mesmo sendo o quantitativo de 

mulheres também maior tanto entre os ingressantes quanto entre os concluintes, em 

relação ao mercado de trabalho o quantitativo feminino já não se mantém enquanto 

maioria. Com base no número de inscrições na Ordem dos Advogados do Brasil, 

divulgado pelo Conselho Federal da OAB (2017), há um quantitativo por gênero 

equiparado, onde as mulheres representam 48,2% do total de inscritos na OAB. No 

Estado do Espírito Santo, a mulheres representam 49,4% (OAB/ES, 2017). Todavia, 
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esse índice diminui drasticamente conforme se eleva o grau de poder das 

instituições jurídicas.  

 

Mas, não obstante essa aparente equiparação inicial, a participação da mulher no 

mercado jurídico diminui conforme se avança nas estruturas de poder do campo, 

mesmo tendo o Brasil uma participação de mulheres na carreira jurídica acima da 

média global. (SCHULTZ; SHAW, 2003).  

 

Quanto à presença das mulheres na magistratura, como instituição jurídica de maior 

valor simbólico, em 2014, o Conselho Nacional de Justiça publicou um censo do 

Poder Judiciário. Neste, ficou expresso que a magistratura brasileira é composta 

majoritariamente por homens. Segundo os números do censo, 64% dos magistrados 

eram do sexo masculino e chegavam a representar 82% dos ministros dos tribunais 

superiores56. (CNJ, 2014). 

 

No último censo divulgado, essa característica não foi rompida posto que, conforme 

o “Perfil Sociodemográfico dos Magistrados 2018”, elaborado pelo CNJ - Conselho 

Nacional de Justiça, a magistratura brasileira é formada, em sua maioria, por 

homens brancos, cristãos e casados. As mulheres representam 38% da 

magistratura. O segmento de Justiça do Trabalho é o que conta com a maior 

proporção de mulheres: 47%. A Justiça Estadual vem na sequência, com 36% de 

mulheres, e a Justiça Federal com 32% de mulheres. As mulheres representam 44% 

dos juízes substitutos; 39% dos juízes titulares e 23% dos desembargadores. (CNJ, 

2018). 

 

A maior parte dos magistrados (80%) é casada ou possui união estável. Entre os 

homens, o percentual de casados é de 86%, e entre as mulheres, 72%. Os solteiros 

representam 10%; os divorciados, 9%; e os viúvos 1%. A maioria tem filhos (78%), 

sendo 74% das mulheres e 81% dos homens. (CNJ, 2018). No que se refere ao 

perfil étnico-racial, a maioria se declara branca (80,3%), 18,1% negros (16,5% 

pardos e 1,6% pretos), e 1,6% de origem asiática (amarelo). (CNJ, 2018). 

                                                           
56

 O que leva a questão para além do debate acerca da presença das mulheres nas profissões 
jurídicas, mas sobre a sua representatividade em pautas femininas. 
 

http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/09/49b47a6cf9185359256c22766d5076eb.pdf


93 
 

 

 

Acerca do Ministério Público, uma pesquisa realizada recentemente pelo Centro de 

Estudos de Segurança e Cidadania da Universidade Cândido Mendes, junto às 

Universidades Federais do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, divulgada pela 

Agência Brasil (2016), apontou que “procuradores e promotores do Ministério 

Público (MP) no Brasil são majoritariamente homens e brancos, têm cerca de 43 

anos e são filhos de pai com nível superior”.  

 

O Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, por meio da Comissão de 

Planejamento Estratégico realizou uma pesquisa sobre o cenário de gênero na 

instituição. Os números apresentados revelam a proporção de 39% de mulheres 

para 61% de homens. Nos cargos de procurador-geral, apenas 18% são de 

lideranças femininas, sendo 82% de lideranças masculinas. (CNMP, 2018). 

 

Em relação a Advocacia Pública, uma pesquisa sobre o perfil dos procuradores no 

Brasil realizada em 2011 pelo Ministério da Justiça, demonstrou que a despeito do 

sexo masculino ser maioria, com 59,1%, essa diferença vai ser acentuada quando 

se trata das esferas estaduais e federais. Questionados sobre a cor/raça, 79,9% 

declararam ser de cor branca. Os pardos somaram 15,7%. Os de cor/raça amarela, 

negra e indígena somaram 2,6%. Sobre a religião 60,7% declararam ser católicos, 

11,2% espíritas. Os evangélicos e candomblecistas somaram 2,9%. Já 14,5% não 

possuíam religião. (BRASIL, 2011). 

 

No tocante aos Delegados de Polícia Estaduais, numa pesquisa realizada em 2009, 

82,9% eram do sexo masculino e 17,1% do sexo feminino. A maioria era formada 

por brancos (83,7%); os pardos representavam 11,4%; os negros 3,1%; os amarelos 

1,3%, e 0,3% não informaram a cor. Quanto ao estado civil, 71,6% eram casados; 

16,5% solteiros; 11,0% separados, divorciados ou desquitados; 0,5% viúvos e 0,4% 

não informaram. (SADEK, 2009). 

 

Conforme a Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal, as Delegadas 

representam apenas 15% do total de profissionais que desempenham esta função, 

número que supera, até mesmo, a quantidade de mulheres agentes da Polícia 

Federal, que constitui 10% do efetivo. (ANDP, 2014). 
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Questão que segue para além do debate acerca do quantitativo feminino nas 

profissões jurídicas. Haja vista que a incorporação do habitus no campo jurídico 

(inclusive pelas mulheres) vai naturalizar as diferenças construídas socialmente 

entre os gêneros. Como demonstram, por exemplo, os depoimentos divulgados na 

pesquisa realizada pela ANDP, como a de uma Delegada Federal: "a Polícia 

historicamente é um ambiente masculino. Algumas mulheres podem ter dificuldades 

para serem aceitas neste ambiente, mas essas dificuldades eu sempre encarei 

como oportunidades para comprovar minha dedicação ao trabalho.". (ANDP, 2014). 

 

E ainda, no mesmo relato: “A mulher hoje em dia tem que ser mãe, esposa e 

profissional engajada no trabalho. O dia a dia é muito corrido e nós temos que 

aprender cada vez mais a ser multitarefas”. (ANDP, 2014). Assim, como atributos 

naturalizados, as mulheres têm que comprovar sua capacidade, posto que foram 

construídas para serem desprovidas desse capital simbólico, diferente dos homens.  

Como também devem suportar a maternidade e o lar em jornadas de trabalho 

triplas, se quiserem ocupar o espaço público. 

 

Na carreira da Defensoria Pública, conforme o IV Diagnóstico da Defensoria Pública 

no Brasil, os Defensores Públicos Estaduais apresentam equidade na divisão de 

sexo: 51% são do sexo masculino, enquanto 49% são do sexo feminino”. (BRASIL, 

2015). 

Já a Defensoria Pública da União é formada, majoritariamente, por homens, que 

representam 67,6% do total. As mulheres Defensoras Públicas Federais,  

representam 32,3% do quadro. (BRASIL, 2015). Diferenciação que segue também 

nos cargos de gestão da instituição, como o Conselho Superior da DPU, em que 

apenas três de seus nove membros são mulheres.  

 

Como também nos cargos mais altos desse órgão - Defensor Público-Geral Federal, 

Subdefensor Público-Geral Federal e o Corregedor-Geral Federal - que são 

ocupados por homens. (BRASIL, 2015). No que tange à cor/raça dos Defensores, 

mais de 75% se declararam brancos. Os pardos chegaram a pouco mais de 19%. 

Por fim, as denominações preta, amarela e indígena, somaram juntas, 4,4%. 

(BRASIL, 2015). 
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Esse acesso feminino equiparado ao masculino na Defensoria Pública Estadual 

pode ser explicado na teoria bourdieusiana pela representação de um capital 

simbólico negativo, já que expressa um caráter social e não de poder e força. 

Entretanto, o cargo de chefia das Defensorias permanece masculino pois integra o 

campo onde os homens são detentores do capital simbólico dominante, assim como, 

os espaços da promotoria e da magistratura, que se mantém eminentemente 

masculinos. 

 

Por fim, a análise seguirá com a participação das mulheres na docência jurídica, 

levando-se em conta as lutas internas no campo jurídico, onde mais do que um 

habitus jurídico, há um habitus patriarcal que vai reproduzir, no ambiente acadêmico, 

a condição feminina na sociedade sob a visão de mundo que corre sobre lentes 

masculinas, na manutenção do seu poder simbólico.  

 

 

2.2 AS MULHERES NO MERCADO ACADÊMICO DO DIREITO BRASILEIRO  
 

 

Sobre a docência feminina, a presença das mulheres na educação de formação 

básica é sistematicamente superior à masculina. O INEP, no Censo 2017 sobre o 

perfil do professor na educação básica, divulgou que 81% são mulheres, 42% de 

raça/cor branca ou parda, 25,2% com idade média de 41 anos. (INEP, 2018b, p.18). 

 

Na educação infantil e nos anos iniciais, a participação das mulheres está, em 

média, em torno de 90%; nos anos finais e ensino médio, esse percentual cai para 

valores aproximados de 69% e 60% (respectivamente). Já a participação dos 

homens progride de percentuais abaixo de 4% na educação infantil para percentuais 

em torno de 40% no ensino médio. (INEP, 2018b, p.18). 

 

Um dado que chama a atenção é o grande percentual de “não declarados” no 

quesito raça/cor, fato que foi se revertendo ao longo dos anos, já que a quantidade 

de “não declarados” diminui à medida que aumenta a declaração por outras opções. 

O segundo grupo mais frequente é o dos que se declaram pardos; pretos, amarelos 
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e indígenas têm uma presença bastante reduzida, com uma frequência menor que 

5%, cada um, ao longo de todos os anos. (INEP, 2018b): 

 

 
A não declaração de raça/cor pode refletir tanto dificuldades na coleta de 
dados quanto problemas de identidade racial; importante lembrar que a 
classificação em grupos raciais incorpora a interpretação de um conjunto de 
fatores, não apenas fenotípicos, mas também políticos e culturais, ou seja, é 
um processo, de certa forma, impreciso e arbitrário, que pode subentender 
determinados interesses, o que pode explicar a dificuldade de os indivíduos 
se autodeclararem como pertencentes a um grupo ou outro. Em todas as 
etapas de ensino, ao longo de todos os anos, existe um predomínio de 
professores que se declaram brancos. (INEP, 2018b, p.23). 

 

 

Em relação ao ensino superior, Andreia Barreto (2014), num estudo realizado com 

base no período de 2009 a 2012, reunindo dados do Censo da Educação Superior; 

do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade); e do Diretório de 

Grupos do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 

aponta que no ensino superior a diferenciação aumenta ainda mais já que 59,7% 

dos professores que dão aulas em cursos de graduação são homens.  

 

Conforme o último Censo do Ensino Superior, tanto na rede privada quanto na rede 

pública, os docentes mais frequentes são homens; e 36 anos é a idade mais 

frequente dos docentes tanto em instituições públicas quanto em instituições 

privadas. (INEP, 2018a). 

 

Na pós-graduação, destarte as mulheres terem crescido consideravelmente entre os 

mestres e doutores, na produção científica fica ainda mais evidenciado o fato da 

condição de classe não ser equivalente à sua posição de classe, pontuando-se que 

esse valor simbólico negativo ainda se estende para além da violência simbólica 

quanto ao gênero, mas a outros fatores culturais. 

 

 Fernando Seffner (2011, p.40) define Cultura, como a produção de significados “que 

dão sentido à vida em sociedade, nossas crenças e valores, nossos modos de ser e 

estilos de vida, os códigos morais e éticos, a organização das instituições que regram 

nossa vida”. Para a teoria bourdieusiana (1989) o fator cultural é uma forma de 

violência simbólica; por exemplo, quanto às culturas regionais, pois estas sofrem um 
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processo chamado de desmobilização, que vai operar a partir do fato de que a 

cultura dominante une em torno de si uma classe dominante.  

 

A desmobilização é a ignorância da classe dominada perante as classes 

dominantes que, através da legitimação de uma ordem pré-estabelecida, mantém 

as distinções (hierarquias). Diante disso, a cultura tão difundida por meio da 

comunicação “legitima as distinções compelindo todas as culturas (designadas 

como subculturas) a definem-se pela sua distância em relação à cultura 

dominante”. (BOURDIEU, 1989, p.11).  

 

Vívian Matias dos Santos (2016b), escreveu sobre como é ser mulher, cientista e 

nordestina no Brasil explicitando a existência de discursos e práticas que reiteram 

tanto a segregação sexual quanto territorial num contexto hierárquico e de cultura 

dominante e aponta o Nordeste brasileiro como uma região perifericamente 

considerada no contexto científico do país. Dificuldade também relatada por uma 

pesquisadora da UFAL – Universidade Federal de Alagoas: “se você é nordestina, 

você tem que provar que você é boa (...) enquanto você não provar, você é 

nordestina”. (LIMA; DUQUE-ARRAZOLA, 2003, p.211, grifo das autoras). 

 

 O discurso regionalista para Bourdieu (1989, p.116) também é performativo, uma 

vez que procura “impor como legítima uma nova definição das fronteiras e dar a 

conhecer e fazer reconhecer a região assim delimitada – e, como tal, desconhecida 

– contra a definição dominante, portanto, reconhecida e legítima, que a ignora”.  

 

Essa dominação simbólica (e econômica) produz, enfim, estigmas sociais. Mas 

vigora com base na igualdade de todos, como um direito fundamental, dado que a 

delimitação do espaço geográfico é produto de um ato jurídico e, portanto, se 

apresenta legitimamente como um espaço integrante do Estado (pressuposto da 

violência simbólica).  

 

 Acerca disso, alerta Bourdieu (1989, p.12) que “critérios objetivos de identidade 

regional ou étnica não deve fazer esquecer que, na prática social, estes critérios (por 

exemplo, a língua, o dialeto ou o sotaque) são objeto de representações mentais, 

quer dizer, de atos de percepção” e continua explicando que, na verdade, os 
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símbolos como bandeiras ou ações culturais são “estratégias interessadas de 

manipulação simbólica que têm em vista determinar a representação mental que os 

outros podem ter destas propriedades e dos seus portadores”. (1989, p.12). 

Além das violências simbólicas regionais, na docência superior em si há outras 

violências que são sinalizadas. Há categorias de docentes que são simbolicamente 

possuidores de capitais desprovidos de valor, dentre eles, mulheres e negros. 

Perpassando pela questão da etnia, que não poder ser desconsiderada nas análises 

de gênero, estudos realizados sobre a Inclusão Étnica e Racial no Ensino Superior 

(CARVALHO, 2005) já apontavam que as universidades têm menos de 1% de 

professores negros e que dos oito mil pesquisadores do CNPq, o número de 

pesquisadores negros não passava de 0,1%.  

 

Em se tratando da mulher na docência jurídica, até meados do século XX o ensino 

jurídico se mantinha como uma atividade política e masculina (ADORNO, 1988). A 

feminização do ensino jurídico somente avançou a partir dos anos 70 com o avanço 

das próprias carreiras jurídicas, firmando-se apenas na década de 90, com a 

Constituição de 1988. (SCHULTZ; SHAW, 2003).  

 

O processo não foi diferente na América Latina, ainda que de forma mais lenta. 

Elacqua e Hincapié (2018) aludem que partir dos anos 60 e 70, a América Latina 

começou a se industrializar e, a partir daí, as mulheres passaram a ter novas 

oportunidades tanto no mercado quanto na educação e na participação política. Na 

Argentina, por exemplo, um rápido crescimento do comércio propiciou que as 

mulheres instruídas tivessem acesso a cargos administrativos com melhores 

salários. Já em relação ao México e Peru, o aumento de mulheres em cargos e 

salários mais altos foi menos acentuado.  

 

Maria da Glória Bonelli (2016) explica que no Brasil a participação das mulheres no 

ensino jurídico ganhou densidade com o crescimento dos cursos de Direito a partir 

de 1990. Em 1980 existiam 130 cursos de Direito e em 1999 já contava com 362 

cursos. Fenômeno gerado por uma proliferação do setor privado no país e da lógica 

empresarial; e, nesse contexto, os cursos privados de Direito possibilitaram a 

ampliação da presença feminina na docência jurídica. 
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Em relação ao mercado acadêmico do Direito na atualidade, de acordo com a 

Fundação Getúlio Vargas, nas instituições privadas, 62% dos docentes são do 

gênero masculino; e nas públicas, 64% (GHIRARDI et al., 2013).  E ainda, pesquisas 

realizadas em outros países, acerca da docência no ensino jurídico, demonstram 

que as mulheres são dotadas de um menor prestígio em relação aos docentes 

masculinos. (SCHULTZ; SHAW, 2003).  

 

Fato que vai demonstrar as lutas internas (e simbólicas) do campo jurídico, dado que 

“No caso das profissões jurídicas a formação além de preparar tecnicamente o 

futuro profissional, realiza o papel de adequação do olhar, da visão de mundo do 

futuro profissional às expectativas do grupo profissional.” (SANTOS, 2018, p. 75). 

Grupo pelo qual se dá a manutenção das distinções e do poder de se interpretar o 

mundo social; onde a reprodução das ideias de racionalidade, universalidade e 

normalização, vão produzir a força do Direito.  

 

Como explica André Felipe Reid dos Santos (2018, p.84) acerca do habitus nos 

cursos jurídicos, este se estenderá de modo que “Os professores são quase todos 

profissionais do direito e, por isso, em suas aulas priorizam a prática e técnica 

jurídica”. E ainda essas aulas, predominantemente expositivas, vão justamente 

avaliar a capacidade do aluno de reproduzir o discurso do professor.  

 

Sob esse enfoque, o capítulo a seguir procura demonstrar como as funções sociais 

destinadas a mulher vão ser reproduzidas na u acadêmica do direito , quais sejam: 

(i) o capital simbólico negativo das mulheres enquanto docentes no mercado 

acadêmico jurídico; (ii) a adoção de bibliografias eminentemente masculinas (pelas 

próprias docentes) - a significação do saber como um atributo não-feminino; (ii) as 

disciplinas que representam relações privadas – como o direito civil – são as que 

mais se percebem professores do gênero feminino; (iii) a naturalização simbólica 

das disciplinas de direito penal como masculinas; (iv) as responsabilidades 

maternais que ainda recaem sobre a docente.     
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2.3 O HABITUS JURÍDICO E A DOCÊNCIA EM DIREITO NO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO: A REPRESENTAÇÃO DAS REGRAS DO JOGO 

 

 

Uma pesquisa sobre a docência nas graduações em Direito fora realizada de forma 

acessória a este trabalho de tese, dado que ao longo dos estudos, sentiu-se a 

necessidade de confrontar a teoria com práxis não só em relação à construção do 

ensino jurídico no Brasil, mas também acerca da realidade do ensino jurídico que se 

vivencia no Estado do Espírito Santo.  

   

Trata-se então de uma análise quantitativa realizada no período compreendido entre 

Novembro de 2016 a Março de 2017, em 16 (dezesseis) Instituições de Ensino 

Superior de Direito no Espírito Santo, sendo 02 públicas e 14 privadas, distribuídas 

em 07 Municípios, quais sejam: Vitória, Vila Velha, Linhares, Cachoeiro de 

Itapemirim, Guarapari, Serra e Cariacica. 

 

As Faculdades envolvidas foram: 03 instituições em Vila Velha; 07 em Vitória; 01 em 

Cachoeiro de Itapemirim; 01 em Cariacica; 01 em Serra; 01 em Linhares e 02 em 

Guarapari. Das dezesseis instituições, 12 eram Coordenadas por homens e 04 por 

mulheres.  

 

O objetivo inicial da pesquisa concentrava-se em entrevistar as docentes e os 

coordenadores (as) das suas respectivas IES, de forma que os dados pudessem ser 

também colhidos qualitativamente. Entretanto, não foi possível uma vez que 

algumas Instituições não permitiram as entrevistas com rejeições implícitas, onde os 

coordenadores agendavam e desmarcavam as entrevistas, não retornavam os e-

mails e deixavam recado com as secretárias sobre a “falta de datas disponíveis para 

novo agendamento”.  

 

Em uma das IES procuradas, a coordenadora do Curso não permitiu as entrevistas, 

alegando que “não passamos informações para a concorrente”, mesmo com a 

intervenção de uma professora que conhecia da pesquisa, isto porque a doutoranda 

responsável integra a Coordenação do Curso de Direito de outra Instituição, como 

professora assistente.  
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Dessa forma, como apenas 04 Instituições concederiam as entrevistas, duas de Vila 

Velha, uma de Vitória e uma da Serra se disponibilizaram, a pesquisa tomou um 

contorno mais quantitativo, com os dados colhidos dos sites oficiais a partir das 

informações publicizadas pelas próprias IES57.  

 

Os primeiros dados aqui dispostos por si só já seriam interessantes para uma das 

hipóteses da pesquisa, qual seja - no campo do ensino jurídico, o habitus jurídico 

(patriarcal) é incorporado pelos agentes integrantes do campo - como demonstra a 

fala da coordenadora que não aceitou participar da pesquisa sobre a mulher na 

docência jurídica, com a alegação de que não forneceria dados para a IES 

concorrente.  

 

Além do mais, o ensino jurídico, tal qual como o próprio discurso jurídico, é também 

composto por um capital econômico que, além de outras condicionantes, produz 

uma violência simbólica quando se apresenta como revolucionário, transformador 

social, igualitário e universal58. 

 

 

2.3.1 Quantitativo de docentes, quanto ao gênero, nos Cursos de Direito  

 

 

Na primeira parte dos dados colhidos, quanto à distribuição por gênero, foram 

pesquisados 430 docentes dentre dezesseis instituições de ensino com graduação 

em Direito no Espírito Santo, levando-se em conta as seguintes disciplinas: Direito 

Penal e Processual Penal; Direito Civil e Processual Civil; Direito do Trabalho e 

Processual do Trabalho; Direito Constitucional e Direitos Humanos; Direito 

Administrativo e Direito Tributário.  

 

Quanto à etnia, não foi possível uma pesquisa oficial. Mas, ao analisar o Currículo 

Lattes das docentes, não havia, sem sombra de dúvida, nenhuma mulher negra 

                                                           
57

 Não obstante a ordem matemática ser necessária para demonstração de perfis quantitativos, no 
campo simbólico a alusão masculina que sempre se faz anteriormente à feminina nas pesquisas, 
demonstra a ideia do indicativo homem como o padrão. Todavia, por uma questão de sincronismo 
entre essa pesquisa e as demais aqui utilizadas, tal critério será mantido.  
58

 Isto porque os agentes do campo precisam acreditar nos efeitos produzidos por ele. É de onde 
parte a força do Direito. 
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como professora das referidas disciplinas nos Cursos de Direitos pesquisados. 

Como também não foi identificado nenhum gênero diferente da regra binária, ou 

seja, da regra quanto à identidade sexual - homem e mulher. No que se refere aos 

docentes pesquisados, responsáveis pelas disciplinas de conteúdo jurídico, foram 

computados 280 homens e 150 mulheres (Gráfico 1). 

 

 

Gráfico1 – Docentes nas graduações em Direito no ES 

 

Fonte: Andrade (2019) 

 

 

Quanto ao gênero, portanto, houve uma diferença de 65% de docentes masculinos 

para 35% de docentes femininas, seguindo assim a realidade da docência no ensino 

superior, cuja predominância é de ordem masculina (além branca e heterossexual). 

E essa é a regra do jogo dos campos, pois no campo jurídico, apesar das lutas 

simbólicas entre próprios profissionais jurídicos, a manutenção das estruturas sociais 

no poder simbólico de dominação e de representação não é abalada e vai excluir as 

mulheres (e os negros) dessa relação de poder, demonstrando que o Direito 

funciona como um sistema de reprodução da cultura dominante e não como um 

instrumento de emancipação estrutural59. 

 

                                                           
59

 A emancipação estrutural funciona no tocante às estruturas sociais no tocante ao gênero, etnia e 
classe, ou melhor, às hierarquias sociais, ou como se refere Pierre Bourdieu, às distinções.   
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2.3.2  A titulação quanto ao número de doutores na Graduação em Direito 

 

 

Sobre a titulação docente no Ensino Superior, o Mapa do Ensino Superior no 

Brasil/2015 demonstrou que os professores com mestrado no ensino superior 

integravam em sua maioria o ensino privado. Enquanto a maioria dos docentes com 

doutorado encontrava-se no ensino superior público. (SEMESP, 2017)60: 

 

 

Imagem 2: Extraída de SEMESP (2017) 

 

No recente Censo do Ensino Superior, com base no que foi descrito pelo INEP 

(2018a), essa situação se mantém inalterada, pois “o típico docente da Educação 

Superior possui doutorado na rede pública. O mestrado é o grau de formação mais 

frequente na rede privada”.  Mesmo sendo o índice de mestres nas particulares 

maior do que a de doutores, quando se trata do quantitativo por gênero, a regra não 

                                                           
60

 SEMESP - Sindicato das Mantenedoras de Ensino Superior. 
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é modificada e os homens superam a mulheres no mercado acadêmico também 

quando se trata de titulação. 

 

Nas graduações em Direito no Brasil, não obstante o número de docentes ser maior 

dentre os homens, o índice da docência feminina tem crescido. Segundo Bonelli 

(2016), a partir do Censo da Educação Superior do Inep, “entre 2009 e 2014 houve 

um crescimento da participação feminina no corpo docente, passando de 37% para 

39% (...). A maior incidência de mulheres encontra-se nas instituições privadas, com 

39,1%.” (2016, p.107).  E, dessa maneira, “a composição do grupo principal quanto 

ao sexo é de 60,7% de homens e 39,3% de mulheres” (2016, p.106).  

 

Característica que não é uma exclusividade do Brasil, pois “nas escolas de Direito 

no Reino Unido, embora as mulheres seguissem sub-representadas nas posições 

seniores, (...) registravam-se aspectos positivos de progressão.” (BONELLI, 2017, 

p.112). E da mesma forma o ensino jurídico se dá na América Latina, onde os 

cursos jurídicos ainda estão pautados no tecnicismo, no positivismo e na hegemonia 

que o Direito historicamente propôs, apesar do processo de modernização das 

universidades.  (SOBRAL, 2016). 

 

Retomando a discussão para o contexto do Estado do Estado do Espírito Santo, nas 

instituições pesquisadas e, levando-se em conta as disciplinas jurídicas 

anteriormente elencadas, o índice de professores homens com doutorado nas 

graduações em Direito, de 280 docentes, atingiu aproximadamente 20%; enquanto, 

de 150 mulheres, o índice foi de aproximadamente 17% de doutoras (Gráfico 2). 
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Gráfico 2 – Docentes com Doutorado nas graduações em Direito no ES 

 

Fonte: Andrade (2019) 

 

 

 

Institucionalmente os homens se destacam no quantitativo. Mas essa conjuntura não 

pode ser analisada como uma simples posição numérica. A problemática está mais 

a fundo, pois há uma feminização das profissões jurídicas sim, mas este processo 

não rompe com a dominação masculina e com a reprodução do patriarcado, 

legitimados pelo Direito, assim como, com as distinções. 

 

 Isto porque o acesso como docente nas instituições de ensino, ou ainda, na 

produção científica, é maior para o público masculino, já que as amarras sociais 

(invisíveis) são mais presentes para as mulheres no mercado de trabalho, como se 

percebe na fala desse professor: “Quando uma mulher chega ao cargo de 

professora assistente, é provável que esteja beirando os 30 anos. Tem então cinco 

ou seis anos para produzir excelentes artigos em quantidade suficiente para obter 

estabilidade.” (LIMA; DUQUE-ARRAZOLA, 2003, p.152, grifo das autoras). E 

continua: 

 

Se tiver filhos, deverá atender às obrigações familiares enquanto compete 
com outros cientistas que trabalham pelo menos, 60 horas por semana. Se 
adiar a maternidade, o relógio biológico se esgotará quase ao mesmo 
tempo que o relógio da estabilidade.  (LIMA; DUQUE-ARRAZOLA, 2003, p. 
153, grifo das autoras). 
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Para além da vantagem numérica, também a competência e a inteligência são 

características culturalmente inerentes ao homem, possuindo uma postura 

socialmente hierarquizada, onde, simbolicamente, o trabalho feminino é dotado de 

valor negativo. Fato que demonstra o quanto as mulheres ainda estão sob a 

presença de uma concessão social fundada numa falsa percepção de liberdade 

estrutural feminina: a naturalização das violências simbólicas. 

 

 

2.3.3 Divisão por gênero na relação disciplina x docência no Ensino Jurídico  

 

 

Nessa etapa, as disciplinas foram distribuídas conforme o gênero dos docentes. A 

escolha das disciplinas se justificou pelo estudo do campo jurídico e de como que, 

historicamente, as disciplinas de natureza punitiva foram (e são) eminentemente 

masculinas (e, dessa forma, de maior valor simbólico) em representação da 

virilidade e da força da norma do pater que se constituíram nos campos público e 

estatal, enquanto o campo privado se fixava como uma área de representação 

feminina.     

 

Susan Okin (2008, p.306) explica essa relação dicotômica apontando que 

“‘público/privado’ é usado tanto para referir-se à distinção entre Estado e sociedade 

(como em propriedade pública e privada), quanto para referir-se à distinção entre 

vida não doméstica e vida doméstica”.  E chama a atenção para o fato de que essa 

relação, na verdade, resulta diretamente das práticas patriarcais do passado, onde 

“os homens são vistos como, sobretudo, ligados às ocupações da esfera da vida 

econômica e política e responsáveis por elas, enquanto as mulheres seriam 

responsáveis pelas ocupações da esfera privada da domesticidade e reprodução”. 

(OKIN, 2008, pp.307- 308). 

 

E conforme verificado nos dados colhidos, o público e o privado ainda estão 

fortemente presentes entre os gêneros, pois, não obstante a proporcionalidade de 

homens ser superior à de mulheres na docência jurídica, há uma grande paridade 

em relação à disciplina de Direito Civil, pois o campo privado sempre fez parte do 

universo feminino. Como também o Direito Criminal, expressão do campo público e 
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do poder punitivo do Estado, cuja predominância continua masculina, representou a 

maior disparidade entre os gêneros (Gráfico 3). 

 

 

Gráfico 3- Divisão por gênero na relação Disciplina x Docência em Direito no ES 

 

Fonte: Andrade (2019) 

 

 

 

O Direito, então, como um mecanismo do Estado, vai atuar como uma forma de 

controle social e não como uma função promotora de justiça social como o fora 

pregado pela dogmática. E nesse sentido, o Direito Penal surge pela via do sistema 

jurídico estatal, portanto, como opressor, excludente e seletivo em relação aqueles 

que estão de fora dos capitais dominantes. 

 

Sob tal perspectiva, em se tratando do campo jurídico, frente à participação das 

mulheres na docência jurídica, as lutas internas são simbolicamente travadas no 

campo, mas a visão punitiva, como um atributo do campo público, para o qual se 

exige força e virilidade, mantém-se sob a égide masculina.  
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2.3.4 Bibliografias indicadas nos Projetos Político-Pedagógicos dos Cursos de 

Graduação em Direito das Universidades no Espírito Santo 

 

 

Na última etapa dos dados colhidos, quantificou-se o número de autorias 

masculinas, autorias femininas e de autorias mistas e, ainda, as obras femininas 

constantes das bibliografias básicas indicadas nos Programas Político-Pedagógicos 

dos Cursos de Direito das duas Universidades no Estado do Espírito Santo, 

relativamente a todas as disciplinas comuns em todos os períodos do Curso. 

 

 A pesquisa foi realizada no mês de Março de 2017 e foram verificadas 1.114 

bibliografias. As bibliografias de autoria masculina totalizaram 993; as de autoria 

feminina, 91 obras e de autoria mista, 30 obras. Em relação à Instituição X, foram 

606 bibliografias, no qual 560 eram de autoria masculina e apenas 34 de autoria 

feminina. Já na Instituição Y, das 508 obras, 433 eram masculinas e, seguindo a 

mesma sistemática, 57 eram femininas (Tabela 1). 

 

 

Tabela 1- Bibliografias indicadas nos Projetos Político-Pedagógicos dos Cursos de Direito 
das Universidades do ES (2017) 

Instituições              Total        Autoria/Homens        Autoria Mista          Autoria/Mulheres    
__________________________________________________________________________ 
Instituição X             606                     560                         12                                34                                    
 
Instituição Y             508                     433                          18                                57                          
__________________________________________________________________________ 
Fonte: Andrade (2019) 

 

 

A indicação de obras femininas foi, por conseguinte, de 6% na Instituição X e de 

11% na Instituição Y. Em relação a autorias mistas, foi de 2% e 4%. Em 

contrapartida, a indicação de obras escritas por homens foi de 92% e 85%, 

respectivamente. E ainda, analisando as bibliografias básicas indicadas nos dez 

períodos dos Cursos de Direito, apenas 15 obras foram escritas por mulheres na IES 

X e 26 na IES Y (Tabela 2). 
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Tabela 2- Mulheres nas bibliografias básicas constantes nos Projetos Político-Pedagógicos 
dos Cursos de Direito das Universidades do ES (2017) 

Instituições                    Total           Autoria/Mulheres      Mulheres na Bibliografia  Básica 
__________________________________________________________________________ 
Instituição X                   606                        34                           15          
 
Instituição Y                   508                        57                           26 
__________________________________________________________________________ 
Fonte: Andrade (2019) 

 

 

O que demonstra a força do habitus jurídico na definição do Direito, que continua a 

serviço da cultura dominante, independente do gênero que o está aplicando. Assim, 

obedecendo a regra do campo jurídico de que a interpretação do Direito se 

mantenha pela lógica masculina do mundo e que também a socialização feminina se 

mantenha para o reconhecimento natural dessa legitimidade, mesmo nas disciplinas 

ministradas por mulheres, o olhar jurídico continua patriarcal e as obras adotadas 

continuam a ser escritas por homens; como fica evidenciado no Gráfico 4: 

 

 

Gráfico 4 - Bibliografias indicadas nos Projetos-Pedagógicos dos Cursos de Direito das 
Universidades no ES em 2017 

 

Fonte: Andrade (2019) 
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Enfim, acerca do ensino jurídico, conforme a distinção como um projeto do grupo 

dominante, mulheres e negros estão a parte da construção intelectual do mundo 

social. Para Bourdieu (2003, p.41) “vê-se nas oportunidades de acesso ao ensino 

superior o resultado de uma seleção direta ou indireta, que ao longo da 

escolaridade, pesa com rigor desigual sobre os sujeitos das diferentes classes 

sociais”. Motivo pelo qual o ensino e o discurso jurídico são estruturas estruturadas, 

ou seja, são o opus operatum, dos quais o Estado se utiliza para a manutenção da 

sua condição de perpetuador dos capitais dominantes. 

 

O problema, portanto, que propõe este trabalho de tese, é de como a feminização do 

ensino jurídico, especificamente, com a inserção cada vez maior das mulheres na 

produção científica, que é um campo de poder historicamente masculino, pode 

representar uma forma de emancipação feminina estrutural? Pergunta que se passa 

a analisar adiante a partir de dados empíricos que auxiliarão na construção teórica 

da hipótese. 
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CAPÍTULO III 

 

 
3 AS MULHERES NA PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM DIREITO: UMA 

VIOLÊNCIA NATURALIZADA 

 

“As regularidades da ordem física e da ordem 
social impõem e inculcam as medidas que excluem as  

Mulheres das tarefas mais nobres”. 
 

(Pierre Bourdieu).  

 

 

Discutir as violências vivenciadas pelas mulheres, brancas, negras, indígenas, seja 

no mercado de trabalho, seja no ambiente escolar ou familiar, traz consigo uma 

história construída na ideia de hipossuficiência, objeto inclusive das lutas feministas. 

Todavia, trabalhar a dominação masculina no âmbito de mulheres doutoras é um 

desafio um pouco maior, principalmente num contexto em que o Brasil é tido como 

um dos países ocidentais que mais caminha para a igualdade de gênero na 

produção científica e que as mulheres são, atualmente, maioria nos programas de 

pós-graduação stricto sensu, tanto matriculadas, quanto tituladas, inclusive no 

exterior. 

  

Nos programas de pós-graduação stricto sensu as mulheres têm sido maioria como 

demonstrado pelos últimos dados divulgados, que indicaram no ano de 2016 um 

quantitativo de 165.564 mulheres dentre matriculadas e tituladas em relação a 

138.462 homens, apontando uma diferença de aproximadamente 19%. (CAPES, 

2018). 

 

Em relação a produção científica, nas pesquisas que serão melhor trabalhadas a 

frente, o Brasil é considerado um país que já caminha para a igualdade de gênero 

no que tange a ciência, e isto se dá pelo fato de que as mulheres brasileiras 

representam atualmente 49% do total dos artigos científicos publicados.  

 



112 
 

 

Ainda conforme a CAPES (2018), no mestrado acadêmico, as mulheres somaram 

aproximadamente 12 mil matrículas a mais que os homens e cerca de 6 mil títulos a 

mais. Acerca do doutorado, somaram um total de 57.380 matriculadas e 11.190 

tituladas, ao passo que os homens somaram 50.260 matriculados e 9.415 titulados 

em 2016 (Tabela 3):  

 

 

Tabela 3: Quantitativo de matrícula e titulação nos programas de mestrado e doutorado, por 
gênero, em 2016: 

 
 

          Sexo Doutorado Mestrado Mestrado profissional 

 
   

Matriculado Titulado Matriculado Titulado Matriculado Titulado 

       

        Feminino        57.380 11.190      69.211 27.662 15.811 5.290 

        Masculino        50.260 9.415      57.238 21.393 16.935 5.328 

            Total       107.640 20.605      126.449 49.055 32.746 10.618 

*Fonte: Plataforma Sucupira (CAPES/MEC, 2018) 

 

 

Já o número de doutoras tituladas no exterior representa desde 2012, mais de 60% 

dos brasileiros que obtiveram esse título em outros países. (CGEE, 2018)61.  A 

CAPES (2018) pontua que “em 1970, apenas 12 mulheres haviam se titulado no 

exterior, enquanto os homens eram 29. A partir de 2012, esse cenário muda, e as 

mulheres doutoras ultrapassam os homens”.  

 

Porém, quem são essas doutoras brasileiras? De acordo com ARTES (2013), numa 

pesquisa realizada conforme os dados coletados no Censo da Educação Superior 

em 2016, dentre as mulheres vinculadas aos programas de pós-graduação, 10 mil 

professoras doutoras são brancas, enquanto 219 são mulheres negras (0,4% 

pretas). Quanto às estudantes da pós-graduação stricto sensu, os índices 

apontaram uma porcentagem de 49,3 de mulheres brancas para 7,2 de mulheres 

pretas. 

        

                                                           
61

 CGEE- Centro de Gestão e Estudos Estratégicos. 
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Fazendo um corte de etnia e renda domiciliar dessas estudantes entre 2000 e 2010, 

as mulheres brancas com renda até 1/2 salário mínimo foi de 23,6%. Em se tratando 

das estudantes negras esse número aumentou para 45,4%. Já para as mulheres 

que ganhavam acima de 2 salários mínimos, as mulheres brancas somaram 24,9 % 

enquanto as negras, 8,5%. (ARTES, 2013) 

 

 

 

Imagem 3: Extraída de Artes (2013, p.07) 

 

 

Mas, não obstante os números apresentados, estes não são necessários à 

percepção da relação estabelecida entre as mulheres brancas e negras no Brasil. 

Relação estratificada que se acentua quanto mais elevado for o grau de 

especialização ou do valor simbólico aferido pelo campo integrado.  
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À vista disso, a estratificação social, representando uma sociedade constituída por 

grupos hierarquizados, está presente na docência superior e nas especializações 

como uma ascensão da população branca pertencente às classes economicamente 

mais elevadas. O que é tão perceptível quanto a outros campos simbolicamente e 

economicamente valorados, como a medicina, a odontologia, a engenharia, o direito, 

dentre outros. 

 

Realidade que pode ser verificada em diversos estudos, como em uma pesquisa 

realizada por professoras da UFAL – Universidade Federal de Alagoas, onde foram 

entrevistadas vinte mulheres individualmente sobre “Percursos e Percalços do fazer 

ciência”, nos cursos de direito, química, física, matemática, engenharia, arquitetura, 

agronomia, medicina, odontologia, biologia, letras, comunicação, administração e 

educação, chegando ao seguinte perfil: “a maioria é oriunda das camadas médias 

(...); quanto ao estrato de raça, a maioria é branca e um número reduzido é mestiça, 

o que aponta para o ainda reduzido número de negros/as nas universidades, 

principalmente na pós-graduação.” (LIMA; DUQUE-ARRAZOLA, 2003, p.39).  

 

Portanto, a feminização das carreiras científicas trouxe consigo mais uma 

emancipação da mulher branca do que a da mulher negra que ainda encontra-se 

nos maiores índices de subempregos (como o emprego doméstico) e dos baixos 

salários. Imputa-se nessa estrutura a necessidade de manutenção desse vínculo 

estrutural, dado que, para que as mulheres brancas continuem no avanço de sua 

inserção no campo científico, é preciso que se mantenha as outras no cuidado do 

seu lar, filhos; enfim, das suas agendas domésticas. Isto também, porque tais 

agendas culturalmente são pautas femininas não incumbidas aos homens/maridos, 

que não foram, e nem serão, socializados para isso. 

 

 E neste ponto, não se trata da questão do marido levar ou buscar os filhos na 

escola, cozinhar, ou participar das reuniões escolares, mas de que no universo 

masculino, o capital simbólico de tudo que se produz é sempre maior, como se 

percebe no seguinte depoimento de uma doutora da UFAL: “Ele é um bom pai, 

divide as tarefas, ele é muito bom, mas... tem competição sim. Ele por exemplo, eu 

costumo falar, ele não valoriza muito as minhas coisas (...).” (LIMA; DUQUE-

ARRAZOLA, 2003, p.94, grifo das autoras). 
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E sobre o capital simbólico masculino, descreve bem outra pesquisadora: 

 

Olha, em relação ao exercício profissional, nas instâncias acadêmicas acho 
que a questão faz diferença sim, se o indivíduo é mulher me parece mais 
complicado. (...) uma coisa que a mim me passou, que me irritava 
plenamente com essa história é que eu fui fazer Doutorado e meu marido foi 
comigo(...) quem era bolsista da Capes era eu, eu recebi a bolsa e ele foi 
com o salário da Universidade (...).O que acontece é que quando as 
pessoas perguntavam , colegas brasileiros de lá da Europa ou os que 
ficaram aqui, quem tinha Bolsa, nunca era dizendo que eu tinha a Bolsa e 
meu marido tinha me acompanhado. Aliás, isso nem sequer era perguntado, 
era dado como verdade. Eu fui e todo mundo me perguntava: “Mas, você 
está aqui e também está aproveitando pra fazer Doutorado, não é?”. (LIMA; 
DUQUE-ARRAZOLA, 2003, pp.91-92, grifo das autoras).  
 

 
Ou ainda, sobre a dificuldade de ascensão feminina nos cargos de chefia e/ou 

especializados: 

 

A discriminação está em toda ordem, como a dificuldade de assumir uma 
chefia, por exemplo, meu chefe chegou pra mim, lá na empresa privada, e 
disse: “É muito difícil você assumir um cargo de chefia porque a mulher 
engravida, passa quatro meses de licença-gestação” (...) Outra vez ele 
disse: “Se tem um curso pra fazer, mas se for nós dois para o curso?”. Eu 
disse: “Sim, qual é o problema?” Ele disse: “AH! Por que a empresa não vai 
pagar dois quartos”. Eles mandam dois engenheiros porque querem 
baratear os custos, pagar um quarto só. Eu falei: Tudo bem, chefe, não tem 
problema, pode marcar um quarto só, mas camas separadas, durmo de 
calça jeans (...). (LIMA; DUQUE-ARRAZOLA, 2003, p.93, grifo das autoras).  

 
 

Entretanto, há depoimentos que aludem a estruturação simbólica da dominação 

masculina, ou seja, o habitus (nesse caso, patriarcal) incorporado pelos agentes do 

campo que são socializados e reproduzem, para além das condicionantes 

construídas para os gêneros, também seus estereótipos: 

 

Eu prefiro dividir a sala com um homem do que com uma mulher (...) eu 
acho a mulher muito competitiva, em tudo. É como meu marido fala, ele já 
morou em república masculina e em outra que tinha uma mulher, então ele 
falou: “Pô, república enquanto era só homem não tinha problema (...) com a 
mulher começa aquela fofoquinha! Não é porque ele é machista não, mas é 
mesmo! (...). (LIMA; DUQUE-ARRAZOLA, 2003, p.95, grifo das autoras). 
 
 

Neste caso, não se trata de uma alienação feminina, mas sim de um sistema 

simbólico que “está inserido estruturalmente (...) na forma piramidal do poder 

econômico e social vigente e, por isso, na densidade do ethos do cidadão, pelo 
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conjunto sistematizado e racionalizado das normas, de caráter ético, moral e, não de 

outro modo”.  (BOURDIEU, 2007, pp.45-47).  

Retornando à ideia estrutural, as mulheres estão proporcionalmente se titulando 

mais. No entanto, enquanto docentes universitárias, esses números não seguem na 

mesma direção e, conforme alude FERREIRA (2018), a mulheres ainda estão 

abaixo do número de homens na docência, inclusive nos programas de pós-

graduação: 

 

 

Imagem 4: Extraída de Ferreira (2018, s.p.) 

 

 

Isto porque o aumento das mulheres enquanto docentes na academia e nos 

programas de pós-graduação não alterou a relação estabelecida entre o campo 

científico e a ordem masculina; como também não alterou a relação entre no público 

e o privado nas questões de gênero, pois como apontado pelas pesquisadoras 

Nádia Regina Lima e Laura Suzana Duque-Arrazola (2003, p.92): “tradicionalmente, 

se atribui ao homem o lugar de “provedor”, atribuição essa que não vem sendo 
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abalada pela participação maciça das mulheres no mercado de trabalho e 

contribuição significativa no orçamento familiar”.  

 

 Dessa maneira, a elevação social feminina no campo vai produzir uma eficácia 

simbólica em torno das representações, fazendo com que se acredite na 

transposição das barreiras sociais e nas transformações democráticas prometidas 

pelos ideiais liberais. Sendo assim, os dados relatados apontam para um avanço 

feminino no campo acadêmico, no qual esta pesquisa se propõe a discordar também 

pelos números que serão a seguir demonstrados.  

 

Especificamente sobre a docência jurídica como um dos objetos dessa pesquisa, 

parte-se então de três premissas, quais sejam: (i) o campo jurídico como um campo 

de poder a serviço dos capitais dominantes e, assim, produtor das violências 

simbólicas; (ii) a docência jurídica, como toda produção escolar, se constitui como 

um processo de manutenção do gênero e das classes na estrutura a que pertençam; 

(iii), a emancipação feminina que, apesar de ter atingido a intelectualidade, a política 

e a sexualidade, vai ter numa forma de concessão patriarcal, o obstáculo para  sua 

efetivação estrutural. 

 

 

3.1 AS RELAÇÕES DE GÊNERO NA PÓS- GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM 

DIREITO NO BRASIL E NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

 

3.1.1 Os docentes nos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito 

no Brasil  

 

Foi elaborada uma análise quantitativa dos Docentes vinculados aos programas de 

Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito no Brasil62, constatando-se a disparidade 

                                                           
62

 Nos dados atuais colhidos na Plataforma Sucupira (CAPES, 2019), tem-se 62 Programas de Pós-
Graduação em Mestrado Acadêmico e 42 Programas de Mestrado e Doutorado Acadêmicos, na área 
de Direito. Não constando o registro de programas exclusivamente de Doutorado Acadêmico na áea 
de Direito. 
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do universo feminino em relação ao masculino, na composição docente desses 

programas. A pesquisa foi realizada em maio de 2017. 

 

Foram verificadas 54 Universidades, nas cinco regiões brasileiras (norte, nordeste, 

centro-oeste, sudeste e sul) dentre universidades federais e estaduais, públicas e 

privadas, que possuem Programa de Pós- Graduação Stricto Sensu em Direito. 

 

Região Norte: UFPA/Universidade Federal do Pará; UNAMA/Universidade da 

Amazônia; UFT/Universidade Federal do Tocantins. * As Universidades Federais de 

Roraima, Rondônia, Acre e do Amazonas não possuem Pós Graduação Stricto 

Sensu em Direito. * A Universidade Federal do Amapá, ofertou em 2014 sua última 

turma de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito.  

 

Região Nordeste: UFAL/Universidade Federal de Alagoas; UFBA/Universidade 

Federal da Bahia; UFC/Universidade Federal do Ceará; UNIFOR/Universidade de 

Fortaleza; UFMA/Universidade Federal do Maranhão; UFPE/Universidade Federal 

de Pernambuco; UNICAP/Universidade Católica de Pernambuco; 

UFPB/Universidade Federal da Paraíba; UFS/Universidade Federal de Sergipe; 

UNIT/Universidade Tiradentes (SE); UFRN/Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte. * A Universidade Federal do Piauí não possui Pós Graduação Stricto Sensu 

em Direito.  

 

Região Centro-Oeste: UFG- Universidade Federal de Goiás; UCB/Universidade 

Católica de Brasília; UFMT-Universidade Federal de Mato Grosso (Cuiabá); 

UFMS/Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (Campo Grande). * 

UNB/Universidade de Brasília: não apresenta prova de conhecimento específico 

como critério avaliativo para ingresso no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu 

em Direito. * A Universidade Estadual de Goiás (UEG) não possui Pós Graduação 

Stricto Sensu em Direito.  

 

Região Sudeste: UFES/Universidade Federal do Espírito Santo; PUC/MINAS - 

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais; UFJF/Universidade Federal de 

Juiz de Fora; UFMG/Universidade Federal de Minas Gerais; UFU/Universidade 

Federal de Uberlândia; PUC/SP- Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; 
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UNAERP/Universidade de Ribeirão Preto; UNESP/Universidade Estadual Paulista 

“Júlio de Mesquista Filho” (Campus/Franca); UNIMAR/Universidade de Marília (SP); 

UNIMEP/Universidade Metodista de Piracicaba; UNISANTOS/Universidade Católica 

de Santos; USP/SP-Universidade de São Paulo; USP/RIBEIRÃO PRETO - 

Universidade de São Paulo; Universidade Presbiteriana Mackenzie; 

PUC/RIO/Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro; UERJ/Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro; UFF/Universidade Federal Fluminense; 

UFRJ/Universidade Federal do Rio de Janeiro; UNESA/Universidade Estácio de 

Sá/RJ; UNIRIO/Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro; 

UVA/Universidade Veiga de Almeida (RJ).  

 

Região Sul: UEL/Universidade Estadual de Londrina; UFPA/Universidade Federal 

de Paraná; UCS/Universidade de Caxias do Sul; UFRGS/Universidade Federal de 

Rio Grande do Sul; PUC/RS-Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul; 

UFSM/Universidade Federal de Santa Maria; UPF/Universidade de Passo Fundo; 

URI/Santo Ângelo-Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões; 

FURG/Universidade Federal do Rio Grande; UNISC/Universidade de Santa Cruz do 

Sul; UNISINOS/Universidade do Vale do Rio dos Sinos; UFPEL/Universidade 

Federal de Pelotas; UFSC/Universidade Federal de Santa Catarina; 

UNESC/Universidade do Extremo Sul de Santa Catarina. 

 

Analisou-se o quantitativo de docentes, homens e mulheres, vinculados aos 

Programas de Pós- Graduação Stricto Sensu em Direito, a partir das informações 

constantes dos sites oficiais das respectivas IES (Quadro 1): 

 

 
Quadro 1 - Divisão por gênero de Docentes nos Programas de Pós-Graduação Stricto 
Sensu em Direito no Brasil em 2017 

 
Universidades – Programas de Pós-graduação Stricto 

Sensu em Direito 

Total de 
Docentes  

Homens Mulheres 

UFPA/Universidade Federal do Pará 31 15 16 

UNAMA/Universidade da Amazônia  11 10 01 

UFAL/Universidade Federal de Alagoas 19 15 04 
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UFBA/Universidade Federal da Bahia  28 22 06 

UFC/Universidade Federal do Ceará (Fortaleza)  22 14 08 

UNIFOR/Universidade de Fortaleza  22 12 10 

UFMA/Universidade Federal do Maranhão 21 14 07 

UFPE/Universidade Federal de Pernambuco  30 25 05 

UNICAP/Universidade Católica de Pernambuco 16 12 04 

UFPB/Universidade Federal da Paraíba  32 21 11 

UFS/Universidade Federal de Sergipe  13 
 

06 07 

UNIT/Universidade Tiradentes (SE) 11 05 06 

UFT/Universidade Federal do Tocantins  22 15 07 

UFRN/Universidade Federal do Rio Grande do Norte 26 19 07 

UFES/Universidade Federal do Espírito Santo 19 16 03 

PUC/MINAS - Pontifícia Universidade Católica de Minas 

Gerais  

41 35 06 

UFJF/Universidade Federal de Juiz de Fora  18 09 09 

UFMG/Universidade Federal de Minas Gerais 62 41 21 

UFU/Universidade Federal de Uberlândia  
 

18 13 05 

PUC/SP- Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 113 78 35 

UNAERP/Universidade de Ribeirão Preto  51 33 18 

UNESP/Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquista Filho” (Campus/Franca)  

29 16 13 

UNIMAR/Universidade de Marília (SP) 16 09 07 

UNIMEP/Universidade Metodista de Piracicaba  10 09 01 

UNISANTOS/Universidade Católica de Santos 16 09 07 

USP/SP/Universidade de São Paulo   146 120 26 

USP/RIBEIRÃO PRETO/Universidade de São Paulo 27 20 07 

Universidade Presbiteriana Mackenzie  18 12 06 

PUC/RIO/Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro 

23 13 10 

http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=18&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjtl-_SgPXTAhUJWpAKHdUYAuYQFgiQATAR&url=http%3A%2F%2Fruf.folha.uol.com.br%2F2015%2Fperfil%2Fpontificia-universidade-catolica-de-minas-gerais-puc-minas-338.shtml&usg=AFQjCNGF-z255YOEx46aQVFNYvgZLl2kmA
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=18&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjtl-_SgPXTAhUJWpAKHdUYAuYQFgiQATAR&url=http%3A%2F%2Fruf.folha.uol.com.br%2F2015%2Fperfil%2Fpontificia-universidade-catolica-de-minas-gerais-puc-minas-338.shtml&usg=AFQjCNGF-z255YOEx46aQVFNYvgZLl2kmA
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UERJ/Universidade do Estado do Rio de Janeiro 127 99 28 

UFF/Universidade Federal Fluminense 15 10 05 

UFRJ/Universidade Federal do Rio de Janeiro 21 09 12 

UNESA/Universidade Estácio de Sá/RJ 15 12 03 

UNIRIO/Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 20 16 04 

UVA/Universidade Veiga de Almeida (RJ) 15 11 04 

UNB/Universidade de Brasília  
 

38 23 15 

UCB/Universidade Católica de Brasília 16 14 02 

UFMS/Universidade Federal de Mato Grosso do Sul  17 08 09 

UFMT/Universidade Federal de Mato Grosso 10 09 01 

UFG/Universidade Federal de Goiás 16 13 03 

UEL/ Universidade Estadual de Londrina 14 09 05 

UFPR/Universidade Federal de Paraná  45 32 13 

UFRGS/Universidade Federal de Rio Grande do Sul  
 

26 21 05 

PUC/RS-Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 
do Sul  

20 16 04 

UFSM/Universidade Federal de Santa Maria 16 07 09 

UPF/Universidade de Passo Fundo 17 11 06 

URI/Santo Ângelo -Universidade Regional Integrada do 
Alto Uruguai e das Missões  

16 13 03 
 

FURG/Universidade Federal  do Rio Grande 13 
 

08 05 

UNISC/Universidade de Santa Cruz do Sul 19 13 06 
 

UNISINOS/Universidade do Vale do Rio dos Sinos 17 
 

12 05 

UFPEL/Universidade Federal de Pelotas  15 10 05 

UCS/Universidade Caxias do Sul 19 13 06 

UFSC/Universidade Federal de Santa Catarina 36 24 12 

UNESC/Universidade do Extremo Sul Catarinense 12 08 04 
 

 Fonte: Andrade (2019) 
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Nos dados coletados a partir dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu em 

Direito no Brasil, os números demonstraram um quadro docente 70% masculino e 

30% feminino. Estavam vinculados à época da pesquisa um total de 1.506 docentes. 

Entre eles, 1.059 homens e 447 mulheres.  Nas Instituições Públicas, o total de 

docentes foi de 1.021, sendo 718 homens e 303 mulheres. Já as Instituições 

Particulares chegaram a um total de 485 docentes, 341 homens e 144 mulheres 

(Quadro 2).  

 
Quadro 2 – Total, por gênero, de Docentes nos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu 
em Direito no Brasil em 2017 
 

 Fonte: Andrade (2019) 

 

A própria lista de Coordenadores da CAPES (2019), formada por Coordenadores de 

Área, Coordenadores Adjuntos de Programas Acadêmicos e Coordenadores 

Adjuntos de Programas Profissionais, mantém proporcionalmente essa 

diferenciação, uma vez que é constituída por 68% de homens e 32% de mulheres. 

Nesta ordem, as coordenações de área da CAPES são constituídas por um total de 

101 homens e de 49 mulheres, num conjunto de 50 áreas63 (Quadro 3). 

 

Quadro 3 - Lista de Coordenadores de Área da CAPES (Janeiro/2019) 

 Fonte: CAPES (2019) 

                                                           
63

 Dentre os guetos femininos, nas áreas de Enfermagem e de Serviço Social todas as coordenações 
são compostas por mulheres. Na área do Direito, a Coordenação e a Coordenação Adjunta de 
Programas Acadêmicos são compostas por homens e a Coordenação Adjunta de Programas 
Profissionais por uma mulher. 
 
 

Pós-Graduação Stricto 
Sensu em Direito 

     Total   IES Públicas  IES Particulares 

Docentes      1.506     1.021         485 

Docência Masculina    1.059      718       341 

Docência Feminina 
 

    447      303       144 

Gênero
  

   Total Coordenação   Coordenação  
Adjunta de Programas 
Acadêmico   

Coordenação  
Adjunta de Programas 
Profissionais 

Homens 
 

 101         37                32            32 

Mulheres 
 

     49         13                18            18 
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Prática também explicitada pela seguinte pesquisadora: 

  
Quem está na direção da Ciência são os homens, Conselho Deliberativo, 
Conselhos Consultores, praticamente não tem mulher. Então, os homens 
dão para os líderes dos grupos que são homens, o convite para seminários, 
para as bancas, todas são através dessas vantagens (...) o poder está com 
os homens e continua com os homens. (LIMA; DUQUE-ARRAZOLA, 2003, 
p. 143, grifo das autoras). 
 
 

Nesse sentir, o aumento de mulheres no campo acadêmico e científico, inclusive nos 

cargos de gestão, não representa a emancipação feminina que tanto se espera. Pois 

no campo, a integração do habitus acontece com seus integrantes, independente do 

gênero. Como se percebe no depoimento da cientista abaixo, que naturaliza as 

características sociais femininas e masculinas: 

 

As coisas são exteriores ao homem diferentemente das mulheres que dá 
uma internalização das coisas (...) trata as coisas com uma visceralidade 
que o homem não tem (...) não é que as mulheres não cheguem a ser 
objetivas não, (...) mas acho que as mulheres têm uma capacidade de 
compreender macanismos e sistemas de interiorização que os homens 
talvez não tenham (...) Aí eu boto um pouco de natureza. (LIMA; DUQUE-
ARRAZOLA, 2003, p. 182, grifo das autoras). 
 

 

O que retrata a academia como um campo de poder e, dessa forma, um campo de 

disputas simbólicas pela manutenção de capitais que são dominantes, como o 

capital social que representa o valor simbólico de uma sociedade patriarcal, cuja 

visão de mundo se mantém na ordem masculina dos padrões.  

 

Quanto à docência nos programas de pós-graduação stricto sensu, em relação às 

mulheres, há uma proporção maior nas universidades públicas cujo ingresso se dá 

mediante concurso público, do que nas universidades privadas, cujo ingresso é por 

contratação direta (mesmo havendo processos seletivos). Todavia, se faz importante 

salientar que a dificuldade de investimento na carreira esbarra, em ambas as 

situações, nas responsabilidades domésticas que culturalmente são femininas.  

 

No tocante à distribuição por região, nas 54 universidades aqui pesquisadas, a 

representação masculina na docência dos programas de Mestrado e Doutorado em 

Direito foi majoritária em todo o Brasil. O Sudeste apresentou a maior disparidade de 

gênero, com 72% de docentes do sexo masculino e 28% do sexo feminino. As 
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regiões Nordeste, Centro-Oeste e Sul apresentaram índices de aproximadamente 

69% de docência masculina para 31% de docência feminina.  

 

Já a região Norte foi a que teve o menor índice de diferenciação, 62% de homens 

em relação a 38% de mulheres, até porque teve o menor número de universidades e 

de docentes.  De qualquer modo, a soma total aponta uma docência 70% masculina 

num universo de 30% de docência feminina.      

 

Dessa maneira, o Sudeste apresentou o maior número de mulheres como docentes, 

sendo elas um quantitativo de 230 do total de 820 docentes.  Mas, em contrapartida, 

apresentou o maior número de homens dentre todas as cinco regiões brasileiras, 

que somou 590 docentes, e também a maior disparidade entre os gêneros (Quadro 

4). 

 

Quadro 4 - Quantitativo de docentes por gênero nos Programas de Pós-Graduação Stricto 
Sensu nas Regiões Brasileiras em 2017 

 Fonte: Andrade (2019) 

 

 

Majoritariedade masculina que fica então constatada na docência dos Programas de 

Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito, assim como, na hegemonia cultural e 

regional que persiste no Brasil, como aponta o Gráfico 5: 

 

 

 

 

 

 

Regiões    Total de Docentes         Homens                Mulheres 

  

Norte 64          40 24 

Nordeste 240         165 75 

Centro - Oeste 97          67 30 

Sudeste 820             590 230 

Sul   285            197    88 
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Gráfico 5- Docentes nos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito no Brasil 

 

 
       Fonte: Andrade (2019) 

 

 

Deste modo, há uma grande disparidade entre as regiões com o Sudeste que 

concentra tanto uma das maiores valorizações do mercado, como do ensino superior 

no país. No tocante à educação superior e à pós-graduação, a concentração se dá 

também em razão do fato de que os estudantes vêm das demais regiões do Brasil, 

mas quando se profissionalizam não retornam à região de origem.  

 

Nessa perspectiva, a região Sudeste que, historicamente, também concentra os 

interesses da elite política do país, abriga simbolicamente um capital cultural 

dominante, em detrimento das demais regiões e das culturas “regionais”, e 

determina a visão que deva ser considerada legítima.  O que faz com que a fala de 

Vívian Matias dos Santos, sobre ser uma mulher, pesquisadora e nordestina, 

novamente seja importante para o entendimento desse mercado de bens simbólicos, 

uma vez que demonstra como “as desigualdades regionais que marcam 

historicamente a Política de CT&I no Brasil são percebidas pelas mulheres 

entrevistadas como definidoras e limitantes em suas carreiras.” (SANTOS, 2016b, p. 

818). 
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Em seguida, a pesquisadora escreve sobre uma das entrevistas por ela realizadas, 

onde “segundo a cientista “B” (...), há um “espírito de colonizado” que assombra 

os/as docentes, que, apesar de criticarem os parâmetros estipulados pelo eixo 

sudeste-sul, batalham para se adequar a estes, abrindo mão de sua autonomia”. 

(SANTOS, 2016b, p.819): 

 

Difícil!... Bastante difícil!... Na verdade, a gente tem uma série de limitações 
para desenvolver ciência no Brasil. E, especificamente em Pernambuco, e 
especificamente como mulher, que se torna um pouco mais difícil. [...] 
Principalmente na área de ciência política, porque a gente está falando de 
uma área tradicionalmente masculina, tradicionalmente Sudeste. Então, às 
vezes, a gente tem pouca inserção, pouco acesso a certas discussões 
também por uma limitação já inicial. Mesmo que a gente tenha qualificação 
para fazer algumas atividades, a gente tem várias dificuldades para fazer, 
principalmente aqui. [...] Eu acho que a principal limitação é de infraestrutura 
e de recursos. (SANTOS, 2016b, p.819, grifo da autora). 

 

 

E o que a pesquisadora vai trabalhar como desigualdades regionais, a teoria 

bourdieusiana vai chamar de processo de desmobilização. Conceito já trabalhado, 

mas necessário de se retomar, dado que na divisão territorial do Estado, as 

identidades regionais que são institucionalmente tão estimuladas, também são 

objeto de uma dominação simbólica, integrando um mercado de bens simbólicos 

adquiridos por um grupo dominante sobre outro. 

 

 

3.1.2 A docência nos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito 

no Estado do Espírito Santo 

 

 

Em análise de gênero, foi realizada uma pesquisa a partir dos Docentes vinculados 

aos programas de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito no Estado do Espírito 

Santo. A pesquisa ocorreu no mês de maio de 2017 e o total de 34 docentes, dividia-

se em 28 homens e apenas 06 mulheres. Sendo, na Instituição 01, de 15 docentes, 

12 homens e 03 mulheres; e, na Instituição 02, de 19 docentes, 16 homens e 03 

mulheres (Quadro 5). 
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Quadro 5 - Divisão por gênero de docentes nos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu 
em Direito no Estado do Espírito Santo em 2017 
 

 IES Total de Docentes        Homens 
 

               Mulheres 

Instituição 01 15 12 03 

Instituição 02 19 16 03 

 Fonte: Andrade (2019) 

 

 

No tocante a divisão por gênero, em relação aos docentes nos Programas de Pós-

Graduação Stricto Sensu em Direito no Estado do Espírito Santo, contabilizou-se 

82% dos docentes do sexo masculino em relação a 18% do sexo feminino. O que 

não se distancia da realidade nacional, no tocante a superioridade masculina nesses 

programas. 

 

 

3.1.3 Das dissertações defendidas, a partir da distribuição de gênero, nos 

Programas de Mestrado em Direito no Estado do Espírito Santo 

 

 

Nesta análise, realizou-se um estudo quantitativo envolvendo dados colhidos entre 

os meses de Dezembro de 2016 e Janeiro de 2017, relativamente aos Programas de 

Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito no Estado do Espírito Santo, com base nos 

registros divulgados pelas referidas Instituições em seus sites. 

 

Nas dissertações defendidas no Programa de Mestrado em Direito da Instituição 01, 

no período entre 2005 e 2016, do total de 219 defesas, 127 foram por mestrandos 

homens e 92 por mulheres (Tabela 4).  
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Tabela 4 - Análise do quantitativo de dissertações defendidas, a partir da distribuição por 
gênero, no Programa de Mestrado em Direito da Instituição 01 (2005 -2016) 

                         _____________________________________________ 
                              Ano             Defesas          Homens        Mulheres 
                             ___________________________________________ 
                               2005              24                   13                   11  
                    2006              29                   17                   12 
                    2007              14                   06                   08 
                               2008              21                   15                   06               
                               2009              18                   11                   07 
                               2010              16                   08                   08 
                               2011              16                   06                   10 
                               2012              17                   14                   03 
                               2013              19                   07                   12 
                               2014              16                   14                   02 
                               2015              18                   07                   11 
                               2016              11                   09                   02 
                         ___________________________________________ 
                            Fonte: Andrade (2019) 

 

 

Nas dissertações defendidas no Programa de Mestrado em Direito da Instituição 02, 

no período entre 2008 a 2016, do total de 137 defesas, foram 80 mestrandos e 57 

mestrandas (Tabela 5). 

 
 
 
Tabela 5 - Análise do quantitativo de dissertações defendidas, a partir da distribuição por 
gênero, no Programa de Mestrado em Direito da Instituição 02 (2008 - 2016) 

                            __________________________________________ 
   Ano             Defesas         Homens        Mulheres 

   __________________________________________ 
2008                13                    06                   07 
2009                10                    06                   04 
2010                13                    08                   05 
2011                13                    07                   06 
2012                13                    05                   08 
2013                14                    09                   05 
2014                12                    10                   02 
2015                24                    16                   08 

                                     2016                25                    13                   12 
  __________________________________________ 

                                     Fonte: Andrade (2019) 
 
 
 
 

Dessa forma, do total de 356 defesas analisadas, apesar da superioridade numérica 

masculina de 58% em relação à feminina de 42%, a diferença entre os titulados não 

parece tão significativa.  
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Pesquisa que também foi realizada levando-se em conta o Programa de Doutorado 

em Direito de uma Instituição X no Estado do Espírito Santo, cujos dados foram 

contabilizados nos meses de Dezembro de 2016 e Janeiro de 2017, com base nos 

registros divulgados pela respectiva IES em seu site.  

 

No quantitativo de aprovados como aluno especial no Programa, no período 

compreendido entre 2012/2 e 2017/1, os 76 candidatos dividiram-se em 49 homens 

e 27 mulheres (Tabela 6). 

 

 

Tabela 6 - Aprovados como Aluno Especial no Programa de Doutorado  X (2012/2 - 2017/1)                                          

Programa                                     Total                 Homens                           Mulheres                                                  
__________________________________________________________________________ 
Doutorado                                     76                        49                                    27 
__________________________________________________________________________ 
Fonte: Andrade (2019) 
Foram analisados todos os editais com os resultados do processo seletivo para aluno especial no 
programa de Doutorado.  
 

 

No quantitativo de aprovados como aluno regular no Programa, no período 

compreendido entre 2013/1 e 2017/1, dos 33 candidatos, contabilizaram-se 21 

homens e 12 mulheres (Tabela 7). 

 
 
 

Tabela 7 - Aprovados como Aluno Regular no Programa Doutorado X (2013/1 - 2017/1)   

Programa                                     Total                 Homens                              Mulheres                                                  
__________________________________________________________________________                                                                                                
Doutorado                                      33                        21                                         12 
__________________________________________________________________________ 
Fonte: Andrade (2019) 
Foram analisados todos os editais com os resultados do processo seletivo para aluno regular no 
programa de Doutorado, com exceção dos editais de 2013/2 e 2014/1, uma vez constam apenas o 
número de inscrição, sem menção nominal aos candidatos. 

 

 

E, assim como no Mestrado, num quantitativo geral de ingressantes no programa de 

Doutorado, seja como aluno especial, seja como aluno regular, do total de 109 

matriculados, 70 eram do sexo masculino e 39 do sexo feminino; índice que 

representou 64% de ingresso masculino, em relação a 36% de ingresso feminino.  
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No programa de Doutorado, já se percebe uma pequena diminuição do número de 

mulheres, em relação ao Mestrado; mesmo assim, a diferença quantitativa para os 

homens não é tão distante quanto o é quando a titulação passa a integrar as regras 

do jogo entre os agentes do campo, ou seja, quando os titulados passam a disputar 

vagas no mercado acadêmico. 

 

Isto porque que a problemática não está necessariamente na questão numérica 

entre os gêneros, mas no que se esconde por trás do discurso de igualdade que é 

promovido pelas instituições64. Motivo pelo qual, os dados que serão abaixo 

analisados demonstrarão a perpetuação da dominação masculina no campo jurídico-

acadêmico, mesmo no atual contexto democrático, e as violências simbólicas na 

qual estão envolvidas as docentes, inclusive na produção científica. 

 

 

3.1.4 A formação das bancas de defesa nos Programas de Mestrado e 

Doutorado em Direito no Estado do Espírito Santo 

 

 

 A partir das pesquisas que apontam para o grande avanço feminino na ciência, seja 

quanto ao número de titulações no Brasil e no exterior, seja quanto às publicações 

femininas que têm se aproximado cada vez mais do quantitativo masculino, 

procurou-se verificar no campo acadêmico se as mulheres tituladas, mestres e 

doutoras, têm nessa mesma frequência, ocupado os espaços que historicamente 

são masculinos, quais sejam, o de interpretar o Direito e o de definir os padrões do 

mundo social.    

  

Assim, sobre a formação das bancas de defesa, houve uma análise quantitativa da 

distribuição por gênero acerca do número de orientandos, de orientadores e de 

membros convidados, relativamente aos dois Programas de Pós-Graduação Stricto 

Sensu em Direito no Estado do Espírito Santo.  

 

                                                           
64

 O Estado como uma instituição é uma grande estrutura cuja cultura patriarcal funciona como sua 
estrutura estruturante; sendo as Instituições de Ensino e o próprio Direito seus mecanismos de 
atuação que funcionam como estruturas estruturadas.  
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Os dados foram colhidos nos meses de Dezembro de 2016 e Janeiro de 2017, com 

base nos registros divulgados pelas referidas Instituições em seus sites. O prazo 

inicial da coleta dos dados foi demarcado pelas primeiras defesas ocorridas nos 

Programas. 

 

Foram analisadas, então, um total de 356 bancas de Mestrado e a superioridade 

masculina ficou evidenciada, uma vez que a participação dos homens ficou acima de 

80%, tanto na condição de orientador, como na condição de membro convidado.  

 

Na Instituição 01, foram analisadas 219 bancas de dissertações defendidas no 

período de 2005 a Janeiro de 2017. E relativamente  às  orientações, 174 foram de 

ordem masculina e apenas 45 de ordem feminina. Acerca dos membros convidados, 

de 439 professores, 355 eram homens e 84eram mulheres (Tabela 8). 

 

Tabela 8 - Formação das bancas nas defesas das dissertações defendidas no Programa de 
Mestrado em Direito da Instituição 01 (2005 - Janeiro/2017)  
   

Defesas                       Membros da banca                                       Orientadores 
 

 
Ano                            Homens        Mulheres                             Homens        Mulheres            
__________________________________________________________________________ 
2005                               43                   05                                   22                    02 
2006                               48                   10                                   27                    02 
2007                               26                   02                                   14                     -   
2008                               31                   11                                   15                    06 
2009                               34                   02                                   13                    05 
2010                               23                   10                                   14                    02 
2011                               21                   11                                   10                    06 
2012                               33                   01                                   12                    05 
2013                               31                   07                                   18                    01 
2014                               22                   10                                   13                    03 
2015                               27                   09                                   08                    10 
2016                              16                    06                                   08                    03      
_________________________________________________________________________ 

Fonte: Andrade (2019) 

 

Em relação à Instituição 02, sobre 137 bancas do ano de 2008 a Janeiro de 2017, 

das orientações, 114 foram de ordem masculinas e apenas 23 de ordem feminina. E, 

dos membros convidados, de 278 professores, 237 eram homens e 41 eram 

mulheres (Tabela 9). 
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Tabela 9 - Análise acerca da formação das bancas nas defesas das dissertações no 
Programa de Mestrado em Direito da Instituição 02 (2008 - Janeiro /2017) 
   

Defesas                        Membros Convidados                                      Orientadores 
 

 
Ano                            Homens        Mulheres                             Homens        Mulheres            
__________________________________________________________________________ 
2008                             22                    03                                        11                   02                   
2009                             20                    01                                        09                   01                     
2010                             22                    05                                        08                   05                             
2011                             21                    05                                        09                   04                   
2012                             24                    02                                        11                   02                          
2013                             24                    04                                        12                   02                             
2014                             22                    02                                        11                   01                             
2015                             43                    07                                        20                   04                             
2016                             39                    12                                        23                   02 
__________________________________________________________________________ 

Fonte: Andrade (2019) 

 

 

Uma superioridade masculina que não parece tão expressiva em relação aos 

gêneros quanto à titulação, mas que vai se evidenciar quando o que está em jogo na 

regra dos campos é a intepretação do Direito. Como demonstrado a seguir, a partir 

dos dados colhidos na Instituição 01 (Gráfico 6):  

 

Gráfico 6 – Formação das Bancas de Mestrado na Instituição 01  

 

                  Fonte: Andrade (2019) 
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Superioridade evidenciada também nos dados colhidos na Instituição 02 (Gráfico 7):  

 

Gráfico 7 - Formação das Bancas de Mestrado na Instituição 02  

 
    Fonte: Andrade (2019) 
 
 
 

Quanto a análise total das dissertações defendidas, a Instituição 01 apresentou um 

total de 219 bancas e Instituição 02, 137 bancas. No tocante às orientações, 

respectivamente, foram 147 e 114 masculinas, e apenas 45 e 23 femininas (Tabela 

10). 

 

 

Tabela 10 - Análise total das bancas de defesa das dissertações em relação à distribuição 
por gênero quanto à orientação 
   

Bancas                                    Total         Orientações Masculinas       Orientações Femininas 
__________________________________________________________________________ 
Defesas - IES 01                      219                                174                                    45 

Defesas - IES 02                      137                                114                                    23 

__________________________________________________________________________ 
Fonte: Andrade (2019) 
 
 
 

Quanto a análise acerca dos membros convidados, a Instituição 01 contou com um 

total de 439 professores e Instituição 02, 278 professores. Sendo, respectivamente, 

355 e 237 de homens convidados, e 84 e 41 de mulheres convidadas (Tabela 11). 
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Tabela 11 - Análise total das bancas de defesa das dissertações em relação à distribuição 
por gênero quanto aos membros convidados 
  

Bancas                                                     Total                      Homens                       Mulheres 
__________________________________________________________________________ 
Membros Convidados – IES 01                439                           355                               84                                                                       

Membros Convidados – IES 02                278                           237                               41                                                                                                                                        

_________________________________________________________________________ 
Fonte: Andrade (2019) 

 

 

Nas defesas de Mestrado no Estado do Espírito Santo, 81% das orientações foram 

de ordem masculina e 83% também foram de homens que compuseram as bancas 

como membros avaliadores. Apenas 19% das orientações foram por mulheres e 

17% foram convidadas para avaliar as dissertações.  

 

E esse é o “senso do jogo” (BOURDIEU, 2004). Por que a feminização do campo 

jurídico não abala a estrutura do jogo, pois os comportamentos são apropriados para 

a manutenção da lógica do campo, ou seja, da legitimidade masculina no exercício 

do poder simbólico que mantém o olhar jurídico pelas lentes do patriarcalismo. 

 

Os dados no Programa de Doutorado em Direito no Estado do Espírito Santo, sob a 

perspectiva da igualdade de gênero, são tão desanimadores quanto os acima 

descritos no Programa de Mestrado. Mas são também esclarecedores quando a 

questão é tratar da violência invisível, mas naturalizada, sob a qual estão inseridas 

as docentes e cientistas jurídicas.  

 

No Programa de Doutorado em Direito, foram verificadas as defesas das teses 

ocorridas no período de 2014 a Janeiro de 2017 e, não obstante terem sido ainda 

recentes em relação ao Programa, mantiveram-se inalteradas as relações de gênero 

até aqui dispostas no campo científico. A pesquisa foi realizada nos meses de 

Dezembro de 2016 e Janeiro de 2017. Dentre os 07 orientadores computados, todos 

homens, não havia nenhuma mulher. Quanto aos membros convidados, os 28 

docentes dividiam-se em 25 homens e apenas 03 mulheres (Tabela 12). 
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Tabela 12- Teses Defendidas no Programa de Doutorado X (2014 - Janeiro de 2017) 

Defesas                                              Total                        Homens                           Mulheres 
__________________________________________________________________________ 
Aluno                                                     07                                05                                      02 
Orientador                                             07                                07                                      00 
Membro da  Banca                               28                                25                                       03 
__________________________________________________________________________ 
Fonte: Andrade (2019) 
 

 

E, seguindo a lógica do campo jurídico, 100% das orientações foram masculinas e 

89% dos membros avaliadores também foram homens. Do quantitativo feminino, 

apenas 11% de mulheres participaram das bancas na condição de avaliadoras e 

nesse período, não houve nenhuma mulher como orientadora.  

 
 

 

3.1.5 Divisão por subáreas das dissertações apresentadas nos Programas de 

Mestrado em Direito no Estado do Espírito Santo 

 

 

Ainda sobre as dissertações de mestrado, fora feito também um estudo quantitativo 

envolvendo dados colhidos nos meses de Dezembro de 2016 e Janeiro de 2017, 

acerca das subáreas temáticas trabalhadas nas dissertações defendidas no período 

de 2005 até Janeiro de 2017.  

 

Para a definição das Subáreas temáticas das dissertações, foram analisados os 

Resumos de todas as dissertações, com base nas delimitações e nos objetivos 

propostos pelos autores.  

 

As subáreas foram divididas da seguinte forma: PENAL: Direito Penal e Processual 

Penal; DIREITO PRIVADO: Direito Civil e Direito do Consumidor; TRABALHISTA: 

Direito do Trabalho e Processo do Trabalho; CONSTITUCIONAL: Direito 

Constitucional e Direitos Humanos; PÚBLICO: Direitos Administrativo, Tributário, 

Previdenciário e Ambiental; PROCESSUAL CIVIL e FILOSOFIA (Tabela 13). 
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Tabela 13 - Divisão por subáreas das Dissertações apresentadas no programa de Mestrado 
em Direito da Instituição 01 (2005 - Janeiro/2017) 
 
Subáreas                                                    Homens                                           Mulheres 

Criminal                                                           77,77%                                             22,23% 

Direito Privado                                                  50%                                                   50% 

Trabalhista                                                      18,75%                                              81,25% 

Constitucional                                                  63,88%                                             36,12% 

Direito Público                                                 57,89%                                             42,11% 

Processual Civil                                               58,53%                                             41,47% 

Filosofia                                                           85,71%                                             14,29% 
__________________________________________________________________________ 
Fonte: Andrade (2019) 

 

Desse modo, como já mencionado anteriormente, e pôde ser visto nos dados acima 

explicitados, nas defesas apresentadas na Instituição 01, dentre as disciplinas 

jurídicas, foi verificada a equiparação entre os gêneros quanto ao conteúdo relativo 

ao Direito Privado, 50% dos trabalhos masculinos e 50% dos trabalhos femininos; 

enquanto no Direito Criminal surgiu a maior disparidade e superioridade masculina, 

integrando 77,77% dos trabalhos produzidos por homens e 22,23% dos produzidos 

por mulheres.   

 

Nesse sentir, no ambiente acadêmico, se as disciplinas de matriz criminal são ainda 

representativas de um universo viril, perigoso, masculino e de ordem pública (a 

norma e o pater), são nas relações privadas que se encontram grande parte das 

mulheres, a exemplo do Direito Civil e do Direito Trabalhista. Como, da mesma 

forma, aponta a tabela 14. 
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Tabela 14 - Divisão por subáreas das Dissertações apresentadas no programa de Mestrado 
em Direito na Instituição 02 (2008 - Janeiro/2017) 
 
Subáreas                                                    Homens                                           Mulheres 

Criminal                                                           57,14%                                       42,86%                                                   

Direito Privado                                                66,66%                                       33,34%                                             

Trabalhista                                                      50,00%                                       50,00%                                                  

Constitucional                                                 50,00%                                       50,00%                                               

Direito Público                                                 59,09%                                       40,91%                                           

Processual Civil                                              59,21%                                       40,79%                                        

Filosofia                                                          100,00%                                        0,00%                                                      

Fonte: Andrade (2019) 

 

No campo jurídico, dentre os agentes que integram o campo, o habitus jurídico 

enseja a reprodução da cultura patriarcal de forma que as características 

socialmente atribuídas em torno do binário homem / mulher, sejam da mesma forma 

mantidas pelo Direito enquanto instrumento a serviço dos grupos dominantes. 

 

Mas, durante a leitura dos trabalhos, verificou-se que grande parte tinha por objetivo 

análises de conteúdo filosófico e, ainda, que estes tinham sido produzidos na sua 

maioria por homens.  

 

E, se algumas áreas do conhecimento são guetos femininos, pois relacionam-se 

com o ideário maternal, parece que a área filosófica ainda está sob a representação 

da racionalidade e da intelectualidade como construções masculinas.  Nas 

dissertações investigadas, a presença masculina na área da Filosofia foi ainda 

maior, ultrapassando 80% dos trabalhos na Instituição 01 (Gráfico 8). 
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Gráfico 8- Subáreas das Dissertações na Instituição 01 

 

    Fonte: Andrade (2019) 

 

Nas dissertações da Instituição 02, a área da Filosofia foi predominantemente 

masculina, totalizando 100% dos trabalhos analisados (Gráfico 9). 

 

 

Gráfico 9- Subáreas das Dissertações na Instituição 02 

 

 Fonte: Andrade (2019) 
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Acerca dos estudos filosóficos, estes são apresentados pela história 

institucionalizada nas redes de ensino em geral a partir de filósofos, todos homens, 

sem qualquer preocupação com as filósofas que compuseram o contexto da época. 

E como as filósofas são completamente desconhecidas, Maria Luísa Ribeiro Ferreira 

e Margarida Gomes Amaral (2016, s.p.), procuram descrevê-las, como, por exemplo, 

quando citam “Aspásia, Eudóxia, Hipátia, ou Diotima, cujas teses foram meramente 

referidas em doxografias”65. 

 

Também, quando se trabalha a grande teoria Contratualista, como em Rousseau, 

não se faz qualquer menção a existência dos textos que o filósofo escreveu sobre a 

natural condição feminina de nascer para satisfação dos desejos do homem: 

 

[...] o mais forte, aparentemente senhor, depende na realidade do mais 
fraco, e isso não em virtude de uma frívola galanteria, nem de uma 
orgulhosa generosidade do protetor, e sim em consequência de uma lei 
invariável da natureza que, dando maior facilidade de excitar os desejos do 
homem que a este a de satisfazê-los, faz depender o homem, apesar de 
tudo, da boa vontade da mulher, e o leva a procurar por sua vez agradar-lhe 
para conseguir que ele consinta em deixá-lo ser o mais forte. (ROUSSEAU, 
1995, p.426). 

 

Conforme Ferreira e Amaral (2016, s.p.) “é habitual pensarmos nos filósofos como 

indivíduos que lutaram contra preconceitos, que anteciparam teorias libertadoras 

(...). No entanto é doloroso constatar que grandes filósofos foram misóginos”. A 

filosofia, então, foi posta pelo que Adeodato (2013) chama por relato vencedor, qual 

seja, o relato do patriarcado e do seu projeto de invisibilização do relato feminino.  

 

Sim, é um projeto. Projeto este reproduzido com muita eficiência pela rede de 

ensino, fomentado pelas diretrizes educacionais promovidas pelo Estado por meio 

dos livros e materiais didáticos. E essa força reprodutiva vem justamente do habitus 

que é, portanto, resultado de estratégias objetivas, de modo que, no campo 

científico, o discurso projeta um domínio racionalizado do mundo, com postulados de 

universalidade que não precisam ser efetivamente garantidos. (BOURDIEU, 2004). 

                                                           

65
 Doxografias são relatos das ideias de um autor quando interpretados por outro autor. As 

pesquisadoras explicam que para identificar as filósofas medievais e da modernidade o acesso mais 
fácil uma vez que deixaram obras escritas.  
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Mas, diante desse panorama, alertam as pesquisadoras que “quanto ao passado 

basta estarmos atentos à história da filosofia para percebermos que sempre houve 

mulheres filósofas, com mais ou menos protagonismo consoante o meio e a época 

em que viveram.” (2016, s.p.). Enfim, é preciso reforçar que não houve (e não há) 

uma ausência de filósofas ao longo da história e sim uma ausência de 

reconhecimento dos seus trabalhos.  

 

3.2 AS MULHERES NO BRASIL PUBLICAM MAIS 

 

Essa pesquisa foi inspirada nos estudos recentes que apontam que no Brasil as 

mulheres já publicam metade dos artigos científicos, como demonstram as notícias 

que foram divulgadas em diversas revistas eletrônicas:  

 

“Mulheres são autoras de 50% dos artigos científicos publicados no país (...)” 

(Metrópoles, 2018).  

“Mulheres já produzem metade da ciência do Brasil, diz levantamento (...)” (Folha de 

São Paulo/ 2017).  

“Mulheres publicam metade dos artigos científicos no Brasil, aponta (...)” (IDGNOW / 

Terra, 2017).  

“Brasil é líder global em número de mulheres cientistas (...)” (ÉPOCA, 2017).  

 

A questão é, elas são as mais lidas?66
 Em resposta a essa pergunta, fora 

desenvolvida uma pesquisa quanto às bibliografias indicadas nos editais relativos 

aos processos seletivos para ingresso nos Programas de Pós - Graduação Stricto 

Sensu em Direito no Brasil e no Espírito Santo.  

 

 

 

 

 

                                                           
66

 Pesquisa parecida foi realizada nos programas políticos-pedagógicos dos Cursos de Direito das 
duas Universidades no ES. E os dados colhidos, já mencionados no capítulo anterior, retrataram que 
em média 90% das obras indicadas são masculinas.     
 

http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/carreiras/2017/03/1864542-mulheres-ja-produzem-metade-da-ciencia-do-brasil-diz-levantamento.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/carreiras/2017/03/1864542-mulheres-ja-produzem-metade-da-ciencia-do-brasil-diz-levantamento.shtml
http://idgnow.com.br/internet/2017/03/09/mulheres-produzem-metade-dos-artigos-cientificos-no-brasil-aponta-elsevier/
http://idgnow.com.br/internet/2017/03/09/mulheres-produzem-metade-dos-artigos-cientificos-no-brasil-aponta-elsevier/
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3.2.1 Bibliografias Indicadas nos Editais relativos aos processos seletivos das 

Universidades com Pós - Graduação Stricto Sensu em Direito no Brasil 

 

 

Foram examinados 54 Programas de Pós- Graduação Stricto Sensu em Direito no 

Brasil, federais e estaduais, públicos e privados. A pesquisa foi feita durante o mês 

de Junho de 2017 e analisou 01 (um) Edital para ingresso como aluno regular em 

cada programa referente ao ano de 2017 (Quadro 6). 

 

 
Quadro 6 - Análise por gênero do quatitativo de obras indicadas no processo seletivo para 
ingresso nos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito no Brasil, em 2017 
 

Universidades Pós - 
Stricto 
Sensu em 
Direito 

Processo 
Seletivo  
2017 

Obras    Autoria         

Homens   Mista    Mulheres 

UFPA/Universidade Federal 
do Pará  

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M/D) 
003/2016  
 

04 04 - - 

UNAMA/Universidade da 
Amazônia  
 

Mestrado  
 

Edital 27/2016 
 

06 05 - 01 

UFT/Universidade Federal 
do Tocantins  

Mestrado  Edital 005/2016  
 

05 
 

05 
 

- - 

UFAL/Universidade Federal 
de Alagoas 

Mestrado  Edital 44/2016 40 35 03 02 

UFBA/Universidade Federal 
da Bahia  

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M/D) 
 01/2017  

78 63 - 15 

UFC/Universidade Federal 
do Ceará (Fortaleza)  

Mestrado e 
Doutorado 

Edital(M)2/2016  
Edital(D)3/2016  

28 25 01 
 

02 
 

UNIFOR/Universidade de 
Fortaleza  

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M/D) 
12/2017  

06 06 - - 

UFMA/Universidade Federal 
do Maranhão 

Mestrado  
 

Edital 31/2016 
 

04 
 

03 - 01 
 

UFPE/Universidade Federal 
de Pernambuco  

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M/D) 
03/08/2016  

87 75 05 07 

UNICAP/Universidade 
Católica de Pernambuco 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M) 2017 
(D*) 

05 03 01 01 

UFPB/Universidade Federal 
da Paraíba  

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M/D) 
2017 

91 64 04 23 

UFS/Universidade Federal 
de Sergipe  

Mestrado  Edital 02/2016 11 08 - 03 

UNIT/Universidade 
Tiradentes (SE) 

Mestrado Edital 02/2016 09 04 01 04 

UFRN/Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte 

Mestrado Edital 01/2017 65 64 - 01 
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UFES/Universidade Federal 
do Espírito Santo 

Mestrado  Edital 04/2016  14 10 02 02 

PUC/MINAS - Pontifícia 

Universidade Católica de 
Minas Gerais  

Mestrado e 
Doutorado 

 

Edital (M/D) 
093/2016 

30 25 01 04 

UFJF/Universidade Federal 
de Juiz de Fora  

Mestrado  Edital 01/2016 
 

21 11 04 06 

UFMG/Universidade Federal 
de Minas Gerais 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M/D) 
2017 

421 312 24 85 

UFU/Universidade Federal 
de Uberlândia  

Mestrado Edital 2017 
 

05 04 01 - 

PUC/SP- Pontifícia 
Universidade Católica de 
São Paulo 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital 2º/2017 
(M/D) 
 

118 98 06 14 

UNAERP/Universidade de 
Ribeirão Preto  

Mestrado Edital 01/2017 
 

15 10 03 02 

UNESP/Universidade 
Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquista Filho” 
(Campus/Franca)  

Mestrado  Edital 
2016/2017 

129 94 13 22 

UNIMAR/Universidade de 
Marília (SP) 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital 12/2016- 
(M) 
Edital 1/2017-
(D) 

07 07 - - 

UNIMEP/Universidade 
Metodista de Piracicaba  

Mestrado 
 

Edital 2017 
 

13 08 02 03 

UNISANTOS/Universidade 
Católica de Santos 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital 122/2016 12 05 03 04 

USP/SP/Universidade de 
São Paulo   

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M/D) 
2017  

314 267 10 37 

USP/RIBEIRÃO 
PRETO/Universidade de 
São Paulo 

Mestrado  Edital 01/2017 05 04 01 - 

Universidade Presbiteriana 
Mackenzie  

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M/D) 
2º semestre de 
2017  

12 08 02 
 

02 

PUC/RIO/Pontifícia 
Universidade Católica do 
Rio de Janeiro 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M) 2016 
(D*) 

10 08 - 02 

UERJ/Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M) 2017 
(D*) 

111 82 09 
 

20 
 

UFF/Universidade Federal 
 Fluminense 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M) 2017 
(D*) 

11 10 - 01 

UFRJ/Universidade Federal 
do Rio de Janeiro 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M) 
262/2016  
(D*) 

03 03 - - 

UNESA/Universidade 
Estácio de Sá/RJ 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M) 
2017/2 
(D*) 

07 06 - 01 

UNIRIO/Universidade 
Federal do Estado do Rio de 
Janeiro 

Mestrado Edital 06/2017 04 01 01 02 

UVA/Universidade Veiga de 
Almeida (RJ) 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital 14/2016 04 03 - 01 

http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=18&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjtl-_SgPXTAhUJWpAKHdUYAuYQFgiQATAR&url=http%3A%2F%2Fruf.folha.uol.com.br%2F2015%2Fperfil%2Fpontificia-universidade-catolica-de-minas-gerais-puc-minas-338.shtml&usg=AFQjCNGF-z255YOEx46aQVFNYvgZLl2kmA
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=18&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjtl-_SgPXTAhUJWpAKHdUYAuYQFgiQATAR&url=http%3A%2F%2Fruf.folha.uol.com.br%2F2015%2Fperfil%2Fpontificia-universidade-catolica-de-minas-gerais-puc-minas-338.shtml&usg=AFQjCNGF-z255YOEx46aQVFNYvgZLl2kmA
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=18&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjtl-_SgPXTAhUJWpAKHdUYAuYQFgiQATAR&url=http%3A%2F%2Fruf.folha.uol.com.br%2F2015%2Fperfil%2Fpontificia-universidade-catolica-de-minas-gerais-puc-minas-338.shtml&usg=AFQjCNGF-z255YOEx46aQVFNYvgZLl2kmA
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UNB/Universidade de 
Brasília  

Mestrado e 
Doutorado 

 Edital (M/D)           
( * ) 

- - - - 

UCB/Universidade Católica 
de Brasília 

Mestrado 
 

Edital 2017 
 

06 04 01 01 

UFMS/Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul  
 

Mestrado  Edital 2017/1 05 03 01 01 

UFMT/Universidade Federal 
de Mato Grosso 
 

Mestrado Edital 2017 02 02 - - 

UFG/Universidade Federal 
de Goiás 

Mestrado 
(02) 

Edital 09/2016 
Edital 2017 

15 12 - 03 

UEL/ Universidade Estadual 
de Londrina 

Mestrado Edital 2017 
 

23 19 02 02 

UFPR/Universidade Federal 
de Paraná  

Mestrado e 
Doutorado 
 

Edital(M/D) 
2017  
  

84 77 
 

03 04 
 

UFRGS/Universidade 
Federal de Rio Grande do 
Sul  
 

Mestrado e 
Doutorado 
 

Edital (M/D) 
2017  

129 102 07 20 

PUC/RS-Pontifícia 
Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul  

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M/D) 
 2017  
 

02 - - 
 

02 
 

UFSM/Universidade Federal 
de Santa Maria 

Mestrado 
 

Edital 030/2016 02 01 - 01 

UPF/Universidade de Passo 
Fundo 

Mestrado Edital 06/2016 03 03 - - 

URI/Santo Ângelo -
Universidade Regional 
Integrada do Alto Uruguai e 
das Missões  

Mestrado e 
Doutorado 
 

Edital(M/D) 
02/2017 

02 01 01 - 

FURG/Universidade Federal  
do Rio Grande 

Mestrado 
 

Edital 03/2016 01 - 01 - 

UNISC/Universidade de 
Santa Cruz do Sul 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M/D) 
 2017  

03 03 - - 

UNISINOS/Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M/D) 

2017/1 

03 03 - - 

UFPEL/Universidade 
Federal de Pelotas  

Mestrado  Edital 
002/2017 

07 04 02 01 

UCS/Universidade Caxias 
do Sul 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital 2016 04 04 - - 

UFSC/Universidade Federal 
de Santa Catarina 

Mestrado e 
Doutorado 

Edital (M/D) 
6/PPGD/2016 

02 02 - - 

UNESC/Universidade do 
Extremo Sul Catarinense 

Mestrado Edital 005/2017 01 01 - - 

 Fonte: Andrade (2019) 
 (*) Não apresentaram prova de conhecimento específico como critério avaliativo. 

 
 
 

O total de bibliografias indicadas nos editais analisados foi de 1.999. De autoria 

masculina foram 1.581 obras. De autoria feminina, 303 obras e de autoria mista, 115 

obras. 
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Nas Instituições Públicas, o total de bibliografias indicadas nos editais analisados foi 

de 1727. As obras de autoria masculina somaram 1371. De autoria mista, 95 obras e 

de autoria feminina, 261 obras. Já nas Instituições Privadas, o total de bibliografias 

indicadas nos editais analisados foi de 272. As obras de autoria masculina somaram 

210. De autoria mista, 20 obras e de autoria feminina, 42 obras (Quadro 07). 

 

Quadro 7 - Total de obras indicadas no processo seletivo dos Programas de Pós – 
Graduação Stricto Sensu em Direito, em 2017 
 

 Fonte: Andrade (2019) 
 

 

Das autorias indicadas para ingresso nos PPGD’S, apenas 15% das obras indicadas 

foram produzidas por mulheres e 6% por autoria mista, ao contrário das obras 

masculinas que somaram 79%. Quanto à divisão regional, o Sudeste apresentou o 

maior quantitativo de Programas de Pós - Graduação Stricto Sensu em Direito, como 

também, de bibliografias indicadas para ingresso nesses programas, que somaram 

1.266 obras, onde  976 eram de autoria masculina, 82 de autoria mista e 208 de 

autoria feminina (Quadro 8). 

 
 
Quadro 8 - Obras indicadas, por região, no processo seletivo dos Programas de Pós – 
Graduação Stricto Sensu em Direito, em 2017 
 

    Regiões Total de 
Bibliografias 

Indicadas 

Autoria   

    Homens       Mista                Mulheres 

Norte 15 14 - 01 

Nordeste 424 350 15 59 

Centro - Oeste 28 21 02 05 

Sudeste 1.266 976      82 208 

Sul  266   220         16    30 

 Fonte: Andrade (2019) 

Pós-Graduação Stricto Sensu em 
Direito 

   Total   IES Públicas  IES Particulares 

Bibliografias para ingresso nos 
Programas  

    1.999       1.727          272 

Bibliografias de autoria masculina    1.581       1371          210 

Bibliografias de autoria Mista     115         95          20 

Bibliografias de autoria Feminina     303        261          42 
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E, seguindo a pesquisa anterior acerca do quantitativo de docentes por região nos 

Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu, o Sudeste que, abrigando as elites do 

país e a maior parte os cursos de Direito, ganhou posição de destaque na produção 

acadêmica e científica (Gráfico 10). 

 

Gráfico 10 - Bibliografias Indicadas nos Editais de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito 
nas Universidades do Brasil 
 

 
          Fonte: Andrade (2019) 
 
 
 

 

Mas o sentimento de igualdade no campo científico que, na verdade, não altera a 

estrutura estruturante sob a qual o campo foi construído, ou seja, sob o 

patriarcalismo, daí ser fonte de violência simbólica, pode ser percebido em torno das 

próprias realidades vivenciadas pelas mulheres na produção científica.  

 

Na Suécia, país considerado pela ONU como o de maior igualdade sexual no 

mundo, uma mulher cientista tem que ser 2,5 vezes mais produtiva do que seu 

colega homem, para ser avaliada igualmente a este, e receber financiamento para 

projetos de pesquisa. (LIMA; DUQUE-ARRAZOLA, 2003, p.29). 

 

Na Inglaterra, o cientista britânico Tim Hunt, de 72 anos, bioquímico e que recebeu 

em parceria o Nobel de 2001 de Fisiologia (Medicina), durante uma Conferência 
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Mundial de Jornalistas Científicos na Coreia do Sul, declarou que laboratórios com 

homens e mulheres são “perturbadores”. (EXAME, 2015). 

 

O cientista afirmou que mulheres deveriam trabalhar em laboratórios separados dos 

homens. E continuou: “Deixem-me contar-lhes sobre o meu problema com as 

meninas. Três coisas acontecem quando elas estão no laboratório: você se 

apaixona por elas, elas se apaixonam por você e quando você as critica, elas 

choram.”. Após a repercussão negativa do fato, Hunt disse que estava apenas 

tentando ser engraçado. (EXAME, 2015, grifo do autor). 

 

Na realidade brasileira, “um levantamento publicado pela editora 

científica Elsevier no Dia Internacional da Mulher (08/03) mostrou que o Brasil é líder 

em igualdade de gênero na ciência. O estudo faz parte do relatório “Gênero no 

panorama global da pesquisa. Análise do desempenho da pesquisa através de uma 

lente de gênero ao longo de 20 anos, 12 geografias e 27 áreas temáticas” (2017, 

tradução nossa)67. Todavia, a produção científica, inclusive no campo do Direito, 

ainda é majoritariamente masculina, principalmente nas Universidades Públicas, 

como aponta o gráfico a seguir: 

 

Gráfico 11 - Instituições Públicas x Privadas no Brasil em relação as bibliografias indicadas 
nos Editais dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito  
 

 
Fonte: Andrade (2019) 

                                                           
67

 “Gender in The Global Research Landscape. Analysis of research performance through a gender 
lens across 20 years, 12 geographies, and 27 subject areas”. 

http://g1.globo.com/tudo-sobre/coreia-do-sul/
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Logo, em relação aos dados colhidos, além da superioridade na docência, o número 

de bibliografias masculinas indicadas para ingresso nos Programas de Mestrado e 

Doutorado seguirão a mesma lógica do campo jurídico e isso, independente do 

número de mulheres docentes. Porque também elas adotam as bibliografias 

masculinas e acreditam na legitimidade do discurso jurídico que, apesar ser um 

discurso masculino, o Direito seria um espaço universal, um campo de 

transformação social. É a violência simbólica produzida pelo Direito. 

 

 

3.2.2 Bibliografias Indicadas nos Editais relativos aos processos seletivos dos 

Programas de Pós - Graduação Stricto Sensu em Direito no Estado do Espírito 

Santo 

 

 

 Analisou-se, a partir dos Editais de 2015 a 2017, o número de autores, autoras e de 

autorias mistas nas bibliografias indicadas para ingresso como aluno regular nos 

Programas de Pós – Graduação Stricto Sensu em Direito no Estado do Espírito 

Santo.  A pesquisa foi realizada no mês de Março de 2017 e, levando-se em conta 

as Instituições 01 e 02, do total de 31 bibliografias indicadas nos editais analisados, 

24 obras foram de Autoria masculina, 02 de autoria mista e 05 de autoria feminina 

(Quadro 9). 

 

 

Quadro 9 - Quantitativo de obras indicadas no processo seletivo dos Programas de Pós – 
Graduação Stricto Sensu em Direito no Estado do Espírito Santo, em 2017 
 

IES / Pós - Stricto 
Sensu em Direito 

Processo 
Seletivo  
2017 

Obras  
Indicadas 

 Autoria         

Homens   Mista    Mulheres 

Instituição 01 Edital 2017/2 17 14 - 03 

Instituição 02 Edital 04/2016  14 10 02 02 

 Fonte: Andrade (2019) 
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No Estado do Espírito Santo, o quadro se repete, onde 77% das obras indicadas 

foram escritas por homens, 16% apenas por mulheres e 7% de autoria mista. E, 

assim, respondendo à pergunta inicial do capítulo - Sim, as mulheres publicam mais. 

Mas não são as mais lidas. E não são as mais divulgadas.  

 

A produção científica feminina, especialmente no campo jurídico que está em 

análise, não modifica o núcleo estruturante da ciência jurídica que continua a se 

utilizar dos mesmos pensamentos clássicos e masculinos que a fundaram. Seja na 

graduação, como núcleo sólido do habitus jurídico e reprodutor do habitus patriarcal. 

Seja na pós-graduação como núcleo crítico das influências jurídicas no mundo 

social.  

 

Por fim, a dominação masculina não está numericamente no quantitativo de homens 

ou de mulheres em determinado órgão, mas na manutenção do Poder Simbólico que 

mantém as mulheres sempre um degrau abaixo da superioridade dos homens68, e as 

fazem incorporar inconscientemente um habitus jurídico que naturalmente se 

reproduz. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
68

 Que, apesar de também construídos e socializados para sustentar essa estrutura, inegavelmente 
se beneficiam dela. 
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CONCLUSÃO 

 

  

O presente trabalho se propôs a estudar a feminização das profissões jurídicas, 

mais propriamente, a docente jurídica no contexto das Pós-Graduações Stricto 

Sensu. A isto, por meio do método dialético, o problema de pesquisa girou em torno 

do fato de que, levando-se em conta o campo jurídico como um campo de poder 

historicamente masculino, se a realidade feminina nas produções científicas e, 

portanto, na gerência das lentes sob a qual se interpreta o Direito, representaria uma 

emancipação feminina daquilo que sempre esteve sob a orientação da dominação 

masculina.  

 

Acerca do termo emancipação, a sua utilização foi preferida em relação ao  termo 

empoderamento que, mesmo significando no campo social uma forma de conquista, 

de autonomia e de liberdade, tem sua gênese ligada aos atos de poder, de 

autoridade e de soberania. Por esse ângulo, nas relações que se estabelecem no 

campo do poder há uma sobreposição ideológica de um grupo dominante sobre o 

dominado de forma que tais relações pareçam, na verdade, uma condição natural. 

E, nesse sentir, de forma simbólica, há uma sobreposição das mulheres brancas que 

as distanciam da luta das mulheres negras.  

 

Fato que vai explicar os contornos (perigosos) que o feminismo tem assumido no 

que poderia ser considerado uma quarta onda, qual seja, a não aceitação das 

mulheres transexuais pelas mulheres cisgêneras, pois um “homem” não poderia 

lutar pelos direitos de uma mulher, porque são naturalmente opostos. Assim, a luta 

não é por igualdade, mas por poder, pela legitimidade de dizer as regras do jogo. 

 

Destarte a escolha por emancipação feminina ao invés de empoderamento feminino, 

não se pretende deslegitimar os movimentos sociais e a sua importante luta pela 

visibilidade das minorias, mas somente escrever a liberdade feminina sob outra 

perspectiva que não retome a ideia estrutural de poder e de dominação.   

 

A tese, então, percebe a Emancipação Feminina a partir de quatro conjunturas, 

quais sejam, Emancipação Intelectual, Emancipação Sexual, Emancipação Política e 
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Emancipação Estrutural, que não seguem uma lógica temporal, mas, ao contrário, 

conectam-se uma vez que a participação feminina no campo público ocorreu em 

todos os tempos históricos, muito embora ausentada dos registros oficiais.  

 

A Emancipação Intelectual, significando a concepção pela mulher da sua condição 

de Sujeito no processo social e não de coisificação, pôde ser verificada em vários 

momentos da história, desde as filósofas da Grécia antiga, às escritoras, artistas e 

militares seja da época medieval, moderna ou pós-moderna. 

 

A Emancipação Sexual representa as mulheres no campo público, no âmbito das 

instituições sociais, como no acesso à educação, ao mercado de trabalho, à 

produção científica e à cidadania. Já a Emancipação Política se remete aos atos 

políticos como um universo estritamente masculino que vai contar com a 

participação da mulher em cargos representativos do Estado, por vínculo de 

hereditariedade, nomeação ou por eleição. 

 

Por fim, a Emancipação Estrutural que, além de acumular em si as emancipações 

intelectual, sexual e política, também representa o rompimento estrutural tanto com 

o patriarcalismo como com outras formas de dominação. Entretanto, as 

Emancipações mantém uma relação dicotômica com o que a tese vai chamar de 

Concessões Patriarcais, uma vez que, não obstante a importância das lutas 

femininas, mas as emancipações de alguma forma serviram à cultura do patriarcado 

e, assim, foram efetivadas até os limites simbólicos ou não, determinados por ela.  

As Concessões, diferente das Emancipações, seguem um critério temporal e são 

classificadas por esta pesquisa em Concessão Paternal, Concessão Estatal e 

Concessão Social.  

 

A Concessão Paternal vigorou até meados do séc. XIX e deu-se a partir do 

casamento, quando a mulher sendo propriedade do pai era transferida ao marido 

com a função de procriação e satisfação das vontades do esposo. Sob a tutela do 

pater a filha estava sobre constante vigilância da mãe e/ou da cuidadora que se 

responsabilizavam pelos atos preparatórios para a futura maternidade e para que 

fosse uma boa esposa. Após o casamento, com os maridos voltados para o campo 

público, a mulheres, mesmo na condição de res, podiam criar espaços que fossem 
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seus, por exemplo, por meio das artes, poesias e de outras literaturas (até mesmo 

para relações sexuais com outros homens). E foram esses espaços que propiciaram 

as faíscas de uma emancipação intelectual, primeiramente individuais, mas que se 

tornariam mais a frente focos de resistência.  

 

A Concessão Estatal inicia com a Revolução Industrial na Europa no final do séc. 

XVIII e no séc. XIX, com a necessidade de mão de obra que fosse mais barata e que 

se prestasse a serviços de menor valor, como em lavanderias. Até porque houve a 

perda de muitos homens nas guerras instauradas. Mas apesar da dura realidade de 

exploração sexual e da força de trabalho, com o ingresso no campo público, as 

mulheres alcançaram também outras frentes como escolas, universidades e 

cidadania. Assim sendo, tanto a Concessão Paternal, quanto a Concessão Estatal 

estiveram fortemente ligadas às condições jurídicas da época, pois o Direito sempre 

esteve atrelado às relações de propriedade e às deliberações estatais.  

 

Importando pontuar que essas realidades foi por muito tempo (e ainda hoje não foi 

superada) uma história das mulheres brancas, pois as mulheres negras já eram 

escravizadas nas funções sexuais e domésticas, e todas as conquistas para elas 

vieram de forma bem mais tardia do que para as outras.  

 

 A última forma de concessão foi a Concessão Social que se dá no séc. XXI a partir 

do senso comum resultante dos movimentos feministas e do liberalismo como novo 

viés estatal e garantidor das liberdades, onde as igualdades constitucionais 

ganharam força nas relações de gênero e são sentidas pela sociedade que 

absorveu o novo estado democrático onde todos têm os mesmos direitos e 

obrigações na ordem jurídica, entendendo que seus problemas de classe, gênero e 

etnia são fatores, agora, históricos (o mito da democracia).  

 

E foi sob essa lógica social que a tese trabalhou as concepções de Pierre Bourdieu 

sobre o campo jurídico e as violências simbólicas produzidas por ele que, ao se 

apresentar como a chave para a justiça social, na verdade, por meio do habitus, 

socializa seus agentes a perpetuar o poder simbólico dos detentores dos capitais 

dominantes, mesmo que haja uma luta simbólica e interna no campo pelo poder de 

ser dizer o Direito. 
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Dessa maneira, o Direito é um dos instrumentos que serve para a reprodução das 

distinções (hierarquias sociais descritas por Bourdieu) e do patriarcalismo. Este 

como estrutura estruturante do Estado, que é visto aqui como um espaço social de 

luta que detém o poder simbólico da produção da visão legítima do mundo social. E, 

sendo uma estrutura estruturada, o discurso jurídico faz com que se acredite nas 

decisões e interpretações promovidas pelo campo jurídico não como frutos da visão 

de uma autoridade, mas sim da lei.  

 

Os agentes que integram o campo jurídico não estão representados somente pelo 

corpo de juristas; mas também pelos detentores de outros capitais, como o capital 

político (são as homologias do campo). Ainda assim, por meio dos efeitos da 

apriorização, da neutralização e da universalização, as práticas jurídicas vão ser 

consideradas como produto da obediência às normas. O que justifica o fato dos  

juristas acreditarem na função social proposta pelo Direito. 

 

 E é de onde vem a força do habitus jurídico incorporado pelos agentes do campo, 

inclusive pelas próprias mulheres, e da violência simbólica promovida pelo discurso 

jurídico, ou seja, a crença na capacidade social do Direito e a ignorância da 

manutenção de um poder simbólico como objetivo de uma cultura dominante.   

 

E uma das grandes propostas do Estado, gerenciadas pelos grupos que compõem a 

cultura dominante, é justamente a ideia da busca pela igualdade constitucional, seja 

entre os membros da sociedade, seja entre os componentes da divisão territorial do 

próprio Estado. No primeiro caso, a igualdade de gênero e de todos no tocante ao 

acesso às mesmas condições na sociedade vai ser a grande engrenagem da 

máquina jurídica. No segundo, sendo a identidade um fator para além do viés 

econômico, a divisão das regionalidades e das várias culturas, delimitados 

juridicamente, num mercado de bens simbólicos, vai definir a cultura dominante e 

legítima sobre as demais.  

 

E nesse mercado de bens simbólicos, tanto na questão de gênero, quanto na 

questão da identidade regional, estão as mulheres inseridas numa esteira de 

dominação e de inferiorização simbólicas em relação ao universo masculino que 
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culturalmente legitima a visão do mundo social. Todavia, assim como o Direito, 

outras estruturas estruturadas vão servir ao Estado e aos determinismos sociais: a 

Escola e o seu processo  de inculcação dos arbitrários culturais. 

 

Isto porque a escola funciona como instrumento de repetição dos fatos históricos 

institucionalizados que são apresentados como verdades absolutas conforme os 

relatos que foram vencedores, ou seja, a história dos grupos dominantes, quais 

sejam, dos homens, brancos e possuidores dos capitais econômicos.  E nestes 

grupos, independente dos capitais, seja econômico, social ou simbólico, há um 

ponto em comum – a ordem masculina das coisas.  

 

O ensino institucionalizado, enquanto trabalho pedagógico secundário, seguindo as 

diretrizes da instituição familiar que exerce a função pedagógica primária, vai 

reproduzir nas mensagens, nos brinquedos “educativos”, nos gestos, nas falas, a 

naturalização dos atributos historicamente construídos tanto em relação às 

distinções, onde o ser negro e a pobreza são representados nos livros didáticos de 

forma que se entenda o lugar que assumem na sociedade, quanto na questão do 

binarismo homem-mulher, de forma que os atributos sociais/sexuais sejam 

eternizados.   

 

Na concepção binária macho/fêmea, os corpos são socializados de maneira que o 

ser masculino constitui todos os momentos históricos e está representado no falo, na 

força, na virilidade, na intelectualidade, nos jogos, nas guerras, no comando, no 

público; em detrimento das meninas que, como um capital simbólico de menor valor, 

e como moedas de um mercado simbólico, além de estarem ausentadas dos feitos 

históricos e científicos, representam a beleza, a docilidade, a maternidade, a 

obediência e o campo privado.  

          

E nesse processo, é uma importante função das instituições (Estado, Igreja, Família, 

Escola), inculcar nas mulheres a “ordem natural dos sexos” ou seja, inculcar os 

mesmos valores que as tornam simbolicamente menores. As meninas são, a partir 

do trabalho pedagógico familiar e escolar, socializadas para naturalizar a dominação 

masculina, assim como, os meninos o são para figurar socialmente como o macho 

alfa dessa estrutura.  
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Porém o trabalho pedagógico das instituições é tão sutil que aos olhos gerais, passa 

quase imperceptível, pois o discurso oficial é de que todos são e devem ser iguais 

na ordem estatal. Está aí a violência simbólica. Inivisível, mas com efeitos reais num 

habitus que, apesar de não ser determinante pois os agentes do campo podem 

conhecer das regras do jogo, é duradouro e de longa duração. O que explica do fato 

da resistência dos agentes ser uma luta, que ainda não foi capaz de romper com a 

estrutura.   

 

Mas a luta é necessária e foi a começar dos pequenos focos de reistência que a 

emancipação feminina foi possível. Uma emancipação que alcançou a 

intelectualidade, a política e a sexualidade, já que com o ingresso no campo público, 

as mulheres avançaram no mercado de trabalho, nos cargos públicos, nas 

universidades e na ciência. 

 

Na América Latina, a feminização das profissões teve como grande marco os 

processos de democratização dos Estados e já na década de 70 se registrava uma 

ascenção das muheres nos setores públicos e privados do mercado. Ainda sim, em 

outros países ocidentais tal progresso foi presenciado no mesmo contexto temporal, 

dada a própria expansão comercial. 

 

Quanto à expansão das profissões no âmbito jurídico, a magistratura historicamente 

sempre esteve à frente do campo com a função de interpretar o mundo social pelos 

olhos masculinos, brancos e fidalgos dos agentes, não obstante a neutralidade da lei 

ser declarada como fundamento do Direito. Com os Cursos de Direito não foi 

diferente; inaugurando um corpo jurídico, político e elitista, estruturou-se sob a força 

de um habitus que seguiu (e segue) na perpetuação da dominação e das distinções.  

 

As profissões jurídicas em si, como também o ingresso das mulheres nesse campo, 

cresceram no Brasil com a Constituição de 1988, juntamente com outras instituições 

democráticas. No ensino jurídico, a participação feminina no núcleo docente começa 

na década de 90 com a abertura do mercado e, com isso, das instituições privadas 

de ensino superior.  
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E, mesmo assim, diante da maciça entrada das mulheres na academia enquanto 

docentes, e do hibridismo como uma nova característica das graduações em Direito, 

a força do habitus jurídico vai continuar a reproduzir por meio dos gestos, 

vestimenta, linguagem e palavras de ordem, as condicionantes sociais da 

superioridade masculina como um capital cultural herdado, de forma a mantê-las 

simbolicamente numa condição de menor prestígio. 

 

E como habitus é absorvido inconscientemente pelos agentes do campo, há uma 

repetição pelos docentes (independente do gênero) quanto à adoção das 

bibliografias masculinas, assim como, há uma naturalização simbólica das 

disciplinas de direito penal como masculinas; pois a visão punitiva é um atributo do 

campo público, do Estado, para o qual se exige força e virilidade; em contrapartida 

as disciplinas que dispensam tais condições, são as que mais se percebe a 

presença feminina, como nas de ordem civil.  

 

No contexto atual, veicula-se uma aparente equiparação quando se trata das fases 

iniciais de ingresso no campo jurídico, como nos Cursos de Graduação em Direito 

onde o número de mulheres ingressantes e concluintes é maior do que o de homens 

ou quando se remete ao número de advogadas e advogados inscritos na OAB. 

Entretanto, essa participação no mercado jurídico vai diminuir conforme se elevam 

as estruturas de poder internas do campo.  

 

As mulheres são minoria na magistratura, na promotoria de justiça, nos cargos de 

delegado de polícia e de advogados públicos. A defensoria é a área em que mais se 

registra a presença das mulheres e, ainda assim, nas esferas estaduais. O que 

explica o fato de simbolicamente possuir menor valor no jogo dos capitais. As 

esferas federais e as chefias, como em todas as áreas, são setores que 

permanecem na eminência masculina como característica marcante. 

 

Em relação a docência jurídica, esta também é majoritariamente masculina.  No 

Brasil, quanto às titulações, o doutorado é mais frequente na rede pública do que o 

mestrado, que está mais na rede privada. Acerca do quantitativo de professoras nos 

Cursos de Direito, o índice é também maior nas instituições públicas do que nas 

privadas.  
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Realidades que não se aplicam aos professores negros no ensino superior. Isto 

porque se o número de docentes do sexo masculino, negros, já é pequeno, em 

relação às mulheres negras, os índices são ainda menores. Mas são maiores 

quando se trata de empregos domésticos ou subempregos. Dados que não podem 

ser ignorados quando se analisa a emancipação feminina diante dos discursos 

liberais.  

 

No âmbito das Pós-Graduações Stricto Sensu, as mulheres também avançaram 

muito e, com base nos índices oficiais, hoje são as mais tituladas nos programas de 

mestrado e doutorado nacionais e no exterior, tendo a produtividade científica na 

mesma proporção da masculina. Entretanto, acerca dessas informações, algumas 

ponderações são indispensáveis.  

 

As mulheres podem até ser as mais tituladas, no entanto, nos respectivos 

programas, na área jurídica, a média nacional é de 70% de homens vinculados 

como docentes para 30% de mulheres. Nas Pós-Graduações Stricto Sensu em 

Direito no Estado do Espírito Santo, para além da maioria dos docentes serem do 

sexo masculino, nas defesas de tese verificadas no Programa de Doutorado, 100% 

das orientações foram masculinas e 89% dos membros avaliadores também foram 

homens, enquanto apenas 11% das mulheres participaram das bancas na condição 

de avaliadoras.  

 

Nas defesas de Mestrado, 81% das orientações também foi de ordem masculina e 

83% de homens compuseram as bancas como membros avaliadores. As mulheres 

somaram apenas 19% como orientadoras e 17% como parte avaliativa convidada.  

 

E, apesar das mulheres publicarem mais, na pesquisa realizada para esta tese, das 

bibliografias indicadas para ingresso no PPGD’S no Brasil, apenas 15% das obras 

foram produzidas por mulheres, 6% por autoria mista e 79% delas por homens. 

Numa pesquisa acessória aqui desenvovida, nas duas universidades com 

graduação em Direito no Estado do Espírito Santo, a indicação de obras femininas 

foi de 6% em uma Instituição e de 11% na outra. As autorias mistas totalizaram 2% e 

4%. Já a indicação de obras escritas por homens foi de 92% e 85%, 
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respectivamente. Obedecendo, portanto, a regra do jogo para que a socialização 

feminina seja de tal forma que reconheça naturalmente a legitimidade masculina 

para a interpretação do mundo social. 

 

Índices que demonstram o quanto a condição de classe das mulheres na docência e 

na pesquisa jurídica não condiz com a posição de classe que ocupam,  pois não são 

equivalentes, pois apesar de estarem na condição de pesquisadoras, ainda ocupam 

uma classe cujo coeficiente simbólico é negativo no mercado dos bens simbólicos. 

Pontuando-se que, todavia, as mulheres brancas nesse mercado possuem capitais 

dos quais as mulheres negras ainda estão desprovidas. E também de que as 

primeiras precisam destas para a manutenção desses capitais. 

 

E a apergunta chave que foi feita ao final deste trabalho - diante de todos esses 

números - quem são essas mulheres pesquisadoras do campo jurídico? As 

pesquisas apontam que são brancas, de classe média e média alta e concentradas 

em sua maior parte na região Sudeste que, historicamente, também concentra a 

elite política do país e os mais reconhecidos Cursos de Direito. Além do fato de que, 

simbolicamente, detém um capital cultural dominante que vai determinar a visão 

legítima em relação às culturas regionais. Nesse pensar, a lógica do campo não foi 

quebrada, qual seja, o habitus jurídico (que é também um habitus patriarcal) e a 

manutenção das distinções.  

 

De toda forma, a participação feminina no âmbito da docência e da produção 

científica demonstra o quanto, no processo de feminização das profissões jurídicas,  

a questão da dominação masculina não está disposta no quantitativo de homens ou 

de mulheres no campo, mas sim num habitus que mantém e socializa os atores para 

naturalmente entenderem a legitimação dos homens enquanto padrão social, moral 

e ético. 

 

Razão pela qual, não rompe com a reprodução do Direito como um projeto voltado 

para uma elite masculina e branca, posto que também a força das distinções não 

será abalada, até porque são vistas como fatores históricos, o que inviabiliza pensar 

no acesso das mulheres (brancas e dotadas de capitais econômicos) aos campos de 

poder como uma plena emancipação ou emancipação estrutural que representa 
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justamente o rompimento estrutural com patriarcalismo e com as demais formas de 

dominação.  

 

Portanto, das concessões patriarcais que aproveitaram-se de uma maneira ou de 

outra das emancipações femininas, a concessão social enquanto último estágio da 

dominação masculina vigente, será mascarada por uma falsa ideia de liberdade 

feminina, ou seja, por uma violência simbólica produzida pelas instituições; restando 

ainda um longo caminho para uma emancipação capaz de eclodir a estrutura 

invisível, mas eficiente, das violências produzidas pelo Estado na eternização do 

poder simbólico da classe dominante. 
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